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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 

Processo Administrativo nº 028/2026 

Demandante: Consórcio Interfederativo Autárquico Brasil Central — CIABC/GO — CNPJ nº 

18.443.577/0001-33 — Rua 94-A, nº 735, Salas 5 e 6, Setor Sul, Goiânia/GO, CEP 74083-070 — 

Telefone (62)  99874-5419 — ciabc@ciabc.com.br  

Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de equipamentos de playground 

(parques infantis), piso modular e peças e componentes de reposição, com fornecimento, entrega e 

instalação, destinados às praças, parques, escolas e demais espaços públicos de recreação e de 

prática esportiva dos municípios consorciados ao CIABC/GO — Pregão Eletrônico, Sistema de 

Registro de Preços, menor preço por lote. 

 

1. INTRODUÇÃO 

O presente Estudo Técnico Preliminar — ETP tem por finalidade demonstrar, de forma 

fundamentada e sistematizada, a viabilidade técnica, operacional, econômica e jurídica da futura 

contratação de aquisição de equipamentos de playground (parques infantis), piso modular e peças 

e componentes de reposição, com fornecimento, entrega e instalação, mediante Sistema de Registro 

de Preços — SRP, destinada ao atendimento das demandas comuns, convergentes ou 

compartilhadas dos municípios integrantes do Consórcio Interfederativo Autárquico Brasil Central 

— CIABC/GO, no âmbito do Estado de Goiás. 

A modelagem adotada observa a natureza institucional do CIABC/GO, que atuará 

como órgão gerenciador da futura Ata de Registro de Preços, responsável pela estruturação da 

governança, pela condução do procedimento licitatório, pela consolidação metodológica das 

demandas municipais e pela padronização geral da solução. 

A execução das contratações decorrentes da Ata ocorrerá de forma descentralizada. 

Caberá aos municípios participantes formalizar as contratações, emitir as ordens de fornecimento 

ou de serviço, receber o objeto, gerir e fiscalizar a execução, liquidar e pagar as despesas 

correspondentes, conforme suas necessidades específicas, planejamento administrativo e 

disponibilidade orçamentária. 

A elaboração deste ETP encontra fundamento no art. 18 da Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, na Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005, no Decreto nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, e 

nos normativos internos do CIABC/GO. 
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Destaca-se, em especial, a Instrução Normativa CCC nº 005/2026 — CIABC/GO, que 

regulamenta os procedimentos de levantamento, formalização, consolidação e validação das 

demandas municipais, estimativa de quantitativos, utilização de coeficientes técnicos de 

dimensionamento, levantamento de mercado, pesquisa de preços e formação do valor estimado nas 

contratações de bens e serviços em geral. 

A estruturação e os procedimentos da contratação compartilhada observam igualmente 

a Instrução Normativa CCC nº 030/2026 — CIABC/GO, que regulamenta a organização, as 

competências e os fluxos para realização de licitações compartilhadas e gestão das Atas de Registro 

de Preços no âmbito da Central de Compras Compartilhadas. 

A demanda examinada decorre da necessidade de estruturar solução administrativa 

consorciada apta a atender, de forma planejada, padronizada, eficiente e juridicamente segura, 

necessidades públicas relacionadas a implantação, requalificação e manutenção de praças, parques, 

pátios escolares e demais espaços públicos de recreação e de prática esportiva, com segurança 

estrutural, acessibilidade e durabilidade, hoje comprometidas pela deterioração dos equipamentos, 

pela ausência de superfície de amortecimento de impacto sob os brinquedos e pela 

indisponibilidade de peças de reposição compatíveis. 

O objeto em estudo deverá ser compreendido no contexto das políticas públicas, 

serviços administrativos, atividades institucionais ou estruturas operacionais desenvolvidas pelos 

municípios participantes, observadas as competências locais, a autonomia de cada ente e a 

finalidade pública associada à contratação. 

A depender da natureza do objeto, a solução poderá atender as secretarias municipais 

de educação, de esporte e lazer e de infraestrutura urbana, as unidades escolares e creches, as 

praças, os parques, os centros de convivência, as quadras e demais espaços públicos de recreação 

e de prática esportiva dos municípios consorciados. 

A diversidade populacional, territorial, administrativa, orçamentária e operacional 

existente entre os municípios consorciados exige planejamento adequado, metodologia consistente 

de dimensionamento da demanda, padronização técnica suficiente, levantamento de mercado, 

pesquisa de preços idônea e mecanismos efetivos de governança. 

Nesse cenário, contratações isoladas por cada ente municipal, embora juridicamente 

possíveis, tendem a ampliar a dispersão de esforços administrativos, multiplicar procedimentos 
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licitatórios, elevar custos transacionais, dificultar a padronização técnica, reduzir o potencial de 

ganho de escala e gerar assimetrias na formação dos preços. 

A atuação consorciada, por sua vez, permite racionalizar os procedimentos, ampliar a 

capacidade de planejamento, consolidar metodologicamente as demandas municipais, fortalecer a 

governança interfederativa e buscar maior eficiência na aplicação dos recursos públicos. 

A utilização do Sistema de Registro de Preços mostra-se compatível com essa 

modelagem, especialmente diante da natureza comum, recorrente, variável ou descentralizada das 

demandas municipais, da possibilidade de contratações futuras e parceladas, da participação de 

múltiplos entes e da inadequação de definição prévia e exata dos quantitativos efetivamente 

contratados durante toda a vigência da Ata. 

A solução em estudo busca assegurar maior eficiência administrativa, ampliação da 

competitividade, racionalização procedimental, padronização mínima das especificações, ganho de 

escala e atendimento adequado das necessidades dos municípios participantes. 

A atuação do CIABC/GO não substitui a autonomia administrativa, orçamentária, 

financeira, contratual ou fiscalizatória dos municípios consorciados. O Consórcio estrutura, 

coordena e gerencia a solução compartilhada; os municípios decidem, contratam, executam, 

fiscalizam e pagam conforme sua realidade local. 

Os municípios participantes permanecerão responsáveis pela manifestação formal de 

interesse, validação de suas necessidades, indicação dos quantitativos estimados, apresentação da 

memória de cálculo e documentos de suporte, compatibilidade com o planejamento administrativo 

e comprovação da disponibilidade orçamentária no momento próprio. 

Não se trata, portanto, de simples centralização formal de procedimento administrativo, 

mas de estruturação de solução consorciada voltada à ampliação da capacidade institucional dos 

municípios, à racionalização das contratações públicas, ao fortalecimento da governança 

interfederativa e à promoção de maior eficiência na gestão pública municipal. 

Dessa forma, o presente Estudo Técnico Preliminar constitui instrumento indispensável 

à adequada instrução da fase preparatória da contratação, reunindo os elementos técnicos, jurídicos, 

operacionais, econômicos e administrativos necessários à tomada de decisão pela autoridade 

competente, com vistas à seleção da solução mais vantajosa, eficiente, competitiva e juridicamente 

segura para a Administração Pública. 
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2. IDENTIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO E DELIMITAÇÃO DO OBJETO 

O presente Estudo Técnico Preliminar tem por objeto analisar a viabilidade da 

constituição de Sistema de Registro de Preços — SRP para futura e eventual contratação de 

aquisição de equipamentos de playground (parques infantis), piso modular e peças e componentes 

de reposição, com fornecimento, entrega e instalação, destinada ao atendimento das demandas dos 

municípios integrantes do Consórcio Interfederativo Autárquico Brasil Central — CIABC/GO, no 

âmbito do Estado de Goiás. 

A contratação pretendida insere-se no contexto das necessidades públicas identificadas 

pelos municípios consorciados, relacionadas a política municipal de educação infantil, de esporte, 

lazer e recreação e de inclusão das pessoas com deficiência, que depende da existência de espaços 

públicos de recreação seguros, acessíveis e em condições de uso, constituindo instrumento voltado 

à racionalização administrativa, à padronização mínima da solução e ao fortalecimento da 

capacidade institucional dos entes participantes. 

O objeto compreende equipamentos de playground (circuitos de brincadeiras, inclusive 

inclusivos, e gangorra inclusiva), piso modular absorvente de impacto, piso modular de recreação 

e prática esportiva e peças e componentes de reposição, com o serviço comum de instalação 

associado ao fornecimento, observadas as especificações técnicas, unidades de medida, condições 

de fornecimento ou execução, quantitativos estimados e demais parâmetros que vierem a ser 

definidos nos instrumentos da contratação. 

A futura contratação contempla, dentre outros, os seguintes elementos essenciais: 

equipamentos de playground (circuitos de brincadeiras, inclusive inclusivos, e gangorra inclusiva), 

com instalação e ancoragem; piso modular absorvente de impacto para playground e piso modular 

de recreação e prática esportiva, com instalação; peças e componentes de reposição compatíveis 

com os equipamentos, com fornecimento e instalação; a garantia dos bens, a assistência técnica e 

a apresentação dos documentos técnicos de conformidade. 

A composição do objeto deverá observar a natureza da demanda, a finalidade pública 

pretendida e a compatibilidade entre os itens, serviços ou soluções integrantes da contratação, 

evitando-se tanto a fragmentação indevida quanto o agrupamento artificial de objetos sem afinidade 

técnica, funcional, operacional ou mercadológica. 

Sob a perspectiva da política pública ou da atividade administrativa atendida, a 

contratação deverá contribuir para espaços públicos de recreação implantados, requalificados e 
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mantidos em condições de segurança, acessibilidade e durabilidade, com padronização mínima dos 

requisitos técnicos e com garantia de reposição de componentes ao longo da vida útil, promovendo 

maior eficiência na execução das ações municipais, melhoria da prestação dos serviços públicos, 

racionalização dos recursos disponíveis e fortalecimento da atuação dos entes consorciados. 

A solução em estudo não se limita à simples aquisição de bens ou contratação isolada 

de serviços, salvo quando essa for a natureza própria do objeto. Trata-se da estruturação de 

instrumento consorciado destinado a proporcionar maior previsibilidade administrativa, 

padronização técnica, racionalização dos procedimentos de contratação e ampliação da capacidade 

de atendimento dos municípios participantes. 

A estruturação técnica do objeto deverá observar especificações claras, suficientes e 

objetivas, contemplando descrição, unidade de medida, dimensões, composição, quantidade, 

padrão mínimo de qualidade e forma de instalação, sem indicação indevida de marca, fabricante, 

modelo, tecnologia exclusiva ou característica que restrinja injustificadamente a competitividade. 

Quando o objeto estiver sujeito a normas técnicas, profissionais, sanitárias, ambientais, 

educacionais, assistenciais, de segurança, acessibilidade, proteção de dados ou regulamentação 

setorial específica, deverão ser observadas as exigências aplicáveis, especialmente quanto a: 

Equipamentos e peças (Lote 1, itens 1 a 6, e Lote 2, itens 1 a 59): ABNT NBR 16071 

(playgrounds — partes 1 a 7), em especial a ABNT NBR 16071-2:2021 (requisitos de segurança, 

seções 4 a 8); ABNT NBR 17088:2023 (corrosão por névoa salina); ABNT NBR 8095:2015 

(corrosão por atmosfera úmida saturada); ABNT NBR ISO 4628-3:2022 (grau de enferrujamento); 

ABNT NBR 5841:2015 (grau de empolamento); ASTM G154 e ASTM G155 (envelhecimento 

acelerado por radiação ultravioleta); ABNT NBR 14922:2013 (condutividade elétrica — 

antiestático);  

Piso do item 7 (Lote 1): NBR 16071-3 (redução de impacto em quedas livres); ASTM 

D732 ou equivalente (resistência ao cisalhamento); ASTM D638 ou equivalente (resistência à 

tração); NBR 16071-2 e NBR NM 300-3 (toxicidade); NBR 8660 e ASTM E 662 (fumaça gerada 

em combustão); ASTM G154 ou equivalente (resistência ao UV e condições climáticas); IEC 

60068-2-30 ou equivalente (ciclo térmico). 

Piso do item 60 (Lote 2): NBR 16071-3 (redução de impacto em quedas livres); ASTM 

D1894:2014 ou equivalente (atrito); NBR 16071-2 e NBR NM 300-3 (toxicidade); NBR 8660 e 
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ASTM E 662 (fumaça gerada em combustão); ASTM G154 ou equivalente (resistência ao UV e 

condições climáticas); IEC 60068-2-30 ou equivalente (ciclo térmico). 

A execução contratual ocorrerá de forma descentralizada, mediante contratação pelos 

municípios participantes que optarem pela utilização da futura Ata de Registro de Preços, 

observadas suas necessidades específicas, disponibilidade orçamentária, planejamento 

administrativo e capacidade operacional de utilização da solução. 

A utilização da Ata será facultativa, não gerando obrigação de contratação por parte 

dos municípios consorciados. Cada ente poderá realizar suas contratações conforme sua demanda 

efetiva, dentro dos limites quantitativos registrados e das condições estabelecidas no edital, na Ata 

de Registro de Preços e nos instrumentos dela decorrentes. 

A adoção do Sistema de Registro de Preços encontra fundamento na natureza comum, 

recorrente, variável ou descentralizada da demanda, na possibilidade de contratações futuras, 

frequentes ou parceladas, na participação de múltiplos municípios e na impossibilidade ou 

inadequação de definição prévia e exata dos quantitativos que serão efetivamente contratados 

durante todo o período de vigência da Ata. 

A delimitação do objeto deverá assegurar precisão técnica suficiente para 

caracterização da solução pretendida, sem impor restrições indevidas à competitividade, 

preservando-se a ampla participação do mercado fornecedor e observando-se os princípios da 

legalidade, isonomia, eficiência, economicidade, planejamento, competitividade e seleção da 

proposta mais vantajosa para a Administração Pública. 

Não se cuida, portanto, de descrição genérica ou meramente formal do objeto, mas de 

definição compatível com a necessidade pública identificada, com a realidade dos municípios 

consorciados e com a estruturação de solução consorciada apta a contribuir para a melhoria da 

gestão pública municipal no âmbito do Estado de Goiás. 

2.1 NATUREZA DA CONTRATAÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO  

A contratação pretendida caracteriza-se como AQUISIÇÃO DE BENS COMUNS, 

COM SERVIÇOS COMUNS DE INSTALAÇÃO ASSOCIADOS, destinada ao atendimento das 

necessidades dos municípios integrantes do Consórcio Interfederativo Autárquico Brasil Central 

— CIABC/GO, mediante utilização do Sistema de Registro de Preços — SRP e execução 

descentralizada pelos entes participantes. 
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O objeto apresenta especificações técnicas passíveis de definição objetiva, mediante 

indicação de descrição, unidade de medida, quantitativo, padrão de qualidade, forma de instalação, 

composição de materiais, dimensões e requisitos de desempenho e de segurança, permitindo sua 

adequada padronização e descrição no instrumento convocatório. 

A natureza comum do objeto decorre da possibilidade de definição de padrões objetivos 

de desempenho, qualidade, fornecimento ou execução, com base em especificações usuais de 

mercado, admitindo comparação objetiva entre as propostas e julgamento pautado em critérios 

previamente estabelecidos pela Administração. 

A contratação, embora classificada como aquisição de bens comuns, com serviços 

comuns de instalação associados, apresenta relevância administrativa, operacional ou institucional 

para os municípios participantes, considerando sua vinculação à execução de política municipal de 

educação infantil e básica, de esporte, lazer e recreação e de inclusão da pessoa com deficiência, 

materializada na oferta de praças, parques, pátios escolares e quadras públicas em condições de 

segurança e acessibilidade. 

A execução da futura contratação ocorrerá de forma descentralizada, observando a 

modelagem institucional própria das contratações consorciadas realizadas pelo CIABC/GO. 

Nesse contexto, o Consórcio atuará na condição de órgão gerenciador da futura Ata de 

Registro de Preços, competindo-lhe a condução do procedimento licitatório, a padronização geral 

do objeto, a consolidação metodológica dos elementos necessários ao planejamento da contratação 

e a coordenação da governança interfederativa relacionada à solução. 

Os municípios participantes permanecerão responsáveis pelas contratações decorrentes 

da Ata, pela emissão das respectivas ordens de fornecimento ou serviço, pelo recebimento do 

objeto, pela gestão e fiscalização contratual, bem como pelos procedimentos de liquidação e 

pagamento, observadas suas necessidades específicas, seus instrumentos de planejamento e suas 

respectivas disponibilidades orçamentárias. 

O fornecimento ou a execução do objeto ocorrerá de forma parcelada e sob demanda, 

mediante solicitações formuladas pelos municípios contratantes durante a vigência da Ata de 

Registro de Preços, observados os quantitativos registrados, as condições estabelecidas no edital e 

os instrumentos decorrentes da Ata. 

A remuneração do fornecedor ou prestador estará vinculada exclusivamente aos 

quantitativos efetivamente fornecidos, executados, recebidos e aceitos pelos municípios 
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contratantes, adotando-se regime compatível com a natureza do objeto e com a sistemática de 

preços unitários registrados em Ata. 

O regime de execução deverá ser definido conforme a natureza da contratação, podendo 

corresponder a fornecimento parcelado, sob demanda, por preço unitário registrado, desde que 

preservada a vinculação do pagamento à efetiva entrega, execução e aceitação do objeto pelo 

município contratante. 

A modelagem por meio do Sistema de Registro de Preços revela-se tecnicamente 

adequada diante da natureza comum, recorrente, variável ou descentralizada da demanda, da 

possibilidade de contratações futuras e parceladas, da diversidade das necessidades existentes entre 

os municípios participantes e da impossibilidade ou inadequação de definição prévia e exata dos 

quantitativos que serão efetivamente demandados durante toda a vigência da Ata. 

A utilização do SRP permite que cada município realize suas contratações conforme a 

necessidade efetivamente constatada, observados seu planejamento administrativo, sua 

disponibilidade orçamentária, sua capacidade operacional e os limites quantitativos registrados. 

Essa sistemática evita contratações desnecessárias, reduz riscos de desperdício, 

favorece a racionalização administrativa, preserva a autonomia dos entes participantes e contribui 

para maior eficiência na aplicação dos recursos públicos municipais. 

A solução proposta guarda coerência com a natureza do objeto, com a dinâmica 

operacional das demandas municipais e com as diretrizes estabelecidas pela Lei nº 14.133/2021 e 

pela Instrução Normativa CCC nº 005/2026 — CIABC/GO, evidenciando-se como alternativa 

tecnicamente adequada para assegurar maior eficiência administrativa, fortalecimento da 

governança consorciada, ampliação da competitividade e atendimento regular das necessidades dos 

municípios participantes. 

 

2.2 ABRANGÊNCIA TERRITORIAL DA CONTRATAÇÃO 

A execução do objeto da presente contratação abrangerá o território dos municípios 

integrantes do Consórcio Interfederativo Autárquico Brasil Central — CIABC/GO, no âmbito do 

Estado de Goiás, considerando a natureza descentralizada da atuação consorciada e a diversidade 

das demandas administrativas oriundas dos entes participantes. 

A solução contratada destinar-se-á ao atendimento das necessidades dos municípios 

participantes, podendo alcançar as secretarias municipais de educação, de esporte e lazer e de 
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infraestrutura urbana, as unidades escolares e creches, as praças, os parques, os centros de 

convivência, as quadras e demais espaços públicos de recreação e de prática esportiva dos 

municípios consorciados, conforme a natureza da contratação e a finalidade pública pretendida. 

A abrangência territorial da contratação deverá observar as diferentes realidades 

municipais existentes no Estado de Goiás, incluindo áreas urbanas, distritos, povoados, 

comunidades rurais e demais localidades eventualmente atendidas pelos serviços, unidades ou 

políticas públicas municipais relacionadas ao objeto. 

A utilização da Ata de Registro de Preços será facultativa aos municípios participantes, 

não gerando obrigação de contratação integral ou utilização automática dos quantitativos 

registrados. Cada ente poderá contratar conforme sua demanda efetiva, planejamento 

administrativo, disponibilidade orçamentária e capacidade operacional de execução ou 

recebimento. 

A diversidade territorial existente entre os municípios consorciados, associada às 

diferenças populacionais, administrativas, logísticas, econômicas e operacionais de cada ente, 

exige solução contratual capaz de atender demandas distribuídas em múltiplas localidades, 

observadas as especificidades do objeto e as condições estabelecidas nos instrumentos da 

contratação. 

A execução ocorrerá de forma descentralizada, mediante fornecimento, prestação de 

serviço ou execução diretamente aos municípios contratantes, nos locais indicados nas respectivas 

ordens de fornecimento, ordens de serviço ou instrumentos equivalentes, observadas as condições 

estabelecidas na futura Ata de Registro de Preços e nos instrumentos dela decorrentes. 

Os locais de entrega, execução, instalação ou prestação dos serviços deverão ser 

indicados pelo município contratante no momento da emissão da respectiva ordem, contendo, 

sempre que aplicável, endereço completo, unidade destinatária, responsável pelo 

acompanhamento, condições de acesso, horário de recebimento e demais informações necessárias 

à adequada execução do objeto. 

A contratada deverá considerar, na formulação de sua proposta e na execução 

contratual, a abrangência territorial da contratação, a necessidade de atendimento a municípios 

situados em diferentes regiões do Estado de Goiás e os custos diretos e indiretos necessários ao 

cumprimento das obrigações assumidas. 
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Dessa forma, a abrangência territorial da contratação demanda estrutura operacional e 

logística compatível com o atendimento descentralizado dos municípios participantes, assegurando 

regularidade, tempestividade, eficiência e conformidade na execução do objeto, sem prejuízo da 

autonomia administrativa e fiscalizatória de cada ente contratante. 

2.3 FINALIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A presente contratação tem por finalidade estruturar solução consorciada capaz de 

atender, de forma planejada, eficiente e padronizada, às necessidades dos municípios integrantes 

do Consórcio Interfederativo Autárquico Brasil Central — CIABC/GO, relacionadas a 

implantação, requalificação e manutenção de praças, parques, pátios escolares e demais espaços 

públicos de recreação e de prática esportiva, com segurança estrutural, acessibilidade e 

durabilidade, hoje comprometidas pela deterioração dos equipamentos, pela ausência de superfície 

de amortecimento de impacto sob os brinquedos e pela indisponibilidade de peças de reposição 

compatíveis. 

A iniciativa não se limita à realização de contratação isolada ou eventual, mas busca 

disponibilizar instrumento administrativo apto a proporcionar maior eficiência, racionalização dos 

procedimentos, padronização mínima da solução, previsibilidade de atendimento e melhoria das 

condições de contratação pelos municípios participantes. 

A contratação pretendida visa assegurar que os municípios disponham de instrumento 

contratual previamente estruturado, capaz de atender, de forma tempestiva e adequada, às 

necessidades relacionadas a implantação, requalificação e manutenção de praças, parques, pátios 

escolares e demais espaços públicos de recreação e de prática esportiva, com segurança estrutural, 

acessibilidade e durabilidade, hoje comprometidas pela deterioração dos equipamentos, pela 

ausência de superfície de amortecimento de impacto sob os brinquedos e pela indisponibilidade de 

peças de reposição compatíveis, observadas as peculiaridades locais, o planejamento 

administrativo e a disponibilidade orçamentária de cada ente. 

Nesse contexto, a contratação pretende: 

• assegurar a disponibilidade regular de equipamentos de playground, piso modular e 

peças e componentes de reposição, com instalação para atendimento das demandas dos municípios 

participantes; 

• contribuir para a continuidade, melhoria ou ampliação de política municipal de 

educação infantil e básica, de esporte, lazer e recreação e de inclusão da pessoa com deficiência, 
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materializada na oferta de praças, parques, pátios escolares e quadras públicas em condições de 

segurança e acessibilidade; 

• mitigar riscos de descontinuidade, insuficiência, atraso, despadronização ou 

ineficiência no atendimento das necessidades municipais relacionadas ao objeto; 

• fortalecer a capacidade administrativa dos municípios por meio da disponibilização 

de solução contratual estruturada, padronizada e acessível aos entes participantes; 

• promover a padronização técnica mínima das especificações, observadas as 

características do objeto, as normas aplicáveis e a necessidade de preservação da competitividade; 

• racionalizar os procedimentos administrativos relacionados à contratação, mediante 

centralização do procedimento licitatório e compartilhamento da estrutura de governança da 

contratação; 

• reduzir a fragmentação de contratações isoladas, ampliando a eficiência 

administrativa e reduzindo custos transacionais suportados individualmente pelos municípios; 

• proporcionar ganho de escala e ampliar a capacidade de negociação da Administração 

Pública perante o mercado fornecedor; 

• conferir maior previsibilidade às futuras contratações municipais, mediante definição 

prévia de condições de fornecimento ou execução, critérios de qualidade, responsabilidades e 

preços registrados; 

• possibilitar contratações parceladas e sob demanda, compatíveis com as necessidades 

efetivas de cada município e com a natureza variável da demanda; 

• fortalecer o planejamento das contratações públicas municipais, mediante utilização 

de metodologia de levantamento de demandas, estimativa de quantitativos, pesquisa de preços e 

consolidação das necessidades comuns; 

• ampliar a competitividade do certame, mediante definição adequada do objeto, 

critérios objetivos de julgamento e vedação de exigências desnecessárias ou restritivas; 

• contribuir para a melhoria da gestão pública municipal, especialmente quanto a 

espaços públicos de recreação seguros, acessíveis e duráveis; redução do risco de acidente com 

crianças; padronização dos requisitos de segurança entre os 155 municípios; e economicidade 

decorrente do ganho de escala. 

A adoção do Sistema de Registro de Preços revela-se instrumento apto a concretizar 

tais finalidades, uma vez que possibilita aos municípios realizar contratações conforme suas 
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necessidades efetivas, observadas suas disponibilidades orçamentárias, seus instrumentos de 

planejamento, sua capacidade operacional e os limites quantitativos registrados. 

A solução proposta também busca fortalecer a governança interfederativa das 

contratações públicas, permitindo que os municípios compartilhem esforços administrativos, 

utilizem estrutura licitatória comum e se beneficiem das vantagens decorrentes da atuação 

coordenada do CIABC/GO. 

Não se cuida, portanto, de contratação meramente formal ou dissociada da realidade 

administrativa local, mas da implementação de solução voltada à ampliação da eficiência das 

contratações públicas, à melhoria do planejamento administrativo e ao fortalecimento da 

capacidade institucional dos municípios participantes. 

Dessa forma, a finalidade da contratação encontra-se diretamente vinculada à proteção 

do interesse público, à otimização da aplicação dos recursos públicos, à racionalização dos 

procedimentos administrativos e ao fortalecimento da atuação consorciada no âmbito do Estado de 

Goiás. 

2.4 DIRETRIZES GERAIS DA SOLUÇÃO 

A solução a ser estruturada deverá observar diretrizes técnicas, operacionais, logísticas, 

regulatórias e de qualidade capazes de assegurar a adequada execução do objeto, em conformidade 

com as necessidades dos municípios integrantes do Consórcio Interfederativo Autárquico Brasil 

Central — CIABC/GO, no âmbito do Estado de Goiás. 

A modelagem da contratação deverá permitir que os municípios participantes utilizem 

a futura Ata de Registro de Preços de forma eficiente, planejada e compatível com suas 

necessidades efetivas, observadas as exigências legais, técnicas e setoriais aplicáveis a aquisição 

de equipamentos de playground (parques infantis), piso modular e peças e componentes de 

reposição, com fornecimento, entrega e instalação. 

A solução deverá ser estruturada de modo a assegurar padronização técnica suficiente, 

sem comprometer a competitividade do certame ou impor exigências desnecessárias ao mercado 

fornecedor. 

Nesse contexto, deverão ser observados, dentre outros, os seguintes parâmetros: 

• fornecimento, prestação ou execução de equipamentos de playground, piso modular 

e peças e componentes de reposição, com instalação e ancoragem em conformidade com as 

especificações técnicas definidas pela Administração; 
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• descrição objetiva do objeto, contemplando unidade de medida, quantidade, 

dimensão, composição, material, forma de instalação, padrão de qualidade e requisitos de 

segurança; 

• utilização de especificações técnicas neutras, vedada a indicação injustificada de 

marca, fabricante, modelo, tecnologia exclusiva, origem, certificação não obrigatória ou 

característica que restringe indevidamente a competitividade; 

• observância das normas legais, técnicas, profissionais, sanitárias, ambientais, 

educacionais, assistenciais, de segurança, acessibilidade, proteção de dados ou regulatórias 

aplicáveis a: 

Equipamentos e peças (Lote 1, itens 1 a 6, e Lote 2, itens 1 a 59): ABNT NBR 16071 

(playgrounds — partes 1 a 7), em especial a ABNT NBR 16071-2:2021 (requisitos de segurança, 

seções 4 a 8); ABNT NBR 17088:2023 (corrosão por névoa salina); ABNT NBR 8095:2015 

(corrosão por atmosfera úmida saturada); ABNT NBR ISO 4628-3:2022 (grau de enferrujamento); 

ABNT NBR 5841:2015 (grau de empolamento); ASTM G154 e ASTM G155 (envelhecimento 

acelerado por radiação ultravioleta); ABNT NBR 14922:2013 (condutividade elétrica — 

antiestático);  

Piso do item 7 (Lote 1): NBR 16071-3 (redução de impacto em quedas livres); ASTM 

D732 ou equivalente (resistência ao cisalhamento); ASTM D638 ou equivalente (resistência à 

tração); NBR 16071-2 e NBR NM 300-3 (toxicidade); NBR 8660 e ASTM E 662 (fumaça gerada 

em combustão); ASTM G154 ou equivalente (resistência ao UV e condições climáticas); IEC 

60068-2-30 ou equivalente (ciclo térmico). 

Piso do item 60 (Lote 2): NBR 16071-3 (redução de impacto em quedas livres); ASTM 

D1894:2014 ou equivalente (atrito); NBR 16071-2 e NBR NM 300-3 (toxicidade); NBR 8660 e 

ASTM E 662 (fumaça gerada em combustão); ASTM G154 ou equivalente (resistência ao UV e 

condições climáticas); IEC 60068-2-30 ou equivalente (ciclo térmico). 

• compatibilidade entre a solução proposta, a finalidade pública pretendida e a realidade 

administrativa, operacional e orçamentária dos municípios participantes; 

• capacidade operacional da futura contratada para atendimento das demandas 

formuladas pelos municípios, observados os quantitativos solicitados, os prazos estabelecidos e as 

condições previstas nos instrumentos da contratação; 
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• execução sob demanda, mediante emissão de ordem de fornecimento, ordem de 

serviço ou instrumento equivalente pelo município contratante, permitindo flexibilidade e 

adequação às necessidades efetivamente verificadas durante a vigência da Ata de Registro de 

Preços; 

• estrutura logística compatível com a abrangência territorial da contratação e com a 

necessidade de atendimento descentralizado dos municípios situados no Estado de Goiás; 

• inclusão, nos preços ofertados, de todos os custos necessários à adequada execução 

do objeto, tais como transporte, frete, embalagem, seguro, tributos, encargos, descarga, montagem, 

instalação, ancoragem, remoção de resíduos e embalagens e garantia; 

• possibilidade de rastreabilidade das entregas, execuções ou prestações realizadas, 

com identificação dos itens, serviços, quantitativos, datas, locais de atendimento, responsáveis pelo 

recebimento e demais elementos necessários ao controle da execução; 

• observância dos padrões mínimos de qualidade definidos pela Administração, vedada 

a entrega, execução ou prestação em desconformidade com as especificações estabelecidas no 

Termo de Referência, no edital, na Ata de Registro de Preços e nos instrumentos decorrentes; 

• atendimento descentralizado das demandas municipais, assegurando uniformidade 

dos critérios gerais de execução e respeito às especificidades operacionais de cada município 

contratante; 

• possibilidade de verificação da conformidade do objeto, mediante conferência 

documental, análise técnica, recebimento provisório e definitivo ou outros mecanismos 

compatíveis com a natureza da contratação; 

• previsão de substituição, correção, complementação ou refazimento, sem ônus 

adicional para o município contratante, sempre que constatada desconformidade com as 

especificações, vício, defeito, insuficiência, atraso ou inexecução parcial do objeto; 

• adoção de mecanismos de gestão e fiscalização capazes de assegurar o 

acompanhamento da execução contratual pelos municípios contratantes e o controle da utilização 

da Ata pelo CIABC/GO, na condição de órgão gerenciador. 

A definição dessas diretrizes não constitui mera formalidade descritiva, mas 

instrumento essencial para delimitação qualitativa da solução pretendida, assegurando que a futura 

contratação seja estruturada de forma compatível com a necessidade pública identificada, com a 
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realidade dos municípios consorciados e com as exigências de eficiência, planejamento e 

competitividade. 

Não se admite solução genérica, imprecisa ou desprovida de critérios mínimos de 

qualidade, desempenho, controle e conformidade. A contratação deverá ser estruturada de modo a 

assegurar execução regular, controle adequado, responsabilidade da contratada e atendimento 

eficiente das necessidades dos municípios participantes. 

As diretrizes estabelecidas neste tópico deverão orientar a elaboração do Termo de 

Referência, do edital, da Ata de Registro de Preços e dos instrumentos decorrentes, garantindo 

coerência entre os artefatos da contratação e segurança jurídica à modelagem consorciada. 

2.5 CARACTERIZAÇÃO DA POLÍTICA PÚBLICA  

A presente contratação destina-se ao atendimento das necessidades dos municípios 

integrantes do Consórcio Interfederativo Autárquico Brasil Central — CIABC/GO, constituindo 

instrumento de suporte à execução de política municipal de educação infantil e básica, de esporte, 

lazer e recreação e de inclusão da pessoa com deficiência, materializada na oferta de praças, 

parques, pátios escolares e quadras públicas em condições de segurança e acessibilidade. 

A solução em estudo deverá ser compreendida no contexto da atuação municipal 

relacionada a gestão dos espaços públicos urbanos de lazer, recreação e prática esportiva, e dos 

pátios escolares, em municípios de portes populacionais, estruturas administrativas e capacidades 

operacionais muito distintas, observadas as competências locais, a autonomia dos municípios 

participantes e a finalidade pública pretendida. 

A contratação não se limita ao atendimento de uma demanda isolada ou meramente 

operacional. Trata-se de medida voltada ao fortalecimento da capacidade administrativa dos 

municípios, à melhoria da prestação dos serviços públicos e à racionalização das contratações 

necessárias ao desempenho de suas atribuições institucionais. 

O objeto contemplado na futura contratação destina-se ao atendimento de crianças, 

adolescentes, pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, adultos e idosos usuários de praças, 

parques, pátios escolares e quadras dos municípios consorciados, bem como as unidades escolares 

e os equipamentos públicos de lazer que receberão os bens, considerando as diferenças 

populacionais, territoriais, administrativas e operacionais existentes entre os entes consorciados. 

Nesse contexto, a solução proposta contribui diretamente para o atendimento das 

seguintes frentes, linhas de atuação ou necessidades municipais: 
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a) Educação infantil e ensino fundamental — pátios e áreas de recreação de escolas e 

creches municipais 

A contratação contribuirá para a requalificação dos pátios e áreas de recreação de 

escolas e creches, oferecendo equipamentos seguros e conforme ABNT NBR 16071, permitindo 

maior eficiência, regularidade e capacidade de resposta da Administração Pública. 

b) Esporte, lazer e convivência comunitária — praças, parques, quadras e centros de 

convivência 

A solução permitirá a ampliação da oferta de espaços de esporte, lazer e convivência 

comunitária, com superfícies adequadas de recreação e de prática esportiva, observadas as 

especificidades locais e a forma de utilização pelos municípios participantes. 

c) Inclusão e acessibilidade — equipamentos inclusivos e rotas acessíveis para crianças 

com deficiência ou mobilidade reduzida. 

A contratação deverá contribuir para a continuidade do uso dos espaços públicos de 

recreação, mediante reposição de componentes danificados, e para a ampliação e a requalificação 

das estruturas existentes, evitando a interdição de áreas e o sucateamento do parque instalado. 

d) Requalificação urbana e zeladoria dos espaços públicos 

A depender da natureza do objeto, a solução poderá atender outras estruturas, 

programas, unidades ou serviços municipais, especialmente os centros de convivência, os centros 

de referência de assistência social e as unidades de saúde com áreas de convivência infantil. 

A caracterização da política pública, serviço ou atividade administrativa atendida pela 

contratação é indispensável para demonstrar a aderência entre o objeto pretendido e a necessidade 

pública identificada, evitando-se descrição genérica, dissociada da realidade dos municípios 

participantes ou insuficiente para justificar a modelagem consorciada. 

A amplitude das necessidades atendidas evidencia que a presente contratação 

transcende a simples aquisição de bens ou contratação de serviços, constituindo instrumento 

estratégico para fortalecimento da atuação municipal, melhoria do planejamento administrativo e 

ampliação da eficiência na aplicação dos recursos públicos. 

Sob a perspectiva do interesse público, a contratação deverá contribuir para a 

continuidade e a ampliação da oferta de espaços públicos de recreação seguros e acessíveis, a 

redução do risco de acidente, a eficiência administrativa, a economicidade, a padronização técnica 

e o suporte operacional aos municípios de menor porte. 
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Dessa forma, a solução proposta encontra-se vinculada à proteção do interesse público, 

ao fortalecimento da capacidade institucional dos municípios consorciados e à promoção de maior 

eficiência na execução das políticas, serviços e atividades administrativas municipais no âmbito do 

Estado de Goiás. 

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A presente contratação decorre de necessidade pública concreta, identificada no âmbito 

dos municípios integrantes do Consórcio Interfederativo Autárquico Brasil Central — CIABC/GO, 

relacionada a implantação, requalificação e manutenção de praças, parques, pátios escolares e 

demais espaços públicos de recreação e de prática esportiva, com segurança estrutural, 

acessibilidade e durabilidade, hoje comprometidas pela deterioração dos equipamentos, pela 

ausência de superfície de amortecimento de impacto sob os brinquedos e pela indisponibilidade de 

peças de reposição compatíveis. 

A necessidade ora analisada deverá ser compreendida no contexto de política municipal 

de educação infantil e básica, de esporte, lazer e recreação e de inclusão da pessoa com deficiência, 

materializada na oferta de praças, parques, pátios escolares e quadras públicas em condições de 

segurança e acessibilidade, cuja adequada execução depende da disponibilidade regular de 

equipamentos de playground, piso modular absorvente de impacto, piso de recreação/prática 

esportiva e peças e componentes de reposição. 

A ausência, insuficiência, descontinuidade ou inadequação da solução pretendida pode 

comprometer a manutenção da deterioração dos espaços públicos de lazer, a permanência de 

equipamentos e pisos danificados em uso — com risco concreto de acidente com crianças —, a 

interdição de áreas públicas, a elevação de custos por compras individualizadas e fragmentadas e a 

perda dos ganhos de escala da contratação centralizada. 

A demanda apresenta caráter variável, recorrente, parcelada e descentralizada, 

dependente da necessidade futura de cada município participante, considerando a dinâmica de 

utilização do objeto pelos municípios participantes e a necessidade de atendimento das respectivas 

realidades locais. 

Além da relevância da necessidade pública identificada, verifica-se que a gestão 

individualizada da contratação pode representar desafio administrativo significativo para os 

municípios, especialmente em razão de a quantidade de itens (67 itens, distribuídos em 2 lotes), a 

complexidade técnica dos requisitos de segurança, a variação de preços, a dispersão territorial dos 
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155 municípios, as exigências normativas da ABNT, a recorrência da demanda de reposição, as 

limitações de equipe técnica dos municípios de pequeno porte e a necessidade de padronização dos 

requisitos de segurança. 

A realização de procedimentos isolados por cada ente municipal tende a ampliar a 

mobilização de recursos humanos, técnicos e administrativos, aumentar custos transacionais e 

multiplicar esforços relacionados ao planejamento, instrução, julgamento, contratação e 

fiscalização das respectivas demandas. 

A fragmentação das contratações também pode reduzir o potencial de ganho de escala, 

limitar a competitividade, gerar assimetrias nos preços contratados e dificultar a padronização 

mínima das especificações, especialmente quando a necessidade é comum, recorrente ou 

compartilhada entre os municípios participantes. 

A necessidade identificada torna-se ainda mais relevante diante da diversidade dos 

municípios consorciados, que apresentam diferentes portes populacionais, estruturas 

administrativas, capacidades operacionais, realidades territoriais e disponibilidades orçamentárias. 

Esse cenário exige solução suficientemente flexível para atender realidades distintas, 

sem comprometer a eficiência do procedimento licitatório, a competitividade do certame, a 

segurança jurídica da contratação e a autonomia de cada ente participante. 

Nesse contexto, mostra-se necessária a adoção de mecanismo que permita o 

atendimento das demandas municipais de forma planejada, padronizada e compatível com as 

necessidades efetivas dos entes consorciados, reduzindo a repetição de procedimentos licitatórios 

individuais e ampliando a capacidade institucional dos municípios para gestão de suas demandas. 

A atuação consorciada revela-se adequada ao enfrentamento da necessidade 

identificada, na medida em que possibilita a centralização do procedimento licitatório, a 

consolidação metodológica das demandas, a padronização técnica da solução, a racionalização dos 

processos administrativos e a ampliação do potencial de negociação junto ao mercado fornecedor. 

A solução consorciada fundamenta-se na racionalização administrativa, no 

planejamento compartilhado, na busca de ganho de escala e na coordenação de demandas comuns, 

permitindo que os municípios participantes compartilhem esforços administrativos sem prejuízo 

da preservação de sua autonomia administrativa, orçamentária, financeira, contratual e 

fiscalizatória. 

mailto:ciabc@ciabc.com.br


 

 

Consórcio Interfederativo Autárquico 
Brasil Central - GO 

Rua 94-A nº 77 – Salas 05 e 06, Setor Sul, Goiânia, 

Goiás CEP 74.083-070 

CNPJ/MF: nº 18.443.577/0001-33 
62 99874-5419 

E-mail: ciabc@ciabc.com.br 
 Fundado em 21/06/2013 

Presidente 2025/2026: CLAYTON PEREIRA DE MELO 

  
 

Página 19 de 134 

 
 

A utilização do Sistema de Registro de Preços mostra-se compatível com a necessidade 

identificada, considerando a natureza comum, recorrente, variável ou descentralizada da demanda, 

a possibilidade de contratações futuras e parceladas, a diversidade de necessidades entre os 

municípios e a impossibilidade ou inadequação de definição prévia e exata dos quantitativos que 

serão efetivamente utilizados durante toda a vigência da Ata. 

A modelagem proposta permite que cada município realize suas contratações conforme 

sua necessidade efetiva, observados seu planejamento administrativo, sua disponibilidade 

orçamentária, sua capacidade operacional e os limites quantitativos registrados, evitando 

contratações excessivas, subutilização de recursos ou incompatibilidade entre a demanda real e o 

objeto contratado. 

Não se cuida, portanto, de necessidade meramente pontual, genérica ou dissociada da 

realidade municipal, mas de demanda relacionada à execução de implantação, requalificação e 

manutenção de praças, parques, pátios escolares e demais espaços públicos de recreação e de 

prática esportiva, com segurança estrutural, acessibilidade e durabilidade, hoje comprometidas pela 

deterioração dos equipamentos, pela ausência de superfície de amortecimento de impacto sob os 

brinquedos e pela indisponibilidade de peças de reposição compatíveis, cuja adequada satisfação 

exige solução estruturada, eficiente, juridicamente segura e compatível com a atuação consorciada. 

Dessa forma, evidencia-se que a contratação pretendida constitui medida necessária, 

adequada e proporcional ao atendimento do interesse público, contribuindo para o fortalecimento 

da capacidade institucional dos municípios consorciados, para a melhoria do planejamento 

administrativo, para a racionalização das contratações públicas e para a ampliação da eficiência na 

aplicação dos recursos públicos. 

3.1 JUSTIFICATIVA DA ORIGEM DA DEMANDA NO ÂMBITO CONSORCIADO 

No contexto das contratações públicas consorciadas, a origem da demanda não decorre 

da necessidade isolada de um único órgão ou entidade, mas da identificação de necessidades 

comuns, convergentes ou compartilhadas entre os municípios integrantes do Consórcio 

Interfederativo Autárquico Brasil Central — CIABC/GO. 

A presente contratação encontra fundamento na necessidade dos municípios 

consorciados de implantação, requalificação e manutenção de praças, parques, pátios escolares e 

demais espaços públicos de recreação e de prática esportiva, com segurança estrutural, 

acessibilidade e durabilidade, hoje comprometidas pela deterioração dos equipamentos, pela 
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ausência de superfície de amortecimento de impacto sob os brinquedos e pela indisponibilidade de 

peças de reposição compatíveis, demanda que se manifesta no âmbito de política municipal de 

educação infantil e básica, de esporte, lazer e recreação e de inclusão da pessoa com deficiência, 

materializada na oferta de praças, parques, pátios escolares e quadras públicas em condições de 

segurança e acessibilidade. 

A existência de necessidade comum entre os municípios participantes evidencia a 

pertinência da atuação consorciada, especialmente quando a demanda apresenta caráter variável, 

recorrente, parcelada e descentralizada, dependente da necessidade futura de cada município 

participante e exige solução administrativa capaz de atender realidades municipais distintas. 

O CIABC/GO, no exercício de suas competências institucionais e de sua função de 

coordenação interfederativa, atua como instrumento de racionalização administrativa, promovendo 

a estruturação de soluções compartilhadas voltadas ao atendimento de necessidades públicas dos 

entes consorciados. 

Essa atuação encontra fundamento na Lei nº 11.107/2005, no Decreto nº 6.017/2007, 

na Lei nº 14.133/2021 e nos normativos internos que disciplinam a governança das contratações 

consorciadas no âmbito do CIABC/GO. 

No presente caso, a origem da demanda decorre da existência de interesse público 

comum relacionado a implantação, requalificação e manutenção de praças, parques, pátios 

escolares e demais espaços públicos de recreação e de prática esportiva, com segurança estrutural, 

acessibilidade e durabilidade, hoje comprometidas pela deterioração dos equipamentos, pela 

ausência de superfície de amortecimento de impacto sob os brinquedos e pela indisponibilidade de 

peças de reposição compatíveis, circunstância que evidencia a pertinência da adoção de solução 

consorciada voltada à padronização técnica, ao fortalecimento do planejamento das contratações e 

à ampliação da eficiência administrativa dos municípios participantes. 

A necessidade identificada apresenta características que recomendam tratamento 

conjunto, especialmente em razão de a recorrência da demanda, a similaridade das necessidades 

municipais, a possibilidade de padronização técnica, o ganho de escala, a complexidade técnica 

dos requisitos de segurança, as limitações administrativas locais e a dispersão territorial. 

A estruturação da presente contratação observará a sistemática de governança 

estabelecida pela Instrução Normativa CCC nº 005/2026 — CIABC/GO, que disciplina os 

procedimentos relacionados ao levantamento das demandas municipais, à consolidação das 
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necessidades dos entes participantes, à metodologia de estimativa de quantitativos, ao 

levantamento de mercado, à pesquisa de preços e à formação do valor estimado das contratações 

realizadas no âmbito do Consórcio. 

Nos termos da governança interna do CIABC/GO, a formação da demanda consorciada 

deverá ser instruída por manifestações formais dos municípios participantes, documentos de 

suporte, memória de cálculo, dados primários ou secundários disponíveis e demais elementos 

técnicos necessários à adequada caracterização da necessidade pública. 

A ausência, insuficiência ou inconsistência parcial de dados primários por determinado 

município não inviabiliza, por si só, o planejamento da contratação consorciada, desde que adotada 

metodologia subsidiária devidamente motivada, rastreável e compatível com a natureza do objeto. 

Tal sistemática permite que o planejamento seja desenvolvido de forma padronizada, 

transparente e tecnicamente fundamentada, evitando que limitações pontuais de informação 

comprometam a estruturação de soluções de interesse comum aos municípios participantes. 

A solução consorciada possibilita o tratamento coordenado das necessidades 

compartilhadas, reduzindo a fragmentação dos procedimentos licitatórios, ampliando a 

padronização técnica do objeto, fortalecendo a governança das contratações públicas e 

proporcionando melhores condições para planejamento, gestão e execução das futuras 

contratações. 

A atuação do CIABC/GO não substitui a autonomia administrativa, orçamentária, 

financeira, contratual ou fiscalizatória dos municípios consorciados. O Consórcio estrutura, 

coordena e gerencia a solução compartilhada, enquanto os municípios permanecem responsáveis 

pela decisão de contratar, pela formalização dos instrumentos decorrentes, pela execução, 

fiscalização, liquidação e pagamento das despesas. 

Nesse sentido, a futura contratação será operacionalizada por meio do Sistema de 

Registro de Preços — SRP, preservando-se a facultatividade das contratações decorrentes da Ata 

e permitindo que cada município utilize o instrumento conforme sua demanda efetiva, 

planejamento administrativo e disponibilidade orçamentária. 

A origem da demanda apresenta-se, portanto, de forma institucionalmente estruturada, 

decorrendo da convergência de necessidades públicas verificadas entre os municípios consorciados 

e da aplicação dos mecanismos de planejamento, governança e dimensionamento previstos na 

regulamentação interna do CIABC/GO. 
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Não se cuida, assim, de demanda hipotética, abstrata ou desprovida de fundamentação 

técnica, mas de necessidade pública vinculada à política municipal de educação infantil e básica, 

de esporte, lazer e recreação e de inclusão da pessoa com deficiência, materializada na oferta de 

praças, parques, pátios escolares e quadras públicas em condições de segurança e acessibilidade, 

cuja solução conjunta se revela compatível com os princípios do planejamento, eficiência, 

economicidade, governança, competitividade e interesse público. 

4. CONTEXTUALIZAÇÃO DA ATUAÇÃO CONSORCIADA 

O Consórcio Interfederativo Autárquico Brasil Central — CIABC/GO constitui 

instrumento de cooperação interfederativa destinado à gestão associada de interesses públicos 

comuns, atuando como mecanismo de fortalecimento institucional dos municípios consorciados no 

âmbito do Estado de Goiás. 

Sua atuação volta-se à estruturação de soluções compartilhadas, à racionalização 

administrativa, à padronização técnica mínima, à ampliação da eficiência das contratações públicas 

e à promoção de ganhos decorrentes da atuação coordenada dos entes participantes. 

A atuação do CIABC/GO encontra fundamento na Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005, 

no Decreto nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Protocolo 

de Intenções do Consórcio e nos normativos internos que disciplinam a governança das 

contratações consorciadas. 

Nos termos de seu modelo institucional, o Consórcio exerce papel estratégico na 

coordenação de ações administrativas de interesse comum, promovendo a estruturação de soluções 

voltadas ao atendimento de demandas convergentes dos municípios participantes. 

Essa atuação mostra-se especialmente relevante quando presentes oportunidades de 

racionalização de procedimentos, consolidação de demandas, padronização técnica, ampliação da 

competitividade, ganho de escala e fortalecimento da capacidade de planejamento dos entes 

consorciados. 

O modelo de governança adotado pelo CIABC/GO reconhece que diversos desafios 

enfrentados pelos municípios possuem natureza comum ou convergente, embora se manifestem 

com intensidades distintas conforme o porte populacional, a estrutura administrativa, a capacidade 

operacional, a realidade orçamentária e as características territoriais de cada ente. 

No âmbito da presente contratação, verifica-se a existência de necessidade 

compartilhada relacionada a implantação, requalificação e manutenção de praças, parques, pátios 

mailto:ciabc@ciabc.com.br


 

 

Consórcio Interfederativo Autárquico 
Brasil Central - GO 

Rua 94-A nº 77 – Salas 05 e 06, Setor Sul, Goiânia, 

Goiás CEP 74.083-070 

CNPJ/MF: nº 18.443.577/0001-33 
62 99874-5419 

E-mail: ciabc@ciabc.com.br 
 Fundado em 21/06/2013 

Presidente 2025/2026: CLAYTON PEREIRA DE MELO 

  
 

Página 23 de 134 

 
 

escolares e demais espaços públicos de recreação e de prática esportiva, com segurança estrutural, 

acessibilidade e durabilidade, hoje comprometidas pela deterioração dos equipamentos, pela 

ausência de superfície de amortecimento de impacto sob os brinquedos e pela indisponibilidade de 

peças de reposição compatíveis, circunstância que evidencia a adequação da atuação consorciada 

para estruturação da solução pretendida. 

A demanda relacionada a aquisição de equipamentos de playground (parques infantis), 

piso modular e peças e componentes de reposição, com fornecimento, entrega e instalação 

apresenta relevância administrativa, operacional, social, econômica, educacional, sanitária, 

assistencial, ambiental ou institucional, conforme a natureza do objeto e a política pública ou 

atividade municipal a ser atendida. 

Nesse contexto, a atuação coordenada do Consórcio permite a consolidação 

metodológica das demandas, a padronização geral das especificações, a uniformização dos critérios 

de planejamento e a condução centralizada do procedimento licitatório. 

Essa centralização procedimental não se confunde com centralização da execução 

contratual. O CIABC/GO estrutura, coordena e gerencia a solução compartilhada, enquanto os 

municípios participantes permanecem responsáveis pela utilização da Ata, contratação, execução, 

fiscalização, liquidação e pagamento das despesas. 

A governança consorciada adotada pelo CIABC/GO deverá observar a Instrução 

Normativa CCC nº 005/2026 — CIABC/GO, que disciplina os procedimentos relacionados ao 

levantamento das demandas municipais, consolidação das necessidades dos entes participantes, 

metodologia de estimativa de quantitativos, levantamento de mercado, pesquisa de preços e 

formação do valor estimado. 

A utilização dessa sistemática permite que a estruturação da contratação ocorra 

mediante critérios uniformes, rastreáveis e tecnicamente fundamentados, assegurando maior 

segurança jurídica ao processo de planejamento e reduzindo riscos associados à fragmentação das 

contratações públicas. 

Importa destacar que a atuação do CIABC/GO, no âmbito da presente contratação, 

restringe-se às competências próprias de órgão gerenciador da futura Ata de Registro de Preços, 

compreendendo a condução do procedimento licitatório, a coordenação da governança da 

contratação, o gerenciamento da Ata e o controle dos quantitativos registrados. 
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A modelagem adotada preserva integralmente a autonomia administrativa, 

orçamentária, financeira, contratual e fiscalizatória dos municípios participantes. 

Os entes municipais permanecerão responsáveis pela decisão de contratar, pela emissão 

das ordens de fornecimento, ordens de serviço ou instrumentos equivalentes, pelo recebimento do 

objeto, pela gestão e fiscalização contratual e pelos procedimentos de liquidação e pagamento 

decorrentes das contratações realizadas. 

Não se cuida, portanto, de centralização da execução administrativa, mas de 

mecanismo de cooperação interfederativa destinado a ampliar a capacidade institucional dos 

municípios participantes por meio da disponibilização de solução previamente estruturada, 

tecnicamente padronizada e juridicamente segura. 

A atuação consorciada revela-se adequada diante da natureza da demanda, permitindo 

que os municípios compartilhem esforços administrativos, reduzam custos transacionais, 

fortaleçam seus processos de planejamento e se beneficiem das vantagens decorrentes da 

coordenação institucional promovida pelo CIABC/GO. 

A solução consorciada também contribui para a mitigação de riscos relacionados a 

descontinuidade da manutenção dos espaços públicos, as contratações fragmentadas, os preços 

assimétricos, a baixa competitividade, a despadronização dos requisitos de segurança e a 

insuficiência operacional dos municípios de pequeno porte. 

Dessa forma, a participação do Consórcio na estruturação da presente contratação 

mostra-se compatível com os princípios do planejamento, eficiência, economicidade, governança, 

competitividade e cooperação interfederativa, constituindo instrumento legítimo para o 

fortalecimento da gestão pública municipal e para o atendimento das necessidades dos municípios 

consorciados no âmbito do Estado de Goiás. 

5. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO NO PLANEJAMENTO (PCA) 

A presente contratação insere-se no contexto das contratações públicas compartilhadas 

estruturadas pelo Consórcio Interfederativo Autárquico Brasil Central — CIABC/GO, destinadas 

ao atendimento de demandas comuns, convergentes ou compartilhadas dos municípios 

participantes, mediante utilização do Sistema de Registro de Preços — SRP e execução 

descentralizada das futuras contratações. 

A análise da compatibilidade da contratação com os instrumentos de planejamento 

deve observar as particularidades da modelagem consorciada adotada, especialmente porque o 
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CIABC/GO atuará como órgão gerenciador da futura Ata de Registro de Preços, não figurando, em 

regra, como contratante direto do objeto nem como responsável pelo empenho, liquidação ou 

pagamento das despesas decorrentes das contratações realizadas pelos municípios participantes. 

Diferentemente das contratações convencionais, nas quais o órgão responsável pela 

licitação também figura como contratante e executor direto da despesa, a sistemática consorciada 

estabelece distinção entre a estruturação da solução compartilhada e a futura contratação do objeto 

registrado. 

Compete ao CIABC/GO promover o planejamento da solução consorciada, estruturar 

o procedimento licitatório, consolidar metodologicamente as demandas, padronizar tecnicamente 

o objeto, conduzir a fase externa da licitação, gerenciar a Ata de Registro de Preços e coordenar a 

governança da contratação. 

A formalização das contratações decorrentes da Ata, por sua vez, constituirá atribuição 

dos municípios interessados, os quais permanecerão responsáveis pela verificação da 

compatibilidade da contratação com seus respectivos instrumentos de planejamento, inclusive 

Plano de Contratações Anual — PCA, quando adotado ou exigível no âmbito local. 

Caberá igualmente aos municípios contratantes demonstrar, no momento próprio, a 

disponibilidade orçamentária, a adequação à programação financeira, a emissão dos empenhos, a 

gestão e fiscalização contratual, a liquidação e o pagamento das despesas decorrentes da execução 

do objeto. 

A estruturação da presente solução observa a sistemática de governança prevista na 

Instrução Normativa CCC nº 005/2026 — CIABC/GO, que disciplina os procedimentos de 

levantamento das demandas municipais, consolidação das necessidades dos entes participantes, 

metodologia de estimativa de quantitativos, levantamento de mercado, pesquisa de preços e 

formação do valor estimado das contratações realizadas no âmbito do Consórcio. 

A adoção dessa metodologia permite que a contratação seja planejada de forma 

padronizada, rastreável e tecnicamente fundamentada, assegurando coerência entre a necessidade 

pública identificada, a solução proposta, os quantitativos estimados e a futura utilização da Ata 

pelos municípios participantes. 

Para fins de instrução do presente processo, deverá ser registrada a situação da demanda 

em relação ao planejamento do CIABC/GO, nos seguintes termos: a contratação não consta de item 

específico do Plano de Contratações Anual do CIABC/GO, tendo sido incluída por demanda 
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superveniente decorrente das manifestações dos municípios consorciados, admitida a inclusão 

motivada. 

Quando a demanda não estiver originalmente prevista no Plano de Contratações Anual 

do CIABC/GO, deverá ser apresentada justificativa específica, indicando a natureza compartilhada, 

estruturante e consorciada da contratação, a convergência das demandas manifestadas pelos 

municípios participantes e a adoção do Sistema de Registro de Preços, que não gera obrigação de 

contratar nem despesa imediata para o CIABC/GO, competindo a cada município contratante 

verificar a compatibilidade com o seu Plano de Contratações Anual no momento da contratação 

decorrente. 

No âmbito dos municípios participantes, a utilização futura da Ata de Registro de 

Preços deverá observar os respectivos instrumentos de planejamento local, cabendo a cada ente 

verificar a compatibilidade da contratação com seu PCA, planejamento setorial, programação 

administrativa e disponibilidade orçamentária. 

A eventual ausência de previsão específica no PCA municipal não impede, por si só, a 

estruturação da Ata pelo CIABC/GO, tendo em vista que a contratação efetiva somente ocorrerá 

quando o município participante formalizar a utilização do instrumento, oportunidade em que 

deverá observar as exigências de planejamento e instrução aplicáveis à sua realidade 

administrativa. 

Sob a perspectiva do planejamento público, a utilização do Sistema de Registro de 

Preços mostra-se compatível com demandas de natureza comum, recorrente, variável, parcelada ou 

descentralizada, especialmente quando a Administração não puder definir previamente, com 

exatidão, os quantitativos que serão efetivamente contratados por cada município durante a 

vigência da Ata. 

A solução proposta fortalece o planejamento das contratações públicas municipais ao 

disponibilizar instrumento previamente estruturado, permitindo que os entes participantes realizem 

suas contratações de forma mais célere, eficiente e alinhada às respectivas necessidades 

administrativas, sem prejuízo da observância das exigências legais relacionadas à gestão 

orçamentária e financeira. 

À vista dessas características, verifica-se que a presente contratação apresenta 

compatibilidade com a lógica de planejamento estabelecida pela Lei nº 14.133/2021, com os 
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mecanismos de governança adotados pelo CIABC/GO e com a distribuição de competências 

própria das contratações consorciadas. 

Dessa forma, a demonstração da previsão no planejamento deve ser compreendida de 

acordo com a natureza da atuação consorciada: o CIABC/GO planeja, estrutura e gerencia a solução 

compartilhada, enquanto os municípios participantes, no momento da contratação decorrente da 

Ata, deverão comprovar a aderência aos seus próprios instrumentos de planejamento, 

disponibilidade orçamentária e programação administrativa. 

6. MANIFESTAÇÃO DOS MUNICÍPIOS PARTICIPANTES 

A presente contratação insere-se no modelo de governança das contratações 

compartilhadas adotado pelo Consórcio Interfederativo Autárquico Brasil Central — CIABC/GO, 

cuja estruturação pressupõe a participação dos municípios consorciados na fase de planejamento, 

mediante utilização dos instrumentos previstos na Instrução Normativa CCC nº 005/2026 — 

CIABC/GO. 

No âmbito das contratações consorciadas, a manifestação dos municípios participantes 

constitui mecanismo destinado à identificação das necessidades comuns, convergentes ou 

compartilhadas, ao levantamento das informações necessárias ao planejamento da contratação e à 

formação da demanda consorciada. 

A formalização das manifestações de interesse permite ao CIABC/GO conhecer as 

necessidades dos entes consorciados, identificar demandas compatíveis entre si, avaliar a 

pertinência da contratação compartilhada e consolidar os elementos necessários à elaboração dos 

artefatos da fase preparatória. 

Para a presente contratação, as manifestações municipais deverão contemplar 

informações relacionadas a o número de praças, parques, pátios escolares e quadras a implantar ou 

requalificar; a metragem das superfícies a cobrir, discriminada entre piso absorvente de impacto e 

piso de recreação/prática esportiva; a relação dos equipamentos já instalados e a respectiva 

necessidade de reposição de componentes; e a justificativa da demanda informada. 

As informações encaminhadas pelos municípios deverão ser acompanhadas, sempre 

que possível, de memória de cálculo, documentos de suporte e identificação do responsável pela 

demanda, de modo a assegurar rastreabilidade, consistência e transparência ao processo de 

consolidação da demanda consorciada. 
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A participação dos municípios ocorrerá em observância à sistemática de governança 

instituída pelo CIABC/GO, sem prejuízo da utilização de metodologias complementares de 

dimensionamento previstas na regulamentação interna, especialmente nas hipóteses de ausência, 

insuficiência, inconsistência ou incompatibilidade parcial dos dados encaminhados. 

A utilização dessas informações não implica vinculação obrigatória dos municípios aos 

quantitativos estimados para fins de planejamento da Ata de Registro de Preços, tampouco gera 

obrigação futura de contratação. 

A efetiva utilização da Ata permanecerá condicionada à conveniência administrativa, 

à necessidade local, ao planejamento próprio, à disponibilidade orçamentária e à formalização do 

instrumento cabível por cada município participante. 

A metodologia adotada pelo CIABC/GO busca assegurar que o planejamento da 

contratação seja desenvolvido a partir de critérios técnicos, objetivos e compatíveis com a realidade 

dos municípios consorciados. 

Essa metodologia deverá observar os princípios do planejamento, eficiência, 

motivação, economicidade, governança, transparência, racionalização administrativa e segurança 

jurídica. 

A consolidação das manifestações apresentadas pelos municípios, associada às demais 

informações utilizadas na fase preparatória, contribuirá para a formação de estimativas mais 

aderentes à realidade dos entes participantes, fortalecendo a qualidade do planejamento e a 

segurança jurídica da futura contratação. 

Quando houver ausência de resposta, resposta intempestiva, incompleta, genérica, 

inconsistente ou desacompanhada de memória de cálculo suficiente, o CIABC/GO poderá adotar 

metodologia subsidiária de estimativa, desde que devidamente motivada e compatível com a 

natureza do objeto. 

Nessa hipótese, poderão ser utilizados dados primários disponíveis, informações 

secundárias, contratações anteriores, consumo histórico, indicadores técnicos, coeficientes de 

dimensionamento, referências populacionais, parâmetros setoriais ou outros elementos idôneos 

aplicáveis a aquisição de equipamentos de playground (parques infantis), piso modular e peças e 

componentes de reposição, com fornecimento, entrega e instalação. 

A manifestação municipal, portanto, constitui elemento relevante para a formação da 

demanda consorciada, mas deve ser analisada de forma crítica pela equipe de planejamento, 
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especialmente quanto à compatibilidade dos quantitativos informados, aderência ao objeto, 

justificativa apresentada, documentos de suporte e coerência com a realidade administrativa do 

ente demandante. 

Sob a perspectiva da governança consorciada, a manifestação dos municípios não 

constitui mera formalidade procedimental, mas instrumento de cooperação interfederativa 

destinado a assegurar que a solução estruturada pelo Consórcio reflita, de forma adequada, as 

necessidades comuns identificadas entre os entes participantes. 

A participação dos municípios na fase de planejamento fortalece a legitimidade da 

contratação compartilhada, amplia a qualidade das informações utilizadas para sua estruturação e 

contribui para o desenvolvimento de solução mais eficiente, aderente à realidade administrativa 

dos entes consorciados e compatível com os objetivos institucionais do CIABC/GO. 

Dessa forma, a manifestação dos municípios participantes deverá integrar a instrução 

do processo administrativo, juntamente com os documentos de convocação, respostas recebidas, 

formulários, ofícios, planilhas, memórias de cálculo, documentos de suporte, eventuais diligências 

e demais registros que demonstrem a formação da demanda consorciada. 

 

6.1 INEXISTÊNCIA DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA 

A presente contratação não envolve, em sua modelagem ordinária, prestação de 

serviços com disponibilização de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, cessão de 

trabalhadores ou manutenção de equipes alocadas de forma permanente à Administração Pública. 

O objeto consiste em fornecimento de bens com serviços comuns de instalação 

associados, sem dedicação exclusiva de mão de obra, a ser executado mediante futuras contratações 

realizadas pelos municípios participantes da Ata de Registro de Preços. 

A natureza da contratação não pressupõe a disponibilização contínua de profissionais 

da futura contratada nas dependências do CIABC/GO ou dos municípios contratantes, tampouco a 

formação de postos de trabalho subordinados à rotina administrativa dos entes públicos. 

As obrigações da futura contratada restringem-se à execução do objeto contratado, 

compreendendo o fornecimento dos equipamentos, do piso modular e das peças e componentes; a 

entrega nos locais indicados pelos municípios contratantes; a montagem, a instalação e a 

ancoragem ao solo dos equipamentos e do piso; a garantia dos bens; e a assistência técnica durante 

o prazo de garantia, observadas as especificações técnicas, os prazos, as condições de execução e 
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os requisitos estabelecidos no edital, no Termo de Referência, na Ata de Registro de Preços e nos 

instrumentos decorrentes. 

Eventuais atividades internas necessárias ao cumprimento do objeto, tais como 

planejamento operacional, separação, armazenamento, logística, transporte, controle de qualidade, 

organização de equipe, suporte técnico, atendimento administrativo ou outras providências 

correlatas, integram a organização empresarial da contratada e permanecem sob sua exclusiva 

responsabilidade. 

Essas atividades não geram vínculo de subordinação, ingerência direta, controle de 

jornada ou gestão de pessoal por parte do CIABC/GO ou dos municípios contratantes. 

A contratação não se destina à terceirização de atividades permanentes da 

Administração, nem à substituição de servidores ou empregados públicos por trabalhadores 

vinculados à futura contratada. 

Também não haverá alocação contínua de mão de obra nas unidades administrativas 

municipais, salvo quando determinada atividade acessória, eventual ou pontual for necessária ao 

cumprimento do objeto, hipótese em que deverá ser executada sob responsabilidade integral da 

contratada, sem caracterização de dedicação exclusiva. 

A modelagem adotada mostra-se compatível com o Sistema de Registro de Preços, com 

a execução descentralizada pelos municípios participantes e com a remuneração vinculada aos 

quantitativos efetivamente fornecidos, executados, recebidos e aceitos pelo ente contratante. 

Sob a perspectiva jurídica e operacional, a inexistência de dedicação exclusiva de mão 

de obra decorre da própria natureza do objeto e do regime de execução adotado, não representando 

mera opção formal da Administração. 

Verifica-se, portanto, que a futura contratação não demanda disponibilização de mão 

de obra exclusiva, não institui postos permanentes de trabalho e não configura terceirização de 

serviços com dedicação contínua à Administração Pública, revelando-se compatível com as 

características técnicas, operacionais e econômicas da solução pretendida. 

Caso, na fase de definição específica do objeto, seja identificada necessidade de 

execução contratual com dedicação exclusiva de mão de obra, este tópico deverá ser integralmente 

revisado, com a inclusão das exigências próprias aplicáveis a essa modelagem, especialmente 

quanto à composição de custos, fiscalização trabalhista, obrigações previdenciárias, 

dimensionamento da equipe, postos de trabalho e demais controles pertinentes. 
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7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

7.1 SUSTENTABILIDADE  

A presente contratação deverá observar critérios de sustentabilidade ambiental, 

econômica, administrativa e operacional, em consonância com os princípios estabelecidos pela Lei 

nº 14.133/2021, pela Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos, e pelas demais normas aplicáveis à gestão sustentável das contratações públicas. 

Considerando a natureza do objeto, a incorporação de diretrizes de sustentabilidade não 

deve ser compreendida apenas sob a perspectiva ambiental, mas também como instrumento de 

racionalização do consumo, redução de desperdícios, eficiência logística, adequada gestão dos 

recursos públicos e melhoria da qualidade da execução contratual. 

No contexto da presente contratação, a sustentabilidade relaciona-se diretamente à 

adequada definição da demanda, ao dimensionamento proporcional dos quantitativos, à utilização 

racional da Ata de Registro de Preços pelos municípios participantes e à mitigação de riscos de 

aquisições ou execuções incompatíveis com as necessidades efetivas dos entes contratantes. 

A solução a ser contratada deverá observar, sempre que aplicável e compatível com a 

natureza do objeto, as seguintes diretrizes: 

• fornecimento, prestação ou execução de aquisição de equipamentos de playground 

(parques infantis), piso modular e peças e componentes de reposição, com fornecimento, entrega e 

instalação em conformidade com as especificações técnicas, padrões de qualidade e normas legais 

aplicáveis; 

• adoção de práticas que contribuam para a racionalização do uso de materiais, insumos, 

equipamentos, recursos naturais, energia, água, combustíveis ou outros elementos necessários à 

execução do objeto; 

• utilização de embalagens, acondicionamentos, materiais, componentes ou 

procedimentos compatíveis com a proteção do objeto, a segurança da execução e a redução de 

desperdícios, quando aplicável; 

• observância das normas relacionadas à destinação ambientalmente adequada dos 

resíduos eventualmente gerados no âmbito da execução contratual, especialmente quando o objeto 

envolver as embalagens dos equipamentos, os resíduos gerados na instalação e os equipamentos e 

pisos substituídos, que deverão ter destinação ambientalmente adequada; 
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• adoção de práticas logísticas compatíveis com a abrangência territorial da contratação, 

de modo a reduzir perdas, avarias, retrabalhos, deslocamentos desnecessários e custos operacionais 

indevidos; 

• fornecimento ou execução em condições que preservem a qualidade, integridade, 

funcionalidade, segurança e utilidade do objeto contratado; 

• observância de prazos, condições de entrega, execução, instalação, montagem, 

suporte, substituição ou correção compatíveis com a necessidade pública atendida e com a 

realidade operacional dos municípios participantes; 

• adoção de medidas que favoreçam a rastreabilidade das entregas, serviços ou 

execuções realizadas, permitindo o controle dos quantitativos, locais atendidos, responsáveis pelo 

recebimento e conformidade do objeto; 

• colaboração com os municípios contratantes e com o CIABC/GO no fornecimento 

das informações necessárias ao acompanhamento da execução, ao controle da utilização da Ata de 

Registro de Preços e à adequada gestão contratual; 

• redução de perdas, desperdícios, retrabalhos, substituições indevidas, entregas 

desconformes ou execuções incompatíveis com as especificações estabelecidas nos instrumentos 

da contratação; 

• observância das normas técnicas, ambientais, sanitárias, educacionais, assistenciais, 

de segurança, acessibilidade, proteção de dados ou regulamentação setorial aplicável a: 

Equipamentos e peças (Lote 1, itens 1 a 6, e Lote 2, itens 1 a 59): ABNT NBR 16071 

(playgrounds — partes 1 a 7), em especial a ABNT NBR 16071-2:2021 (requisitos de segurança, 

seções 4 a 8); ABNT NBR 17088:2023 (corrosão por névoa salina); ABNT NBR 8095:2015 

(corrosão por atmosfera úmida saturada); ABNT NBR ISO 4628-3:2022 (grau de enferrujamento); 

ABNT NBR 5841:2015 (grau de empolamento); ASTM G154 e ASTM G155 (envelhecimento 

acelerado por radiação ultravioleta); ABNT NBR 14922:2013 (condutividade elétrica — 

antiestático);  

Piso do item 7 (Lote 1): NBR 16071-3 (redução de impacto em quedas livres); ASTM 

D732 ou equivalente (resistência ao cisalhamento); ASTM D638 ou equivalente (resistência à 

tração); NBR 16071-2 e NBR NM 300-3 (toxicidade); NBR 8660 e ASTM E 662 (fumaça gerada 

em combustão); ASTM G154 ou equivalente (resistência ao UV e condições climáticas); IEC 

60068-2-30 ou equivalente (ciclo térmico). 
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Piso do item 60 (Lote 2): NBR 16071-3 (redução de impacto em quedas livres); ASTM 

D1894:2014 ou equivalente (atrito); NBR 16071-2 e NBR NM 300-3 (toxicidade); NBR 8660 e 

ASTM E 662 (fumaça gerada em combustão); ASTM G154 ou equivalente (resistência ao UV e 

condições climáticas); IEC 60068-2-30 ou equivalente (ciclo térmico). 

Sob a perspectiva da Administração Pública, a sustentabilidade da contratação também 

se relaciona à adoção de mecanismos que favoreçam o planejamento adequado da demanda, a 

execução sob necessidade efetiva, a redução de contratações excessivas e a mitigação de riscos de 

subutilização, perda, deterioração, obsolescência, vencimento, armazenamento inadequado ou 

desperdício de recursos públicos. 

A utilização do Sistema de Registro de Preços contribui para a concretização desses 

objetivos ao possibilitar contratações parceladas, futuras e sob demanda, compatíveis com as 

necessidades efetivamente verificadas pelos municípios participantes, evitando a formação de 

estoques desnecessários, execuções prematuras ou contratações em volume incompatível com a 

realidade local. 

As exigências de sustentabilidade deverão ser compatíveis com a natureza do objeto e 

proporcionais à finalidade da contratação, vedada a imposição de requisitos que, sem amparo 

técnico ou normativo, restrinjam indevidamente a competitividade, direcionem o certame ou criem 

barreiras desnecessárias à participação de fornecedores aptos. 

A eventual exigência de certificações, selos, licenças, autorizações, comprovações 

ambientais, laudos, declarações ou documentos equivalentes deverá ser tecnicamente justificada, 

guardar pertinência direta com o objeto e observar a legislação aplicável, evitando-se a utilização 

de critérios genéricos ou meramente formais. 

A incorporação dessas diretrizes não tem por finalidade restringir a competitividade do 

certame ou impor encargos desproporcionais aos fornecedores, mas assegurar que a futura 

contratação seja executada em conformidade com práticas compatíveis com a sustentabilidade, a 

economicidade, a eficiência administrativa e a responsabilidade na aplicação dos recursos públicos. 

À luz dessas premissas, a sustentabilidade apresenta-se como elemento integrante da 

própria eficiência da contratação, contribuindo para a proteção do meio ambiente, para a 

racionalização dos procedimentos administrativos, para a redução de desperdícios e para a 

adequada execução das políticas, serviços ou atividades municipais atendidas pela solução 

consorciada. 
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7.2 REQUISITOS TÉCNICOS E OPERACIONAIS 

A solução pretendida deverá observar requisitos técnicos, operacionais, logísticos, 

regulatórios e de qualidade compatíveis com a natureza do objeto, assegurando a adequada 

execução de aquisição de equipamentos de playground (parques infantis), piso modular e peças e 

componentes de reposição, com fornecimento, entrega e instalação para atendimento das 

necessidades dos municípios integrantes do Consórcio Interfederativo Autárquico Brasil Central 

— CIABC/GO. 

Os requisitos estabelecidos neste Estudo Técnico Preliminar possuem caráter 

orientador e destinam-se à definição das condições mínimas necessárias para assegurar a 

viabilidade técnica da contratação, a adequada execução do objeto e a utilização eficiente da futura 

Ata de Registro de Preços pelos municípios participantes. 

A definição dos requisitos deverá observar a natureza do objeto, a finalidade pública 

pretendida, a realidade operacional dos municípios consorciados, a preservação da competitividade 

e a vedação de exigências desnecessárias, desproporcionais ou sem pertinência direta com a 

solução pretendida. 

Nesse contexto, a futura contratação deverá contemplar, no mínimo, os seguintes 

requisitos: 

• fornecimento, prestação ou execução de equipamentos de playground, piso modular 

e peças e componentes de reposição, com instalação e ancoragem em conformidade com as 

especificações técnicas definidas pela Administração; 

• compatibilidade entre o objeto ofertado e as especificações estabelecidas no 

instrumento convocatório, vedada a entrega, prestação ou execução em desacordo com as 

características exigidas; 

• descrição técnica suficiente do objeto, contemplando unidade de medida, quantidade, 

dimensão, composição, material, forma de instalação, padrão de qualidade e requisitos de 

segurança conforme normas técnicas; 

• observância das normas legais, técnicas, profissionais, sanitárias, ambientais, 

educacionais, assistenciais, de segurança, acessibilidade, proteção de dados ou regulamentação 

setorial aplicáveis a equipamentos de recreação infantil de uso público coletivo, sujeitos à 

normalização técnica da ABNT; 
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• capacidade operacional da futura contratada para atendimento das demandas 

formuladas pelos municípios contratantes durante a vigência da Ata de Registro de Preços; 

• execução parcelada e sob demanda, mediante emissão de ordem de fornecimento, 

ordem de serviço ou instrumento equivalente pelo município contratante; 

• estrutura logística compatível com a abrangência territorial da contratação e com a 

necessidade de atendimento descentralizado dos municípios participantes no Estado de Goiás; 

• cumprimento dos prazos de entrega, execução, instalação, montagem, substituição, 

correção, suporte ou atendimento definidos no Termo de Referência e nos instrumentos decorrentes 

da Ata; 

• fornecimento ou execução em condições adequadas de qualidade, segurança, 

integridade, funcionalidade e conformidade com a finalidade pública pretendida; 

• identificação adequada dos bens fornecidos, serviços executados ou entregas 

realizadas, permitindo rastreabilidade, controle dos quantitativos, verificação dos locais atendidos 

e acompanhamento da execução contratual; 

• possibilidade de verificação da conformidade do objeto pelo município contratante, 

mediante conferência documental, análise técnica, recebimento provisório e definitivo ou outros 

mecanismos compatíveis com a natureza da contratação; 

• obrigação de substituição, correção, complementação ou refazimento do objeto, sem 

ônus adicional para o município contratante, quando constatada desconformidade com as 

especificações, vício, defeito, insuficiência, atraso ou inexecução parcial; 

• manutenção das condições de habilitação, qualificação técnica, regularidade fiscal e 

demais requisitos exigidos durante toda a vigência da Ata e dos instrumentos dela decorrentes; 

• disponibilização das informações necessárias ao acompanhamento da execução, ao 

controle da utilização da Ata de Registro de Preços e à adequada fiscalização pelos municípios 

contratantes e pelo CIABC/GO, no âmbito de suas respectivas competências. 

Quando o objeto envolver bens, deverão ser observados, conforme o caso, requisitos 

relacionados a embalagem, acondicionamento, validade, garantia, assistência técnica, procedência, 

identificação, certificação obrigatória, manual de uso, compatibilidade, entrega, transporte, 

integridade e demais condições necessárias à adequada utilização pelos municípios contratantes. 

Quando o objeto envolver serviços, deverão ser observados, conforme o caso, 

requisitos relacionados a metodologia de execução, equipe técnica, prazos de atendimento, padrões 
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de desempenho, disponibilidade operacional, suporte, manutenção, relatórios, responsabilidade 

técnica, instrumentos de medição e critérios objetivos de aceite. 

Quando o objeto envolver solução integrada, deverão ser observados, além dos 

requisitos próprios dos bens e serviços envolvidos, os critérios de compatibilidade entre os 

componentes da solução, integração operacional, responsabilidade pela entrega final, suporte, 

treinamento, instalação, implantação, funcionamento e continuidade da solução contratada. 

Os requisitos técnicos e operacionais definidos neste estudo representam parâmetros 

mínimos necessários à adequada execução da contratação, admitindo-se soluções equivalentes 

sempre que compatíveis com os objetivos da contratação, com a legislação aplicável, com a 

competitividade do certame e com o interesse público envolvido. 

A definição desses requisitos busca assegurar que a futura contratação seja estruturada 

de forma compatível com a necessidade pública identificada, com a dinâmica operacional dos 

municípios participantes e com a adequada utilização da Ata de Registro de Preços. 

Não deverão ser incluídas exigências técnicas que importem direcionamento, restrição 

indevida à competitividade, preferência injustificada por marca, modelo, fabricante, tecnologia 

específica, certificação não obrigatória ou condição sem pertinência direta com o objeto. 

À vista das características do objeto e da finalidade pública da contratação, verifica-se 

que os requisitos estabelecidos deverão ser proporcionais, necessários e adequados para garantir a 

efetividade da solução pretendida, sem imposição de exigências desnecessárias ou restritivas ao 

mercado fornecedor. 

7.2.1 PREMISSA METODOLÓGICA DA DEFINIÇÃO DOS REQUISITOS 

TÉCNICOS 

Nos termos do art. 18, §1º, III e V, da Lei nº 14.133/2021, os requisitos da contratação 

devem ser definidos de forma objetiva, necessária e suficiente, vedadas exigências que, sem 

pertinência com o objeto, restrinjam indevidamente a competitividade (art. 9º, I, e art. 11, IV). Cada 

exigência técnica adotada neste certame foi individualmente submetida a um triplo teste: (i) 

TÉCNICO — o requisito responde a risco real e específico deste objeto?; (ii) JURÍDICO — o 

requisito é indispensável (art. 37, XXI, da Constituição Federal; arts. 9º, 11, 40 e 67 da Lei nº 

14.133/2021) e não constitui barreira de entrada?; e (iii) ECONÔMICO — o custo de comprovação 

é proporcional ao risco evitado e ao valor da contratação, preservando-se a pluralidade de 

fornecedores? 
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Registra-se, por relevante, a moldura fática que sustenta a exigência dos requisitos a 

seguir justificados: os equipamentos serão instalados em praças, parques, pátios escolares e demais 

espaços públicos de 155 municípios do Estado de Goiás; ficarão a céu aberto, expostos à radiação 

solar direta, à chuva, à variação térmica e à umidade; e serão utilizados de forma livre, intensiva e 

não supervisionada por crianças, inclusive crianças com deficiência. Trata-se, portanto, de bem 

cujo defeito não produz mero prejuízo patrimonial, mas risco concreto à integridade física de 

usuários vulneráveis, atraindo a responsabilidade civil objetiva do Estado (art. 37, §6º, da 

Constituição Federal). 

Em conformidade com o art. 42, §1º, da Lei nº 14.133/2021, admite-se, em relação a 

todos os requisitos adiante justificados, a comprovação por MEIO EQUIVALENTE, mediante 

apresentação de certificado, laudo ou relatório de ensaio emitido segundo norma internacional ou 

estrangeira tecnicamente equivalente à norma brasileira invocada, desde que demonstrada a 

equivalência dos métodos e dos critérios de aceitação. Não se exige marca, fabricante, modelo, 

tecnologia exclusiva nem laboratório determinado. 

 

7.2.2 MOMENTO E FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 

TÉCNICOS DE CONFORMIDADE 

Os documentos de conformidade técnica NÃO integram a fase de habilitação. Serão 

exigidos EXCLUSIVAMENTE do licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar 

(arrematante), na FASE DE ACEITAÇÃO DA PROPOSTA, juntamente com a proposta 

readequada ao lance final, na forma a ser disciplinada pelo Termo de Referência e pelo Edital. 

A Súmula TCU nº 272 assenta que as exigências de qualificação técnica devem referir-

se ao licitante, e não ao objeto do certame, não podendo onerar o licitante com custos 

desnecessários antes da celebração do contrato. O Acórdão TCU nº 1.709/2015 — 1ª Câmara 

declarou ILEGAL, na fase de habilitação, a exigência de laudos de ensaios técnicos para 

comprovação da qualidade de insumo ou produto. O Acórdão TCU nº 538/2015 — Plenário, por 

sua vez, reconheceu ser LÍCITO exigir do licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar, 

desde que previsto no instrumento convocatório e em prazo razoável e suficiente, a apresentação 

de laudos técnicos necessários à comprovação da qualidade do bem. A modelagem ora adotada 

situa-se exatamente no espaço de licitude delimitado por essa jurisprudência. 
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O prazo para apresentação será de 2 (duas) horas, contadas da convocação, prorrogável 

mediante justificativa aceita pelo Pregoeiro. 

7.2.3 REQUISITOS DE SEGURANÇA E QUALIDADE EXIGIDOS 

O bloco de requisitos de segurança e qualidade constante do Descritivo Técnico, a 

saber: apresentação de certificações, laudos e/ou ensaios. Os requisitos requeridos estão abaixo 

descritos: 

Equipamentos e peças (Lote 1, itens 1 a 6, e Lote 2, itens 1 a 59): ABNT NBR 16071 

(playgrounds — partes 1 a 7), em especial a ABNT NBR 16071-2:2021 (requisitos de segurança, 

seções 4 a 8); ABNT NBR 17088:2023 (corrosão por névoa salina), apresentando resultado mínimo 

de resistência à névoa salina de 5.000 horas; ABNT NBR 8095:2015 (corrosão por atmosfera úmida 

saturada) apresentando resultado mínimo de resistência à corrosão por exposição à atmosfera 

úmida saturada de 5.000 horas; ABNT NBR ISO 4628-3:2022 (grau de enferrujamento); ABNT 

NBR 5841:2015 (grau de empolamento); ASTM G154 e ASTM G155 (envelhecimento acelerado 

por radiação ultravioleta) apresentando resultado mínimo de resistência à radiação ultravioleta de 

3.000 horas; ABNT NBR 14922:2013 (condutividade elétrica — antiestático);  

Piso do item 7 (Lote 1): NBR 16071-3 (redução de impacto em quedas livres) 

apresentando resultado mínimo de resistência a 1,10 m; ASTM D732 ou equivalente (resistência 

ao cisalhamento) apresentando resultado mínimo de resistência de 47 Mpa; ASTM D638 ou 

equivalente (resistência à tração) apresentando resultado mínimo de resistência de 95 Mpa; NBR 

16071-2 e NBR NM 300-3 (toxicidade); NBR 8660 e ASTM E 662 (fumaça gerada em combustão); 

ASTM G154 ou equivalente (resistência ao UV e condições climáticas) apresentando resultado 

mínimo de resistência de 4.000 horas; IEC 60068-2-30 ou equivalente (ciclo térmico). 

Piso do item 60 (Lote 2): NBR 16071-3 (redução de impacto em quedas livres) 

apresentando resultado mínimo de resistência a 0,70 m; ASTM D1894:2014 ou equivalente (atrito) 

apresentando resultado mínimo de coeficiente de atrito estático de 0,60 e de atrito dinâmico de 

0,55; NBR 16071-2 e NBR NM 300-3 (toxicidade); NBR 8660 e ASTM E 662 (fumaça gerada em 

combustão); ASTM G154 ou equivalente (resistência ao UV e condições climáticas) apresentando 

resultado mínimo de resistência de 4.000 horas; IEC 60068-2-30 ou equivalente (ciclo térmico). 

Nos itens seguintes, cada documento técnico exigido é justificado individualmente sob 

os aspectos TÉCNICO, JURÍDICO e ECONÔMICO, em atendimento ao art. 18, §1º, III e V, da 

Lei nº 14.133/2021. 
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7.2.4 ABNT NBR 16071-2:2021 — REQUISITOS DE SEGURANÇA DE 

PLAYGROUNDS (SEÇÕES 4 A 8) 

O que se exige: certificado de conformidade, laudo ou relatório de ensaio demonstrando 

o atendimento às seções 4 a 8 da ABNT NBR 16071-2:2021, cujo conteúdo é: seção 4 — requisitos 

gerais e estruturais (áreas de impacto, zonas livres, amortecimento obrigatório para quedas 

superiores a 0,60 m, vedação de vãos contra aprisionamento de cabeça e pescoço); seção 5 — 

acessos e proteção contra quedas (rampas, escadas, corrimãos entre 60 cm e 85 cm, guarda-corpos); 

seção 6 — equipamentos específicos (escorregadores, balanços, carrosséis); seção 7 — prevenção 

de riscos (pontas, arestas, atoxicidade, esmagamento, estabilidade); seção 8 — playground 

inclusivo (acessibilidade e inclusão de crianças com deficiência). 

Justificativa técnica. A ABNT NBR 16071-2:2021 é a norma brasileira que estabelece 

os requisitos de segurança de equipamentos de playground de uso público coletivo. Disciplina 

exatamente os riscos que causam acidentes graves em parques infantis: aprisionamento de cabeça, 

pescoço, dedos e vestuário; altura de queda livre; espaço de queda; integridade estrutural; arestas, 

saliências e pontos de esmagamento; e estabilidade e ancoragem. É o requisito CENTRAL do 

objeto. A ausência de comprovação de conformidade significaria adquirir, em escala consorciada 

e para 155 municípios, equipamentos cuja segurança estrutural não foi verificada por terceiro 

independente. 

Justificativa jurídica. Art. 18, §1º, III, da Lei nº 14.133/2021 (definição dos requisitos 

da contratação) e art. 40, I (a especificação do objeto deve observar as condições de aquisição e as 

normas técnicas aplicáveis). A NBR 16071 é a norma brasileira específica do objeto, elaborada 

pela ABNT, foro nacional de normalização. Sua exigência não é restritiva: é a exigência mínima 

que qualquer fabricante regular do setor atende, e cuja dispensa exporia o CIABC/GO e os 155 

municípios à responsabilidade civil objetiva por danos a usuários (art. 37, §6º, da Constituição 

Federal). Incide, ainda, o art. 5º da Lei nº 14.133/2021 (segurança jurídica e interesse público), que 

aqui se materializa na integridade física de crianças. 

Justificativa econômica. A conformidade à NBR 16071-2 é prática corrente no mercado 

nacional de equipamentos de playground de uso público; sua exigência não reduz o universo de 

competidores regulares — ao contrário, exclui do certame apenas fornecedores irregulares, que 

competiriam com custo artificialmente reduzido pela supressão de requisitos de segurança. Sob a 
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ótica do custo total de propriedade, equipamento não conforme gera substituição precoce, 

interdição de áreas, litígio e indenização, custos que superam em ordens de grandeza o eventual 

diferencial de preço de aquisição. 

7.2.5 ABNT NBR 8095:2015 — CORROSÃO POR EXPOSIÇÃO À 

ATMOSFERA ÚMIDA SATURADA (5.000 HORAS) 

O que se exige: relatório de ensaio conforme a ABNT NBR 8095:2015, com exposição 

mínima de 5.000 horas, avaliado ao final pelas escalas da ABNT NBR ISO 4628-3:2022 (grau de 

enferrujamento) e da ABNT NBR 5841:2015 (grau de empolamento). 

Justificativa técnica. A ABNT NBR 8095:2015 especifica o método de ensaio de 

exposição de materiais metálicos revestidos e não revestidos à atmosfera úmida saturada, com 

condensação sobre a superfície. É complementar — e não redundante — ao ensaio de névoa salina: 

enquanto a névoa salina simula agressão por cloretos, a câmara úmida saturada simula condensação 

e umidade permanente, que é precisamente o regime de exposição do Centro-Oeste brasileiro — 

alta umidade relativa, orvalho noturno e ciclos de molhagem e secagem, sem agressão salina 

relevante. Para o objeto e para a região, este é, tecnicamente, o mais representativo dos dois ensaios. 

A corrosão das estruturas metálicas (aço tubular galvanizado, aço estrutural, pintura eletrostática) 

não gera dano meramente estético: gera perda de resistência mecânica e risco de colapso estrutural 

sob carga de crianças. 

Justificativa jurídica. Art. 18, §1º, III, e art. 40, I, da Lei nº 14.133/2021. A severidade 

de 5.000 horas é parâmetro de DESEMPENHO, e não de marca, fabricante ou processo: qualquer 

licitante pode atingi-la pela solução construtiva que eleger — galvanização a fogo, zincagem, 

pintura eletrostática em pó, duplex ou outra —, o que preserva a competitividade e atende ao art. 

42, §1º (comprovação por meio equivalente). A exigência é pertinente e proporcional ao risco (art. 

37, XXI, da Constituição Federal). 

Justificativa econômica. A durabilidade do revestimento é o principal determinante do 

custo total de propriedade do equipamento: um conjunto que corrói em três anos precisa ser 

substituído; um conjunto adequadamente protegido tem vida útil superior a uma década. O ensaio 

antecipa esse comportamento e evita a falsa economia da proposta mais barata com proteção 

deficiente. O custo do laudo é suportado uma única vez, pelo arrematante, e é marginal frente ao 

valor da aquisição de 1.930 equipamentos e de sua manutenção ao longo da vida útil. 
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7.2.6 ABNT NBR ISO 4628-3:2022 — AVALIAÇÃO DO GRAU DE 

ENFERRUJAMENTO 

O que se exige: avaliação dos corpos de prova, ao final das exposições de que tratam 

os itens 7.2.5 e 7.2.10, quanto ao grau de enferrujamento, segundo a escala da ABNT NBR ISO 

4628-3:2022. 

Justificativa técnica. A ABNT NBR ISO 4628-3:2022 não é um ensaio autônomo: é a 

ESCALA DE AVALIAÇÃO que atribui significado ao resultado da exposição. As normas de 

exposição (NBR 8095 e NBR 17088) descrevem COMO conduzir o ensaio, mas não estabelecem, 

por si sós, critério de aceitação. Sem a escala de enferrujamento, a afirmação 'resistiu a 5.000 horas' 

seria destituída de conteúdo verificável, pois o corpo de prova poderia retornar com corrosão 

generalizada e, ainda assim, 'atender' literalmente ao edital. Com a escala, a exigência torna-se 

objetiva, mensurável e passível de contraditório. 

Justificativa jurídica. Art. 5º da Lei nº 14.133/2021 (princípio do julgamento objetivo) 

e art. 40, I. Exigência sem critério de aceitação é exigência que não pode ser objetivamente julgada 

— vício autônomo, que compromete tanto a desclassificação quanto o recebimento do objeto. A 

vinculação à escala normalizada é, portanto, requisito de objetividade do julgamento, e não 

exigência adicional. 

Justificativa econômica. Custo marginal nulo: o grau de enferrujamento é atribuído no 

MESMO laudo do ensaio de exposição, pelo mesmo laboratório, sem ensaio adicional e sem custo 

autônomo. 

7.2.7 ABNT NBR 5841:2015 — DETERMINAÇÃO DO GRAU DE 

EMPOLAMENTO DE SUPERFÍCIES PINTADAS 

O que se exige: avaliação dos corpos de prova, ao final das exposições de que tratam 

os itens 7.2.5 e 7.2.10, quanto ao grau de empolamento (formação de bolhas na película de tinta), 

segundo a escala da ABNT NBR 5841:2015. 

Justificativa técnica. O empolamento é a formação de bolhas entre a película de tinta e 

o substrato metálico, decorrente da penetração de umidade. Antecede e viabiliza a corrosão do 

metal: onde há empolamento, a proteção anticorrosiva já falhou, ainda que a ferrugem não seja 

visível. Em equipamento de playground, a bolha evolui para descolamento da tinta, exposição do 

aço e, em seguida, corrosão estrutural — além de gerar, no curto prazo, superfície irregular e lascas 
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de tinta ao alcance de crianças. É o indicador precoce da falha do sistema de proteção, e por isso é 

avaliado em conjunto com o grau de enferrujamento. 

Justificativa jurídica. Art. 5º (julgamento objetivo) e art. 40, I, da Lei nº 14.133/2021. 

Como a NBR 5841 é escala de avaliação, e não método de exposição, sua invocação apenas confere 

objetividade e sindicabilidade ao resultado dos ensaios de corrosão exigidos. 

Justificativa econômica. Custo marginal nulo, pela mesma razão do item 7.2.6: a 

avaliação é feita no mesmo laudo, pelo mesmo laboratório, ao final da mesma exposição. 

7.2.8 LAUDO ANTI-UV— 3.000 HORAS — ASTM G154 E ASTM G155 OU 

EQUIVALENTE 

O que se exige: laudo de envelhecimento acelerado por radiação ultravioleta, com 

exposição mínima de 3.000 horas, atendendo às exigências da ASTM G155 (arco de xenônio) e da 

ASTM G154 (lâmpadas fluorescentes UV), com avaliação da retenção de propriedades mecânicas 

e de cor. 

Justificativa técnica. Os componentes em polietileno rotomoldado, PEAD, 

polipropileno e polímero reciclado ficarão expostos à radiação solar direta e intensa, característica 

do clima do Centro-Oeste, durante toda a vida útil. A degradação fotoquímica do polímero causa 

perda de resistência ao impacto, fragilização, fissuração e esfarelamento — o que, em um 

brinquedo infantil, significa RUPTURA SOB CARGA. Não se trata, portanto, de requisito estético 

(desbotamento), mas de requisito ESTRUTURAL: é o ensaio que comprova a presença efetiva de 

aditivo anti-UV na massa polimérica, e não apenas na superfície. Os dois métodos referidos 

simulam espectros de exposição distintos — o arco de xenônio reproduz o espectro solar completo 

(ASTM G155), e a lâmpada fluorescente concentra-se na região UV-B/UV-A de maior energia 

degradante (ASTM G154) —, de modo que a exigência conjunta cobre tanto o envelhecimento por 

espectro solar integral quanto a degradação acelerada pela fração ultravioleta, o que é adequado ao 

regime de insolação a que os bens serão submetidos. 

Justificativa jurídica. Art. 18, §1º, III, e art. 40, I, da Lei nº 14.133/2021. As normas 

ASTM G154 e ASTM G155 são normas internacionais de acesso público, executáveis por qualquer 

laboratório acreditado, nacional ou estrangeiro, não criando reserva de mercado. Fica assegurado, 

nos termos do art. 42, §1º, da Lei nº 14.133/2021, o direito de o licitante comprovar o atendimento 

do requisito por MEIO EQUIVALENTE, inclusive mediante laudo emitido segundo norma 
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internacional tecnicamente equivalente (v.g., ISO 4892), desde que demonstrada a equivalência do 

método e da severidade da exposição. 

Justificativa econômica. É o ensaio de melhor relação custo-benefício de todo o 

conjunto: equipamento cujo polímero não tem proteção UV adequada apresenta falha estrutural em 

poucos anos, exigindo substituição integral. O custo do laudo — suportado uma única vez pelo 

arrematante — é irrisório frente ao custo de substituir 1.930 equipamentos e frente ao risco de 

acidente decorrente de ruptura de peça fragilizada. 

7.2.9 LAUDO DE RESISTÊNCIA À CONDUTIVIDADE ELÉTRICA 

(ANTIESTÁTICO) — ABNT NBR 14922:2013 

O que se exige: laudo polimérico relativo à resistência à condutividade elétrica 

(característica anti estática), atendendo às exigências da ABNT NBR 14922:2013. 

Justificativa técnica. O objeto compreende superfícies poliméricas de GRANDE 

ÁREA e uso contínuo — escorregadores, tobogãs, escorregadores espirais, tubos, plataformas, 

guarda-corpos e placas em PEAD —, expostas ao sol e, portanto, secas e aquecidas durante a maior 

parte do dia, em região de baixa umidade relativa no período seco. Nessas condições, o atrito 

repetido entre o corpo da criança (e seu vestuário) e a superfície polimérica isolante gera 

ACÚMULO DE CARGA ELETROSTÁTICA, cuja descarga, embora de baixa energia, produz 

sensação súbita de choque. O risco que o requisito endereça NÃO é elétrico, mas MECÂNICO E 

COMPORTAMENTAL: a descarga ocorre precisamente no momento em que a criança desliza ou 

se apoia — isto é, em movimento e, com frequência, em altura —, podendo provocar sobressalto, 

movimento brusco, perda de apoio e QUEDA. O requisito, portanto, integra a mesma cadeia causal 

de risco disciplinada pela seção 4 da ABNT NBR 16071-2:2021 (queda de altura superior a 0,60 

m). Adicionalmente, a característica antiestática reduz a atração e a fixação de poeira e partículas 

sobre a superfície polimérica, com efeito direto sobre a higiene e a conservação de equipamentos 

instalados a céu aberto, em ambiente de solo exposto e elevada suspensão de particulado no período 

seco. A exigência recai, ademais, sobre a MATÉRIA-PRIMA — e não sobre o produto acabado 

—, constituindo requisito de QUALIDADE DO INSUMO POLIMÉRICO, verificável 

documentalmente, sem imposição de processo produtivo, marca ou fornecedor de resina. 

Justificativa jurídica. Art. 18, §1º, III e V, da Lei nº 14.133/2021, que autoriza a 

Administração a definir os requisitos necessários e suficientes da contratação; e art. 40, I, que 

determina que a especificação do objeto observe as condições de aquisição e as normas técnicas 
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aplicáveis. A ABNT NBR 14922:2013 é norma brasileira que estabelece requisitos e métodos de 

ensaio de semiacabados de polietileno, servindo como REFERENCIAL METODOLÓGICO 

OBJETIVO para a aferição da propriedade elétrica polimérica, o que confere sindicabilidade à 

exigência e afasta a subjetividade do julgamento (art. 5º). Fica expressamente assegurada, nos 

termos do ART. 42, §1º, DA LEI Nº 14.133/2021, a comprovação do requisito por MEIO 

EQUIVALENTE — admitindo-se laudo emitido segundo norma técnica nacional ou internacional 

equivalente que afira a resistividade superficial ou volumétrica do polímero (v.g., ASTM D257 ou 

IEC 62631) —, de modo que a exigência não vincula o licitante a método único nem a laboratório 

determinado, preservando-se a competitividade (arts. 9º, I, e 11, IV). 

Justificativa econômica. O custo de comprovação é MARGINAL e não recorrente: 

trata-se de ensaio de laboratório cujo laudo é usualmente fornecido pelo próprio produtor da resina 

ao transformador, e que será exigido UMA ÚNICA VEZ, do arrematante, na fase de aceitação da 

proposta — e não de todos os licitantes na habilitação. A exigência, portanto, não onera o mercado, 

não eleva a barreira de entrada e não é repassada ao preço das propostas dos licitantes vencidos. 

Em contrapartida, o requisito contribui para prevenir evento (queda por sobressalto em altura) cujo 

custo — indenização, interdição do equipamento, substituição e dano reputacional ao Consórcio e 

aos municípios — é ordens de grandeza superior. A exigência é, assim, proporcional e 

economicamente vantajosa. 

7.2.10 ABNT NBR 17088:2023 — CORROSÃO POR EXPOSIÇÃO À NÉVOA 

SALINA (5.000 HORAS) 

O que se exige: relatório de ensaio conforme a ABNT NBR 17088:2023, com 

exposição à névoa salina por, no mínimo, 5.000 horas, avaliado ao final pelas escalas da ABNT 

NBR ISO 4628-3:2022 (grau de enferrujamento) e da ABNT NBR 5841:2015 (grau de 

empolamento). 

Justificativa técnica. O ensaio de névoa salina é o método consagrado de 

envelhecimento acelerado para prever o desempenho do sistema de proteção anticorrosiva 

(galvanização e pintura) ao longo da vida útil. As estruturas metálicas são o elemento 

estruturalmente crítico dos conjuntos de playground: sua corrosão não gera apenas dano estético, 

mas perda de resistência mecânica e risco de colapso sob carga de crianças. A severidade elevada 

é compatível com o cenário de uso: bens instalados a céu aberto, sem manutenção intensiva, em 

155 municípios, com expectativa de vida útil superior a uma década. 
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Justificativa jurídica. Art. 18, §1º, III, e art. 40, I, da Lei nº 14.133/2021. A ABNT NBR 

17088:2023 é a norma brasileira VIGENTE de corrosão por névoa salina (neutra, acética e 

cuproacética), tendo substituído as ABNT NBR 8094, 8823 e 8824, e está alinhada às normas 

internacionais ISO 9227 e ASTM B117 — o que assegura que a exigência pode ser cumprida por 

qualquer laboratório acreditado, nacional ou estrangeiro, sem criar reserva de mercado. A citação 

normativa é, portanto, tecnicamente correta e atual. Assegura-se a comprovação por meio 

equivalente (art. 42, §1º), admitido laudo segundo a ISO 9227 ou a ASTM B117 com severidade 

equivalente. 

Justificativa econômica. Idem item 7.2.5: a exigência protege o custo total de 

propriedade e é suportada uma única vez, pelo arrematante. O ensaio, por ser de longa duração, é 

usualmente realizado pelo fabricante em caráter periódico para a linha de produtos, e não por 

encomenda específica para cada certame, razão pela qual não constitui barreira de entrada para o 

fornecedor regular do setor. 

7.2.11 — NBR 16071-3 — REDUÇÃO DE IMPACTO EM QUEDAS LIVRES 

(MÍNIMO 1,10 m) 

O que se exige: laudo ou relatório de ensaio demonstrando que o piso absorve impacto 

compatível com quedas livres de, no mínimo, 1,10 m de altura, conforme método de ensaio da 

ABNT NBR 16071-3. 

Justificativa técnica. A função primária do piso de playground é a atenuação de 

impacto: reduzir a severidade de lesões cranianas e musculoesqueléticas decorrentes de quedas, 

que constituem a principal causa de acidentes graves em parques infantis. A ABNT NBR 16071-3 

estabelece o método padronizado de ensaio de queda de cabeça simulada (headform drop test), 

aferindo a altura crítica de queda (HIC — Head Injury Criterion) do revestimento. A exigência de 

absorção para quedas de no mínimo 1,10 m é proporcional à configuração dos equipamentos do 

Lote 1, cujas plataformas e acessos atingem essa faixa de altura. Um piso que não comprove essa 

capacidade de atenuação deixa desprotegidas exatamente as situações de queda mais frequentes e 

potencialmente mais lesivas, comprometendo a finalidade central da superfície de amortecimento. 

Justificativa jurídica. Art. 18, §1º, III, e art. 40, I, da Lei nº 14.133/2021 — os requisitos 

da contratação devem observar as normas técnicas aplicáveis ao objeto. A ABNT NBR 16071-3 é 

norma brasileira específica de pisos absorvedores de impacto para playgrounds; sua exigência é 

condição mínima de segurança do objeto e não de habilitação do licitante. A dispensa desse ensaio 
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exporia o CIABC/GO e os 155 municípios à responsabilidade civil objetiva por danos a usuários 

(art. 37, §6º, da Constituição Federal), uma vez que a Administração teria adquirido, 

conscientemente, revestimento sem comprovação de desempenho em atenuação de impacto. Incide 

igualmente o art. 5º da Lei nº 14.133/2021 (princípios da segurança jurídica e do interesse público). 

Justificativa econômica. Fabricantes regulares de pisos para playground submetem 

seus produtos a ensaios de impacto como rotina de controle de qualidade; o custo do laudo é diluído 

na produção em série e não representa barreira à competitividade. Sob a perspectiva do custo total 

de propriedade, a instalação de piso sem atenuação comprovada expõe os entes públicos a 

interdição de áreas, necessidade de substituição integral do revestimento, demandas indenizatórias 

e responsabilização de gestores — custos que superam em ordens de grandeza o eventual 

diferencial de preço do produto ensaiado. 

7.2.12 — ASTM D732 OU EQUIVALENTE — RESISTÊNCIA AO 

CISALHAMENTO (MÍNIMO 47 MPa) 

O que se exige: laudo ou relatório de ensaio demonstrando resistência ao cisalhamento 

de, no mínimo, 47 MPa, segundo a norma ASTM D732 ou norma equivalente. 

Justificativa técnica. O piso de playground é submetido a esforços de 

cisalhamento repetidos: pisoteio contínuo, arraste de equipamentos móveis, impacto de calçados e 

tráfego concentrado em áreas de acesso e de saída dos brinquedos. A resistência ao cisalhamento 

mede a capacidade do material de suportar forças tangenciais sem romper-se ou delaminar-se. O 

parâmetro mínimo de 47 MPa assegura que o revestimento manterá integridade estrutural ao longo 

de sua vida útil projetada, evitando fissuras, descolamentos e formação de arestas cortantes na 

superfície — condições que configuram risco de lesão e que impõem interdição e substituição 

prematura. 

Justificativa jurídica. Art. 18, §1º, III e V, e art. 40, I, da Lei nº 14.133/2021 — a 

definição dos requisitos da contratação deve contemplar as especificações técnicas necessárias à 

segurança e ao desempenho do objeto. A exigência é formulada como especificação técnica do 

produto, e não como requisito de habilitação do licitante, em consonância com a orientação 

consolidada da jurisprudência do TCU (Acórdão 2129/2021-TCU-Plenário; Acórdão 898/2021-

TCU-Plenário). A aceitação de norma equivalente preserva a competitividade, permitindo que 

fornecedores que utilizem metodologias de ensaio comparáveis participem do certame sem 

restrição indevida. 
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Justificativa econômica. O ensaio de cisalhamento conforme ASTM D732 é 

procedimento laboratorial padronizado e de baixo custo, amplamente disponível em laboratórios 

nacionais credenciados. Sua exigência não onera desproporcionalmente os licitantes e afasta do 

certame apenas produtos cuja composição material não suporta o uso público intensivo, prevenindo 

reposições frequentes e custos de manutenção corretiva elevados. 

7.2.13 — ASTM D638 OU EQUIVALENTE — RESISTÊNCIA À TRAÇÃO 

(MÍNIMO 95 MPa) 

O que se exige: laudo ou relatório de ensaio demonstrando resistência à tração de, no 

mínimo, 95 MPa, segundo a norma ASTM D638 ou norma equivalente. 

Justificativa técnica. A resistência à tração mede a capacidade do material de 

suportar forças de estiramento antes de romper-se. Em pisos de playground, tensões de tração 

surgem por dilatação térmica diferencial, deformação da base de assentamento, impacto localizado 

e flexão sob carga. O parâmetro de 95 MPa garante que o revestimento não sofrerá fissuras, rasgos 

ou fragmentação em condições normais de uso e de variação climática, mantendo superfície 

íntegra, homogênea e livre de fragmentos soltos que possam ser ingeridos por crianças ou causar 

lesões. 

Justificativa jurídica. Art. 18, §1º, III e V, e art. 40, I, da Lei nº 14.133/2021. A 

exigência é formulada como especificação técnica do produto e admite norma equivalente, 

preservando a ampla competitividade do certame em conformidade com o art. 5º da Lei nº 

14.133/2021. A admissão de norma equivalente atende à orientação do Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis da AGU, segundo o qual certificações voluntárias e normas 

internacionais "não podem ser utilizadas como critério para desclassificar propostas, permitindo-

se a comprovação por certificações similares ou outros meios hábeis" (Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis — CGU/AGU, 2025). 

Justificativa econômica. O ensaio de tração é um dos testes mecânicos mais 

elementares e disponíveis na cadeia laboratorial brasileira; seu custo é marginal frente ao valor 

unitário do piso. A ausência dessa comprovação permitiria a oferta de produtos de composição 

inferior, com vida útil reduzida, gerando custo total de propriedade significativamente maior em 

razão de substituições precoces e interrupção do uso das áreas de lazer. 

7.2.14 — NBR 16071-2 E NBR NM 300-3 — ATOXICIDADE 
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O que se exige: laudo ou relatório de ensaio demonstrando que o piso é atóxico, em 

conformidade com a ABNT NBR 16071-2 e a ABNT NBR NM 300-3 (migração de elementos 

tóxicos). 

Justificativa técnica. O piso de playground é uma superfície de contato corporal direto 

e prolongado com crianças: quedas, rolamentos, contato de mãos e eventual contato oral são 

ocorrências rotineiras. A NBR NM 300-3 especifica limites máximos de migração de elementos 

como antimônio, arsênio, bário, cádmio, cromo, chumbo, mercúrio e selênio — substâncias que, 

mesmo em concentrações baixas, são potencialmente nocivas ao desenvolvimento infantil. O 

ensaio de atoxicidade é imprescindível para assegurar que o revestimento não libera substâncias 

perigosas durante toda a sua vida útil, inclusive sob condições de desgaste, exposição solar e 

umidade. 

Justificativa jurídica. Art. 18, §1º, III, e art. 40, I, da Lei nº 14.133/2021. A NBR 16071-

2 expressamente remete à NBR NM 300-3 como referência de atoxicidade para materiais de 

playground. Trata-se de exigência diretamente vinculada à proteção da saúde de crianças, público 

vulnerável que goza de proteção constitucional prioritária (art. 227 da Constituição Federal). A 

exigência é formulada como especificação técnica do produto e visa assegurar que a Administração 

não se exponha à responsabilidade civil objetiva (art. 37, §6º, da CF) pela aquisição de material 

potencialmente tóxico para uso infantil. 

Justificativa econômica. O ensaio de migração de elementos tóxicos é procedimento 

laboratorial padronizado, já incorporado à rotina de fabricantes regulares de revestimentos infantis. 

Sua exigência não restringe a competitividade: afasta do certame exclusivamente produtos de 

origem não controlada, cuja competitividade de preço decorre da supressão de controles sanitários 

mínimos. Os custos potenciais de litígio, indenização e remediação ambiental decorrentes da 

instalação de piso contendo substâncias tóxicas são incomparavelmente superiores ao custo do 

ensaio. 

7.2.15 — NBR 8660 E ASTM E 662 OU EQUIVALENTE — FUMAÇA GERADA 

EM COMBUSTÃO 

O que se exige: laudo ou relatório de ensaio demonstrando o comportamento do piso 

quanto à geração de fumaça em combustão, nos termos da ABNT NBR 8660 e da ASTM E 662, 

ou norma equivalente. 
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Justificativa técnica. O piso de playground, quando composto de materiais poliméricos 

ou elastoméricos, pode, em situação de incêndio ou vandalismo com fogo, gerar fumaça densa e 

potencialmente tóxica. O ensaio conforme NBR 8660 e ASTM E 662 avalia a densidade óptica 

específica de fumaça produzida pelo material em condição de combustão, permitindo classificar o 

revestimento quanto ao risco de comprometimento da visibilidade e de intoxicação por inalação. A 

comprovação é essencial para parques infantis instalados em áreas urbanas, próximos a edificações, 

e em espaços confinados ou semiconfinados, onde a dispersão de fumaça é limitada. 

Justificativa jurídica. Art. 18, §1º, III e V, e art. 40, I, da Lei nº 14.133/2021. A 

exigência atende ao dever da Administração de especificar o objeto de modo a garantir a segurança 

dos usuários e do entorno. A aceitação de norma equivalente assegura a ampla competitividade, 

em conformidade com a orientação do TCU de que exigências de certificação devem ser 

justificadas e proporcionais ao objeto (Acórdão 898/2021-TCU-Plenário) e com a recomendação 

do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da CGU/AGU de admitir comprovação por meios 

equivalentes quando se tratar de norma internacional. 

Justificativa econômica. O ensaio de fumaça é um procedimento laboratorial acessível 

e já disponível em instituições nacionais credenciadas. Sua exigência não eleva significativamente 

o custo de participação no certame, mas previne a aquisição de revestimentos que, em evento de 

combustão, possam gerar danos à saúde de crianças e adultos, interdição prolongada da área e 

responsabilização civil e criminal da Administração. 

7.2.16 — ASTM G154 OU EQUIVALENTE — RESISTÊNCIA AO UV E 

CONDIÇÕES CLIMÁTICAS (MÍNIMO 4.000 HORAS) 

O que se exige: laudo ou relatório de ensaio demonstrando a resistência do piso à 

radiação ultravioleta e a condições climáticas adversas após, no mínimo, 4.000 horas de exposição, 

segundo a norma ASTM G154 ou norma equivalente. 

Justificativa técnica. Os pisos de playground ficam expostos ininterruptamente 

à radiação solar, chuva, variação de temperatura e umidade. A degradação por radiação UV 

provoca perda de cor, ressecamento, fissuração e endurecimento do material, comprometendo tanto 

a estética quanto — e sobretudo — a capacidade de absorção de impacto e a integridade superficial. 

O ensaio de envelhecimento acelerado conforme ASTM G154 simula em laboratório a exposição 

prolongada a ciclos de UV e condensação, permitindo prever o comportamento do material ao 

longo de anos de uso. O parâmetro de 4.000 horas é compatível com a vida útil esperada do 
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revestimento e com as condições climáticas do Estado de Goiás, caracterizado por alta incidência 

de radiação solar e alternância entre estações seca e chuvosa. 

Justificativa jurídica. Art. 18, §1º, III e V, e art. 40, I, da Lei nº 14.133/2021. A 

exigência é justificada pela necessidade de assegurar durabilidade do revestimento em condições 

reais de uso, evitando substituições prematuras que configurariam ineficiência na aplicação de 

recursos públicos. A admissão de norma equivalente à ASTM G154 preserva a competitividade, 

conforme orientação do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da CGU/AGU e 

jurisprudência do TCU (Acórdão 337/2021-TCU-Plenário). 

Justificativa econômica. O ensaio de envelhecimento acelerado é oferecido por 

diversos laboratórios nacionais e internacionais; seu custo é amortizado na produção em série e não 

constitui barreira à participação. A exigência protege o erário: um piso que degrada 

prematuramente por ação UV exige substituição integral antes do prazo esperado, multiplicando o 

custo da contratação e interrompendo o uso das áreas de lazer. 

7.2.17 — IEC 60068-2-30 OU EQUIVALENTE — CICLO TÉRMICO 

O que se exige: laudo ou relatório de ensaio demonstrando que o piso não 

apresenta deformações, manchas ou rachaduras quando submetido a ciclos térmicos, conforme 

norma IEC 60068-2-30 ou equivalente. 

Justificativa técnica. O piso de playground é submetido a variações térmicas 

significativas: superfície aquecida por insolação direta durante o dia e resfriada no período noturno, 

com amplitudes que, no Centro-Oeste brasileiro, podem superar 25 ºC em um único dia. Ciclos 

repetidos de dilatação e contração provocam tensões internas no material que podem resultar em 

deformações permanentes, manchas de degradação e rachaduras. O ensaio conforme IEC 60068-

2-30 simula essas condições de modo controlado, avaliando a estabilidade dimensional e a 

integridade visual do revestimento. Rachaduras no piso comprometem a capacidade de absorção 

de impacto e criam arestas que expõem crianças a risco de corte e tropeço. 

Justificativa jurídica. Art. 18, §1º, III e V, e art. 40, I, da Lei nº 14.133/2021. A 

exigência é formulada como especificação técnica do produto, com admissão de norma 

equivalente, em conformidade com as orientações do TCU quanto à proporcionalidade das 

exigências técnicas (Acórdão 2129/2021-TCU-Plenário) e com a diretriz do Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis da CGU/AGU de que normas internacionais podem ser exigidas desde 

que se permita comprovação por certificações similares ou outros meios hábeis. 
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Justificativa econômica. O ensaio de ciclo térmico é um procedimento laboratorial 

padronizado, de custo acessível e amplamente disponível. Sua exigência previne a aquisição de 

pisos que, sob as condições climáticas de Goiás, degradariam em curto prazo, exigindo substituição 

e gerando custos de manutenção, interdição e recontratação que superam amplamente o 

investimento inicial no ensaio. 

7.2.17 — NBR 16071-3 — REDUÇÃO DE IMPACTO EM QUEDAS LIVRES 

(ATÉ 0,70 m) 

O que se exige: laudo ou relatório de ensaio demonstrando que o piso do item 60 (Lote 

2) absorve impacto compatível com quedas livres de até 0,70 m de altura, conforme ABNT NBR 

16071-3. 

Justificativa técnica. Embora a altura de queda livre de 0,70 m seja inferior à do piso 

do item 7 (Lote 1), ela permanece como fator de risco relevante para a faixa etária atendida: crianças 

em idade pré-escolar e escolar, cujo centro de gravidade corporal elevado em relação à estatura 

aumenta a probabilidade de queda de cabeça. A ABNT NBR 16071-3 estabelece o método de 

ensaio de impacto que permite aferir se o revestimento reduz a aceleração de impacto a níveis 

compatíveis com a proteção contra lesões cranianas graves. A especificação de absorção para 

quedas de até 0,70 m é proporcional a quadras, pátios e áreas de circulação, assegurando que o piso 

protege efetivamente os usuários nas alturas de queda operacionalmente previstas. 

Justificativa jurídica. Art. 18, §1º, III, e art. 40, I, da Lei nº 14.133/2021. A NBR 16071-

3 é a norma brasileira específica de ensaio de pisos absorvedores de impacto, elaborada pela ABNT, 

foro nacional de normalização. Trata-se de requisito de segurança cuja dispensa exporia a 

Administração à responsabilidade civil objetiva (art. 37, §6º, da CF) por danos a crianças 

decorrentes de quedas em superfície sem capacidade de absorção comprovada. Incide o art. 5º da 

Lei nº 14.133/2021 (princípios da segurança jurídica e do interesse público). 

Justificativa econômica. O ensaio de impacto é procedimento padronizado, fornecido 

por laboratórios nacionais credenciados, e já praticado rotineiramente por fabricantes regulares de 

pisos modulares. Sua exigência não restringe a competitividade entre fornecedores qualificados; 

ao contrário, afasta produtos sem controle de qualidade, cuja economia aparente de aquisição seria 

anulada por custos de substituição, interdição e litígio. 

7.2.18 — ASTM D1894:2014 OU EQUIVALENTE — COEFICIENTE DE 

ATRITO (MÍNIMO 0,60 ESTÁTICO E 0,55 DINÂMICO) 
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O que se exige: laudo ou relatório de ensaio demonstrando coeficiente de atrito estático 

mínimo de 0,60 e dinâmico mínimo de 0,55, conforme ASTM D1894:2014 ou norma equivalente. 

Justificativa técnica. O coeficiente de atrito da superfície do piso determina 

a resistência ao escorregamento, que é fator crítico de segurança em pisos modulares em quadras, 

pátios e áreas de circulação. Crianças correm, saltam e mudam de direção abruptamente; superfícies 

com baixo atrito provocam escorregões e quedas descontroladas. Os parâmetros mínimos de 0,60 

(estático) e 0,55 (dinâmico) asseguram aderência suficiente em condições secas e úmidas, 

compatíveis com o uso ao ar livre sujeito a intempéries. A ASTM D1894:2014 é a norma de 

referência para medição do coeficiente de atrito estático e cinético de filmes e lâminas plásticas, 

aplicável ao revestimento especificado. 

Justificativa jurídica. Art. 18, §1º, III e V, e art. 40, I, da Lei nº 14.133/2021. A 

exigência é formulada como especificação técnica do produto — e não como requisito de 

habilitação —, com admissão de norma equivalente, conforme orientação do TCU quanto à 

proporcionalidade e à competitividade (Acórdão 337/2021-TCU-Plenário; Acórdão 2129/2021-

TCU-Plenário). A proteção contra escorregamento é requisito de segurança cuja ausência configura 

omissão da Administração na especificação do objeto e potencial responsabilidade civil objetiva 

(art. 37, §6º, da CF). 

Justificativa econômica. O ensaio de coeficiente de atrito é um dos testes mais simples 

e difundidos na indústria de revestimentos; seu custo é marginal e não impacta o preço de 

participação no certame. A exigência previne a aquisição de piso escorregadio, que resultaria em 

acidentes, interdição e substituição — custos incomparavelmente superiores ao valor do ensaio. 

7.2.19 — NBR 16071-2 E NBR NM 300-3 — ATOXICIDADE 

O que se exige: laudo ou relatório de ensaio demonstrando que o piso é atóxico, em 

conformidade com a ABNT NBR 16071-2 e a ABNT NBR NM 300-3 (migração de elementos 

tóxicos). 

Justificativa técnica. Tal qual o piso do item 7, o piso do item 60 é superfície de contato 

corporal direto e prolongado com crianças. A NBR NM 300-3 especifica limites máximos de 

migração de elementos potencialmente nocivos — antimônio, arsênio, bário, cádmio, cromo, 

chumbo, mercúrio e selênio —, cujos efeitos cumulativos sobre o organismo infantil são 

documentados pela literatura médica. Crianças em idade pré-escolar apresentam comportamento 
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exploratório oral que potencializa a via de exposição. O ensaio de atoxicidade é, portanto, requisito 

de segurança sanitária inafastável. 

Justificativa jurídica. Art. 18, §1º, III, e art. 40, I, da Lei nº 14.133/2021. A proteção da 

saúde de crianças é mandamento constitucional de prioridade absoluta (art. 227 da CF). A NBR 

16071-2 remete expressamente à NBR NM 300-3 como referência de atoxicidade. A dispensa dessa 

comprovação configura omissão incompatível com o dever de diligência da Administração e com 

a responsabilidade civil objetiva do Estado (art. 37, §6º, da CF). A exigência é formulada como 

especificação técnica do produto (Acórdão 898/2021-TCU-Plenário). 

Justificativa econômica. O ensaio de migração de elementos tóxicos é um 

procedimento laboratorial padronizado, de custo acessível, já praticado por fabricantes regulares. 

Os custos de litígio, indenização, remediação e substituição decorrentes da instalação de piso com 

substâncias tóxicas em 155 municípios seriam incomparavelmente superiores ao custo do ensaio, 

além do dano reputacional aos entes públicos envolvidos. 

7.2.20 — NBR 8660 E ASTM E 662 OU EQUIVALENTE — FUMAÇA GERADA 

EM COMBUSTÃO 

O que se exige: laudo ou relatório de ensaio demonstrando o comportamento do piso 

quanto à geração de fumaça em combustão, nos termos da ABNT NBR 8660 e da ASTM E 662, 

ou norma equivalente. 

Justificativa técnica. O piso do item 60, composto de material polimérico ou 

elastomérico, pode, em situação de incêndio ou vandalismo com fogo, produzir fumaça densa e 

potencialmente tóxica. O ensaio conforme NBR 8660 e ASTM E 662 avalia a densidade óptica 

específica de fumaça gerada pelo material em condição de combustão, classificando o revestimento 

quanto ao risco de comprometimento da visibilidade e de intoxicação por inalação. As quadras, 

pátios e áreas de circulação são áreas de concentração de crianças, público com menor capacidade 

de reação a emergências; a prevenção de geração excessiva de fumaça é medida de segurança 

essencial. 

Justificativa jurídica. Art. 18, §1º, III e V, e art. 40, I, da Lei nº 14.133/2021. A 

exigência é justificada pelo dever da Administração de especificar o objeto garantindo segurança 

aos usuários e ao entorno. A admissão de norma equivalente preserva a ampla competitividade, 

conforme orientação do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da CGU/AGU, segundo a 

qual normas internacionais não devem ser utilizadas como critério de desclassificação, permitindo-
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se "a comprovação por certificações similares ou outros meios hábeis" (Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis — CGU/AGU, 2025). Também em consonância com o Acórdão 

898/2021-TCU-Plenário. 

Justificativa econômica. O ensaio de fumaça é amplamente disponível em laboratórios 

nacionais e de custo acessível; sua exigência não eleva significativamente o custo de participação. 

A prevenção de riscos decorrentes da combustão do piso evita interdições, litígios e indenizações 

cujos valores seriam incomparavelmente superiores ao investimento no ensaio. 

7.2.21 — ASTM G154 OU EQUIVALENTE — RESISTÊNCIA AO UV E 

CONDIÇÕES CLIMÁTICAS (MÍNIMO 4.000 HORAS) 

O que se exige: laudo ou relatório de ensaio demonstrando a resistência do piso à 

radiação ultravioleta e a condições climáticas adversas após, no mínimo, 4.000 horas de exposição, 

segundo a norma ASTM G154 ou norma equivalente. 

Justificativa técnica. O piso do item 60, instalado ao ar livre, está permanentemente 

exposto à radiação UV, chuva, variação térmica e umidade. A degradação por UV provoca perda 

de elasticidade, ressecamento, fissuração e descoloração do material, comprometendo tanto a 

capacidade de absorção de impacto quanto as propriedades antiderrapantes e a integridade 

superficial. O ensaio conforme ASTM G154 simula em laboratório a exposição prolongada a ciclos 

de UV e condensação, permitindo projetar o comportamento do material ao longo de anos de uso. 

O parâmetro de 4.000 horas é compatível com a vida útil esperada do revestimento e com a elevada 

incidência de radiação solar característica do Estado de Goiás. 

Justificativa jurídica. Art. 18, §1º, III e V, e art. 40, I, da Lei nº 14.133/2021. A 

exigência de durabilidade comprovada do revestimento atende ao princípio da eficiência (art. 

37, caput, da CF) e ao dever de especificação adequada do objeto. A admissão de norma 

equivalente assegura competitividade, em conformidade com o Acórdão 337/2021-TCU-Plenário 

e com o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da CGU/AGU. 

Justificativa econômica. Um piso que degrada prematuramente por ação UV exige 

substituição integral antes do término da vida útil esperada, multiplicando o custo efetivo da 

contratação para os 155 municípios. O ensaio de envelhecimento acelerado é procedimento de 

custo acessível, amortizado na produção em série, e sua exigência seleciona, sem restrição 

indevida, produtos com desempenho real compatível com o investimento público. 

7.2.22 — IEC 60068-2-30 OU EQUIVALENTE — CICLO TÉRMICO 
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O que se exige: laudo ou relatório de ensaio demonstrando que o piso não 

apresenta deformações, manchas ou rachaduras quando submetido a ciclos térmicos, conforme 

norma IEC 60068-2-30 ou equivalente. 

Justificativa técnica. O piso do item 60, exposto ininterruptamente às intempéries, sofre 

variações térmicas diárias significativas — no Centro-Oeste brasileiro, amplitudes superiores a 25 

ºC em um único dia são frequentes. Ciclos repetidos de aquecimento e resfriamento provoca 

dilatação e contração do material, gerando tensões internas que podem resultar em deformações 

permanentes, manchas de degradação, descolamento e rachaduras. Rachaduras no piso 

comprometem a absorção de impacto e as propriedades antiderrapantes, e criam arestas que 

representam risco de corte e tropeço para crianças. O ensaio conforme IEC 60068-2-30 simulou as 

condições de modo controlado, avaliando a estabilidade dimensional e a integridade visual do 

revestimento. 

Justificativa jurídica. Art. 18, §1º, III e V, e art. 40, I, da Lei nº 14.133/2021. A 

exigência é formulada como especificação técnica do produto, com admissão de norma 

equivalente, preservando a ampla competitividade do certame. A orientação do Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis da CGU/AGU reforça que normas internacionais podem ser exigidas 

desde que se permita "a comprovação por certificações similares ou outros meios hábeis" (Guia 

Nacional de Contratações Sustentáveis — CGU/AGU, 2025). A proporcionalidade da exigência 

encontra amparo na jurisprudência do TCU, que reconhece a legitimidade de especificações 

técnicas que visem garantir a segurança e a durabilidade do objeto, desde que não configurem 

restrição indevida à competitividade (Acórdão 2129/2021-TCU-Plenário). A ausência dessa 

comprovação, em contexto de instalação em 155 municípios do Estado de Goiás, região de elevada 

amplitude térmica diária, configura omissão na especificação do objeto e potencial 

responsabilização da Administração por danos decorrentes da degradação prematura do 

revestimento (art. 37, §6º, da Constituição Federal). 

Justificativa econômica. O ensaio de ciclo térmico conforme IEC 60068-2-30 é 

procedimento laboratorial padronizado, de custo acessível e amplamente disponível em 

laboratórios nacionais e internacionais credenciados. Sua exigência não eleva significativamente o 

custo de participação no certame, pois fabricantes regulares de revestimentos para uso externo já 

incorporam este tipo de teste ao seu controle de qualidade. A ausência dessa comprovação 

permitiria a aquisição de pisos que, submetidos às condições climáticas do Centro-Oeste brasileiro, 

mailto:ciabc@ciabc.com.br


 

 

Consórcio Interfederativo Autárquico 
Brasil Central - GO 

Rua 94-A nº 77 – Salas 05 e 06, Setor Sul, Goiânia, 

Goiás CEP 74.083-070 

CNPJ/MF: nº 18.443.577/0001-33 
62 99874-5419 

E-mail: ciabc@ciabc.com.br 
 Fundado em 21/06/2013 

Presidente 2025/2026: CLAYTON PEREIRA DE MELO 

  
 

Página 56 de 134 

 
 

degradarem em prazo significativamente inferior à vida útil esperada, exigindo substituição 

integral em até 155 localidades, com custos de mobilização, remoção, aquisição, transporte e 

reinstalação que superariam em ordens de grandeza o investimento no ensaio. A exigência, 

portanto, atende ao princípio da economicidade e à lógica do custo total de propriedade (art. 34, 

§1º, da Lei nº 14.133/2021), assegurando que o menor preço não se converta em maior custo efetivo 

ao longo da vida útil do revestimento. 

7.2.23 FICHA TÉCNICA DO PRODUTO 

O que se exige: ficha técnica do produto ofertado, com identificação de material, 

dimensões, acabamento, processo de fabricação e desempenho. 

Justificativa técnica. A ficha técnica é o documento que VINCULA a proposta ao 

produto efetivamente ofertado. Sem ela, a Administração não consegue confrontar o item cotado 

com o Descritivo Técnico, e o recebimento passa a depender de juízo subjetivo do fiscal, gerando 

litígio. 

Justificativa jurídica. Art. 5º (julgamento objetivo) e art. 41, II, da Lei nº 14.133/2021, 

que admite a exigência de descrição detalhada do bem ofertado. Viabiliza a verificação de 

conformidade DOCUMENTAL, dispensando a exigência de amostra de todos os licitantes , sendo, 

portanto, medida MENOS restritiva. 

Justificativa econômica. Custo nulo: trata-se de documento que o fabricante regular já 

possui. Evita litígio no recebimento e o custo administrativo da devolução e substituição de itens 

divergentes. 

7.2.24 CATÁLOGO, PROSPECTO, MEMORIAL, DESENHO OU 

FOTOGRAFIA DO PRODUTO 

O que se exige: catálogo, prospecto, memorial descritivo, desenho técnico ou fotografia 

do produto ofertado, suficiente para identificar visualmente modelo, acabamento e componentes. 

Justificativa técnica. Permite reconhecer visualmente o modelo, o acabamento e os 

componentes ofertados e confrontá-los com o Descritivo Técnico, reduzindo drasticamente o risco 

de recebimento de item diverso do ofertado, risco elevado neste objeto, que possui 67 itens, muitos 

deles de descrição próxima entre si. 

Justificativa jurídica. Art. 41, II, da Lei nº 14.133/2021. A exigência recai sobre o 

PRODUTO, não sobre o fabricante, e não impõe marca: comprova-se o bem, e não a origem. 

Justificativa econômica. Custo nulo. Documento de rotina comercial do fornecedor. 
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7.2.25 DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE ÀS NORMAS TÉCNICAS 

O que se exige: declaração formal do licitante de que o produto ofertado atende às 

normas técnicas indicadas no Descritivo Técnico. 

Justificativa técnica. Vincula formalmente o licitante ao atendimento das normas, com 

assunção de responsabilidade. Complementa, e NÃO substitui, os laudos e relatórios de ensaio, que 

permanecem exigíveis. 

Justificativa jurídica. Art. 63, §1º, da Lei nº 14.133/2021 (declarações exigíveis do 

licitante) e art. 155 (responsabilização por declaração falsa). A declaração é o título que autoriza a 

aplicação de sanção em caso de entrega de produto não conforme. 

Justificativa econômica. Custo nulo. 

7.2.26 CONCLUSÃO QUANTO AOS REQUISITOS TÉCNICOS 

Os requisitos técnicos e os documentos de conformidade adotados neste certame: (i) 

respondem a riscos reais e específicos deste objeto, segurança estrutural de brinquedo infantil, 

atenuação de impacto em queda, durabilidade sob exposição a intempéries, estabilidade da matéria-

prima polimérica e acessibilidade; (ii) encontram amparo em normas brasileiras e internacionais 

vigentes e específicas, corretamente identificadas por número e parte; (iii) são exigidos apenas do 

licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar, na fase de aceitação da proposta, em prazo 

exequível; (iv) são pertinentes item a item, conforme a matriz do item 7.2.19; (v) admitem 

comprovação por meio equivalente (art. 42, §1º), não impondo marca, modelo, fabricante nem 

método único de ensaio; e (vi) são economicamente vantajosos, pois o custo de comprovação é 

marginal frente ao valor da contratação, ao passo que a supressão de qualquer deles geraria custo 

total de propriedade superior, por substituição precoce, interdição de área, litígio ou indenização 

por dano a usuário. Atende-se, assim, ao art. 18, §1º, III e V, ao art. 40, I, ao art. 42, §1º, e aos arts. 

9º, I, e 11, IV, da Lei nº 14.133/2021, bem como ao art. 37, XXI, da Constituição Federal. 

7.3 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

Considerando a natureza do objeto, a futura contratação deverá exigir das licitantes a 

demonstração de capacidade técnica compatível com a execução de aquisição de equipamentos de 

playground (parques infantis) e pisos modulares, com fornecimento, entrega e instalação, 

observados os princípios da proporcionalidade, razoabilidade, competitividade, julgamento 

objetivo e seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública. 
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A definição dos requisitos de qualificação técnica deverá buscar equilíbrio entre a 

necessidade de assegurar a adequada execução contratual e a preservação da ampla competitividade 

do certame. 

Não deverão ser estabelecidas exigências excessivas, genéricas, desnecessárias ou 

dissociadas da complexidade efetiva do objeto, especialmente quando puderem restringir 

indevidamente a participação de fornecedores aptos. 

Os requisitos de qualificação técnica deverão guardar pertinência direta com as 

parcelas relevantes da contratação, com os riscos da execução e com as características técnicas, 

operacionais, logísticas, regulatórias ou setoriais do objeto. 

A análise da qualificação técnica deverá considerar, conforme o caso, a experiência 

anterior da licitante, sua capacidade operacional, a existência de autorizações ou registros 

obrigatórios, a regularidade perante órgãos competentes e a aptidão para atendimento 

descentralizado das demandas dos municípios participantes. 

7.3.1 Qualificação Técnico-Operacional 

A futura contratada deverá demonstrar aptidão para execução de objeto compatível 

com a presente contratação, mediante comprovação de experiência anterior relacionada a 

fornecimento de equipamentos de playground, com a respectiva instalação e ancoragem. 

A comprovação poderá ocorrer por meio da apresentação de atestado ou declaração de 

capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que evidencie 

experiência na execução de objeto semelhante ou compatível em características, quantidades, 

prazos, complexidade ou condições operacionais. 

A análise da qualificação técnico-operacional deverá considerar a compatibilidade 

entre a experiência apresentada e as atividades que serão exigidas durante a execução contratual, 

especialmente quanto a o fornecimento, a logística de distribuição, a instalação e a ancoragem, o 

atendimento sob demanda e a execução descentralizada em até 155 municípios. 

A eventual exigência de quantitativos mínimos em atestados somente deverá ser 

adotada quando tecnicamente justificada, limitada às parcelas de maior relevância ou valor 

significativo do objeto e fixada em patamar proporcional à complexidade da contratação. 

Não será admitida exigência de comprovação de experiência anterior idêntica em todos 

os detalhes ao objeto licitado, devendo ser aceita experiência compatível com a finalidade da 

contratação, desde que suficiente para demonstrar a capacidade de execução da futura contratada. 
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Também não deverão ser exigidos atestados com limitações indevidas quanto à 

localização geográfica, natureza jurídica do contratante anterior, tempo excessivamente restrito de 

emissão, número mínimo de contratos ou outras condições que não guardem pertinência direta com 

a capacidade de execução do objeto. 

7.3.2 Qualificação Técnico-Profissional 

A exigência de qualificação técnico-profissional deverá ser avaliada conforme a 

natureza do objeto, a existência de obrigação legal ou regulatória específica e a necessidade de 

vinculação da execução contratual à atuação de profissional habilitado. 

Quando a contratação envolver atividade que exija responsabilidade técnica, registro 

profissional, acervo técnico, habilitação específica ou acompanhamento por profissional 

especializado, o Termo de Referência e o edital deverão indicar, de forma motivada, os 

profissionais, registros, conselhos, atribuições ou comprovações exigíveis. 

Nessa hipótese, a exigência deverá guardar relação direta com a instalação, a montagem 

e a ancoragem estrutural dos equipamentos e do piso ao solo, vedada a imposição de requisitos 

superiores aos necessários para assegurar a regularidade e a adequada execução do objeto. 

Quando a natureza do objeto não exigir a atuação de profissional detentor de acervo 

técnico específico, responsabilidade técnica formal ou registro em conselho profissional, deverá 

ser consignada a desnecessidade de exigência de qualificação técnico-profissional, sem prejuízo da 

comprovação da capacidade técnico-operacional da licitante. 

A definição de tais exigências deverá ocorrer de forma proporcional à complexidade 

do objeto, estritamente vinculada à legislação aplicável e compatível com a preservação da 

competitividade do certame. 

7.3.3 Regularidade Técnica, Setorial ou Regulatória 

Quando o objeto estiver sujeito a normas técnicas, profissionais, sanitárias, ambientais, 

educacionais, assistenciais, de segurança, acessibilidade, proteção de dados ou regulamentação 

setorial específica, a futura contratada deverá observar as exigências aplicáveis à atividade 

desempenhada pela contratada. 

A definição dos documentos de habilitação relacionados à regularidade técnica, setorial 

ou regulatória deverá ser realizada na fase de elaboração do Termo de Referência e do instrumento 

convocatório, observadas as características definitivas do objeto, a legislação vigente e os 

requisitos exigidos pelos órgãos competentes. 
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As exigências eventualmente estabelecidas deverão guardar relação direta com o objeto 

licitado e mostrar-se necessárias à garantia da regularidade técnica, da segurança da execução, da 

qualidade do objeto e da adequada satisfação da necessidade pública. 

Não deverão ser exigidas certificações, registros, selos, credenciamentos, licenças ou 

autorizações que não sejam legalmente obrigatórios ou tecnicamente indispensáveis à execução do 

objeto, salvo quando houver justificativa técnica específica, proporcional e diretamente vinculada 

ao interesse público. 

7.3.4 Diretrizes para Definição dos Requisitos no Termo de Referência 

Os requisitos de qualificação técnica definidos neste Estudo Técnico Preliminar 

possuem caráter orientador e deverão ser detalhados no Termo de Referência, de acordo com a 

natureza definitiva do objeto, a estrutura dos itens ou lotes, o regime de execução, os riscos 

envolvidos e as condições de mercado. 

Na elaboração do Termo de Referência, deverá ser avaliada a necessidade de exigência 

de atestados por item, lote, grupo, parcela de maior relevância ou objeto global, evitando-se 

modelagem que imponha ônus excessivo aos licitantes ou restrinja indevidamente a 

competitividade. 

À vista dessas premissas, conclui-se que a qualificação técnica da futura contratação 

deverá ser estruturada de forma compatível com a natureza do objeto, assegurando a seleção de 

fornecedores aptos ao atendimento das necessidades dos municípios participantes, sem imposição 

de requisitos excessivos, desproporcionais ou restritivos à ampla participação de interessados. 

7.4 DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO 

Considerando a natureza do objeto, a abrangência territorial da futura contratação e a 

execução descentralizada pelos municípios participantes, mostra-se necessária a ciência, por parte 

dos futuros licitantes, das condições gerais que caracterizam a execução de aquisição de 

equipamentos de playground (parques infantis), piso modular e peças e componentes de reposição, 

com fornecimento, entrega e instalação no âmbito dos municípios integrantes do Consórcio 

Interfederativo Autárquico Brasil Central — CIABC/GO. 

A futura contratação pressupõe atendimento descentralizado, execução parcelada e sob 

demanda, observância dos prazos estabelecidos pela Administração, cumprimento das 

especificações técnicas definidas nos instrumentos da contratação e capacidade operacional 

compatível com o atendimento dos municípios participantes no Estado de Goiás. 
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Nesse contexto, os instrumentos convocatórios deverão contemplar mecanismo formal 

de declaração por meio do qual a licitante reconheça possuir conhecimento das características 

gerais da contratação, da dinâmica operacional do Sistema de Registro de Preços, das condições de 

fornecimento, prestação ou execução e das responsabilidades inerentes ao cumprimento do objeto. 

A declaração deverá abranger, no mínimo, a ciência quanto aos locais de entrega e de 

instalação, os prazos, as condições logísticas, as normas técnicas aplicáveis, a responsabilidade 

pela ancoragem estrutural, os critérios de recebimento provisório e definitivo e as obrigações de 

substituição e correção do objeto. 

Tal providência contribui para que as propostas sejam elaboradas com base em 

avaliação adequada das condições de execução do objeto, favorecendo maior aderência entre os 

custos ofertados, a capacidade operacional dos fornecedores e as exigências estabelecidas pela 

Administração. 

A exigência não possui caráter restritivo, tampouco representa formalidade 

desvinculada da realidade da contratação. Trata-se de medida destinada a reforçar a transparência 

do procedimento, a segurança jurídica da licitação e a adequada compreensão das condições 

necessárias ao atendimento das demandas dos municípios participantes. 

A declaração de conhecimento das condições da contratação não substitui a 

responsabilidade da Administração pela definição clara do objeto, dos prazos, dos locais de 

execução, dos critérios de recebimento e das obrigações da futura contratada, devendo tais 

elementos constar de forma objetiva no Termo de Referência, no edital, na Ata de Registro de 

Preços e nos instrumentos decorrentes. 

Também não poderá ser utilizada para transferir à licitante riscos indefinidos, 

obrigações não previstas nos instrumentos convocatórios ou condições de execução não 

previamente delimitadas pela Administração. 

À vista das características da solução proposta, a declaração de conhecimento das 

condições da contratação apresenta-se como instrumento compatível com os princípios da 

transparência, planejamento, eficiência, vinculação ao instrumento convocatório e boa-fé objetiva 

que orientam as contratações públicas. 

7.5 SUBCONTRATAÇÃO 
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A possibilidade de subcontratação deverá ser avaliada conforme a natureza do objeto, 

o regime de execução, a estrutura da solução pretendida, os riscos envolvidos e a necessidade de 

preservação da responsabilidade integral da futura contratada perante a Administração Pública. 

Admite-se a subcontratação parcial do objeto apenas quando tecnicamente compatível 

com a contratação e restrita a parcelas acessórias, instrumentais ou complementares, tais como o 

transporte e a montagem dos equipamentos e do piso, mantida a responsabilidade integral da 

contratada. 

Não será admitida a subcontratação integral do objeto, nem a transferência da 

responsabilidade principal assumida pela contratada perante o CIABC/GO e os municípios 

contratantes. 

A contratada permanecerá integralmente responsável pela execução do objeto, pela 

qualidade dos bens fornecidos, serviços prestados ou soluções entregues, pelo cumprimento dos 

prazos, pelas obrigações contratuais, pelos encargos legais e por eventuais falhas, vícios, defeitos, 

atrasos ou desconformidades decorrentes da execução. 

A eventual subcontratação não afastará a responsabilidade direta da contratada pela 

conformidade do objeto, tampouco criará vínculo jurídico entre a Administração Pública e a 

empresa subcontratada. 

A subcontratação, quando admitida, dependerá de prévia autorização da 

Administração, nos termos do art. 122 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, cabendo à contratada 

demonstrar a pertinência da medida, a compatibilidade da subcontratada com as exigências do 

objeto e a manutenção dos padrões técnicos, operacionais e de qualidade estabelecidos nos 

instrumentos da contratação. 

A Administração poderá exigir, antes da autorização, a apresentação de documentos 

que comprovem a regularidade jurídica, fiscal, trabalhista, técnica, operacional ou setorial da 

subcontratada, quando tais requisitos forem pertinentes à parcela a ser executada. 

Não será autorizada a subcontratação que comprometa a competitividade do certame, 

desvirtue a natureza da contratação, altere a proposta vencedora, transfira a execução da parcela 

principal do objeto ou reduza o controle da Administração sobre a adequada execução contratual. 

Quando o objeto não comportar subcontratação, em razão de sua natureza, 

simplicidade, indivisibilidade, necessidade de execução direta, exigência regulatória ou risco de 

perda de controle sobre a execução, deverá constar expressamente que a vedação da subcontratação 
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da fabricação dos bens e da responsabilidade técnica pela ancoragem estrutural, uma vez que a 

garantia de conformidade às normas técnicas e a responsabilidade pela segurança do conjunto 

instalado são indivisíveis e devem recair sobre a contratada. 

A definição final quanto à admissão, vedação ou limitação da subcontratação deverá 

ser detalhada no Termo de Referência e no edital, de forma motivada, proporcional e compatível 

com as características específicas do objeto. 

7.6 CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

Em razão da natureza do objeto, da modelagem por Sistema de Registro de Preços e da 

execução descentralizada pelos municípios participantes, deverá ser avaliada a necessidade de 

adoção de mecanismos específicos para conhecimento prévio das condições de execução da 

contratação. 

Como regra, não se identifica a necessidade de realização de visita técnica como 

condição para participação no procedimento licitatório, uma vez que as informações necessárias à 

adequada compreensão de aquisição de equipamentos de playground (parques infantis), piso 

modular e peças e componentes de reposição, com fornecimento, entrega e instalação deverão estar 

disponíveis no Termo de Referência, no edital, na Ata de Registro de Preços e nos demais 

documentos que compõem a instrução da contratação. 

A futura contratação pressupõe execução descentralizada, parcelada e sob demanda, 

com fornecimento, prestação ou execução diretamente aos municípios contratantes, observadas as 

condições, prazos, locais e responsabilidades definidos nas respectivas ordens de fornecimento, 

ordens de serviço ou instrumentos equivalentes. 

A elaboração das propostas deverá considerar as características inerentes à modelagem 

adotada, especialmente a utilização do Sistema de Registro de Preços, a abrangência territorial da 

contratação, o atendimento a múltiplos municípios no Estado de Goiás e o cumprimento das 

exigências técnicas, logísticas, operacionais, regulatórias ou setoriais aplicáveis ao objeto. 

Os instrumentos da contratação deverão disponibilizar informações suficientes para 

que os licitantes avaliem adequadamente as condições de execução, os custos envolvidos, os prazos 

exigidos, os locais de atendimento, as responsabilidades assumidas e os riscos ordinários 

relacionados ao cumprimento do objeto. 

A dispensa de visita técnica mostra-se compatível com os princípios da 

competitividade, eficiência, razoabilidade e isonomia, evitando a imposição de exigências 
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desnecessárias aos potenciais fornecedores, sem prejuízo da adequada compreensão das condições 

necessárias à execução contratual. 

Quando, excepcionalmente, a natureza do objeto exigir conhecimento prévio de 

condições físicas, estruturais, operacionais ou ambientais específicas, poderá ser prevista visita 

técnica facultativa ou declaração formal de conhecimento das condições de execução, desde que a 

exigência seja devidamente justificada e não restrinja indevidamente a competitividade. 

Nessa hipótese, deverá ser indicado expressamente que não será exigida visita técnica. 

Os locais de instalação são espaços públicos de recreação de conhecimento ordinário, e as 

condições de execução podem ser integralmente apreendidas a partir do Termo de Referência, do 

Descritivo Técnico e das ordens de fornecimento. A exigência de vistoria seria, na espécie, 

restritiva à competitividade, notadamente diante da abrangência de até 155 municípios. Adota-se, 

em substituição, a declaração de pleno conhecimento das condições de execução. 

A eventual visita técnica, quando admitida, deverá observar critérios objetivos, 

horários razoáveis, ampla possibilidade de agendamento e tratamento isonômico entre os 

interessados, vedada sua utilização como instrumento de restrição à participação no certame. 

Consideradas as características ordinárias da solução consorciada, conclui-se que o 

conhecimento das condições de execução poderá ser obtido, em regra, mediante análise da 

documentação disponibilizada pela Administração, não se revelando necessária a adoção de visita 

técnica obrigatória para compreensão do objeto da contratação. 

A definição final sobre a necessidade, dispensa ou facultatividade de visita técnica 

deverá ser detalhada no Termo de Referência e no edital, de forma motivada, proporcional e 

compatível com a natureza específica do objeto. 

7.7 EXECUÇÃO E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

A futura contratada será responsável pela execução integral do objeto, devendo 

assegurar o fornecimento, a prestação, a entrega, a instalação, a manutenção, o suporte ou a 

execução de aquisição de equipamentos de playground (parques infantis), piso modular e peças e 

componentes de reposição, com fornecimento, entrega e instalação em conformidade com as 

especificações técnicas, operacionais, regulatórias e de qualidade estabelecidas pela 

Administração. 
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A execução deverá observar as condições definidas no Termo de Referência, no edital, 

na Ata de Registro de Preços, nas ordens de fornecimento, ordens de serviço ou instrumentos 

equivalentes emitidos pelos municípios contratantes. 

Considerando a natureza do objeto e sua relevância para o atendimento das 

necessidades municipais, a execução contratual deverá observar padrões compatíveis com a 

qualidade, regularidade, segurança, continuidade, eficiência e confiabilidade exigidas para a 

adequada satisfação do interesse público. 

Nesse contexto, a futura contratação deverá contemplar, no mínimo, as seguintes 

responsabilidades da contratada: 

• executar o objeto em conformidade com as especificações técnicas definidas pela 

Administração, observados a descrição do equipamento ou componente, a unidade de medida, a 

quantidade, as dimensões, a composição de materiais, o padrão de qualidade exigido pelas normas 

técnicas, a forma de instalação e os prazos de entrega; 

• observar as normas legais, técnicas, profissionais, sanitárias, ambientais, 

educacionais, assistenciais, de segurança, acessibilidade, proteção de dados ou regulamentação 

setorial aplicáveis a equipamentos de recreação infantil de uso público coletivo, sujeitos à 

normalização técnica da ABNT; 

• realizar as entregas, prestações, instalações, execuções ou atendimentos nos locais 

indicados pelos municípios contratantes, observados os prazos, condições, procedimentos e 

responsabilidades estabelecidos nos instrumentos da contratação; 

• manter capacidade operacional, técnica, logística e administrativa compatível com o 

atendimento das demandas emitidas pelos municípios contratantes durante a vigência da Ata de 

Registro de Preços e dos instrumentos dela decorrentes; 

• assegurar que o objeto seja executado em condições adequadas de qualidade, 

segurança, integridade, funcionalidade, desempenho, regularidade e conformidade com a 

finalidade pública pretendida; 

• disponibilizar, quando aplicável, documentos, informações, relatórios, comprovantes, 

certificados, registros, manuais, garantias ou outros elementos necessários à verificação da 

conformidade do objeto; 
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• assegurar a rastreabilidade das entregas, serviços ou execuções realizadas, mediante 

identificação dos quantitativos, datas, locais atendidos, responsáveis pelo recebimento e demais 

elementos necessários ao acompanhamento da execução; 

• prestar as informações necessárias ao adequado acompanhamento da execução 

contratual e à fiscalização realizada pelos municípios contratantes, sem prejuízo das competências 

do CIABC/GO como órgão gerenciador da Ata; 

• substituir, corrigir, complementar ou refazer, às suas expensas, o objeto entregue, 

prestado ou executado em desconformidade com as especificações contratadas, com vícios, 

defeitos, insuficiências, irregularidades ou qualquer condição que inviabilize sua adequada 

utilização pela Administração; 

• adotar as medidas necessárias para assegurar a regularidade e a continuidade da 

execução, especialmente quando o objeto estiver relacionado a política municipal de educação 

infantil e básica, de esporte, lazer e recreação e de inclusão da pessoa com deficiência, 

materializada na oferta de praças, parques, pátios escolares e quadras públicas em condições de 

segurança e acessibilidade; 

• responsabilizar-se integralmente pelos custos diretos e indiretos necessários ao 

cumprimento do objeto, inclusive transporte, frete, embalagem, seguro, tributos, encargos, 

descarga, montagem, instalação e ancoragem ao solo, remoção dos resíduos e embalagens da 

instalação e garantia; 

• manter, durante toda a vigência da Ata e dos instrumentos dela decorrentes, as 

condições de habilitação, qualificação técnica, regularidade fiscal, trabalhista, setorial e demais 

requisitos exigidos na licitação; 

• responder por danos, falhas, atrasos, desconformidades, vícios, defeitos, omissões ou 

prejuízos decorrentes da execução contratual, sem prejuízo da aplicação das sanções 

administrativas cabíveis. 

A execução contratual deverá observar os princípios da eficiência, continuidade do 

serviço público, boa-fé objetiva, segurança jurídica, vinculação ao instrumento convocatório e 

responsabilidade da contratada pelo integral cumprimento das obrigações assumidas. 

A atuação descentralizada dos municípios participantes não afasta a responsabilidade 

da contratada pela adequada execução do objeto perante cada ente contratante, nos limites das 
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ordens emitidas, dos instrumentos formalizados e das condições estabelecidas na Ata de Registro 

de Preços. 

A definição detalhada das obrigações contratuais, dos procedimentos de entrega ou 

execução, dos mecanismos de fiscalização, dos critérios de recebimento e das condições específicas 

de cumprimento do objeto será realizada no Termo de Referência e nos instrumentos decorrentes 

da futura contratação. 

À vista das características do objeto, conclui-se que as responsabilidades atribuídas à 

futura contratada deverão ser compatíveis com a natureza da solução pretendida e necessárias para 

assegurar a regularidade da execução, a conformidade do objeto, a proteção do interesse público e 

o atendimento eficiente das necessidades dos municípios participantes. 

7.8 REQUISITOS REGULATÓRIOS E SANITÁRIOS DA SOLUÇÃO 

Considerando a natureza do objeto, a solução pretendida deverá observar as normas 

legais, técnicas, regulatórias, setoriais e, quando aplicável, sanitárias incidentes sobre aquisição de 

equipamentos de playground (parques infantis), piso modular e peças e componentes de reposição, 

com fornecimento, entrega e instalação, assegurando que a futura execução contratual ocorra em 

conformidade com os requisitos exigidos pelo ordenamento jurídico e pelos órgãos competentes. 

A observância do regime regulatório aplicável constitui requisito relevante da 

contratação, especialmente quando o objeto envolver bens, serviços, atividades ou soluções sujeitos 

a controle, autorização, licenciamento, registro, certificação, responsabilidade técnica, padrões 

mínimos de segurança, qualidade, desempenho, rastreabilidade ou fiscalização por órgão 

competente. 

Quando o objeto envolver fornecimento de bens sujeitos a controle específico, deverão 

ser observados, conforme o caso, requisitos relacionados à procedência, identificação, validade, 

garantia, registro, certificação obrigatória, acondicionamento, transporte, armazenamento, 

rastreabilidade, integridade, segurança de uso e conformidade com as especificações estabelecidas 

pela Administração. 

Quando o objeto envolver prestação de serviços sujeitos a regulamentação técnica ou 

profissional, deverão ser observados, conforme o caso, requisitos relacionados à habilitação da 

empresa, responsabilidade técnica, registro em conselho profissional, qualificação operacional, 

metodologia de execução, segurança do trabalho, normas técnicas, relatórios, emissão de 

documentos técnicos e demais obrigações pertinentes. 
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Quando o objeto envolver solução integrada, deverão ser observadas as exigências 

regulatórias incidentes sobre cada componente da solução, bem como a compatibilidade entre os 

bens, serviços, sistemas, equipamentos, materiais, insumos ou atividades que a compõem. 

A futura contratada deverá manter, durante toda a execução contratual, a regularidade 

perante os órgãos competentes, quando exigível, responsabilizando-se pela validade, atualização e 

conformidade dos registros, licenças, autorizações, alvarás, certificados, declarações, documentos 

técnicos ou demais comprovações necessárias à execução do objeto. 

Os bens fornecidos, serviços prestados ou atividades executadas deverão apresentar 

identificação e documentação suficientes para permitir a verificação de sua conformidade, 

especialmente quanto a fabricante, procedência, modelo, ficha técnica, catálogo, laudos e relatórios 

de ensaio, certificado de conformidade, termo de garantia e nota fiscal. 

Sempre que aplicável, deverão ser observadas exigências específicas incidentes sobre 

determinadas categorias de bens, serviços ou soluções, especialmente aquelas relacionadas a 

controle sanitário, ambiental, técnico, educacional, assistencial, tecnológico, de segurança, 

acessibilidade, proteção de dados, defesa civil, transporte, armazenamento, descarte ou uso em 

políticas públicas sensíveis. 

A observância dos requisitos regulatórios, setoriais e sanitários não constitui mera 

formalidade administrativa, mas elemento indispensável à segurança da contratação, à adequada 

execução do objeto, à proteção do interesse público e à mitigação de riscos técnicos, operacionais, 

jurídicos e administrativos. 

A definição dos documentos comprobatórios, autorizações, licenças, registros, 

certificados, declarações, responsabilidades técnicas e demais requisitos de habilitação 

relacionados à regularidade regulatória ou setorial deverá ser detalhada no Termo de Referência e 

no instrumento convocatório, observadas as características definitivas do objeto e a legislação 

aplicável. 

As exigências regulatórias deverão guardar relação direta com o objeto contratado, 

sendo vedada a imposição de documentos, certificações, registros ou requisitos que não sejam 

legalmente obrigatórios, tecnicamente necessários ou proporcionalmente justificados para a 

adequada execução da solução pretendida. 

À vista dessas premissas, conclui-se que a conformidade regulatória, setorial e sanitária 

constitui requisito essencial da solução sempre que a natureza do objeto assim exigir, devendo 
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orientar tanto a estruturação da contratação quanto a futura execução contratual, em observância 

aos princípios da legalidade, eficiência, segurança, planejamento, competitividade e proteção do 

interesse público. 

8. LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA SOLUÇÃO 

8.1 LEVANTAMENTO DE MERCADO 

O levantamento de mercado foi realizado com o objetivo de identificar a existência de 

soluções aptas a atender às necessidades dos municípios consorciados quanto a implantação, 

requalificação e manutenção de praças, parques, pátios escolares e demais espaços públicos de 

recreação e de prática esportiva, com segurança estrutural, acessibilidade e durabilidade, hoje 

comprometidas pela deterioração dos equipamentos, pela ausência de superfície de amortecimento 

de impacto sob os brinquedos e pela indisponibilidade de peças de reposição compatíveis. 

A presente etapa constitui elemento essencial do planejamento da contratação, 

permitindo avaliar a viabilidade da solução pretendida, a estrutura do mercado fornecedor, o grau 

de competitividade existente e a compatibilidade entre a demanda identificada e as alternativas 

disponíveis para seu atendimento. 

A análise deverá ser desenvolvida em conformidade com as diretrizes da Lei nº 

14.133/2021 e da Instrução Normativa CCC nº 005/2026 — CIABC/GO, considerando as 

características específicas de a indústria de equipamentos de recreação infantil, de pisos modulares 

e de mobiliário urbano. 

Para fins de avaliação da viabilidade da solução, deverão ser considerados, dentre 

outros aspectos: 

• a existência de fornecedores aptos a executar aquisição de equipamentos de 

playground (parques infantis), piso modular e peças e componentes de reposição, com 

fornecimento, entrega e instalação; 

• a disponibilidade de bens, serviços, tecnologias, metodologias, estruturas, insumos ou 

soluções compatíveis com a necessidade pública identificada; 

• a existência de mercado fornecedor capaz de atender demandas públicas de natureza 

semelhante; 

• a possibilidade de definição objetiva das especificações técnicas do objeto, sem 

direcionamento indevido ou restrição injustificada à competitividade; 
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• a compatibilidade da solução com o Sistema de Registro de Preços, especialmente 

quanto à execução futura, parcelada, descentralizada ou sob demanda; 

• a capacidade de atendimento dos municípios participantes, considerando a 

abrangência territorial da contratação no Estado de Goiás; 

• a existência de normas técnicas, regulatórias, profissionais, sanitárias, ambientais, 

educacionais, assistenciais, de segurança, acessibilidade, proteção de dados ou setoriais aplicáveis 

ao objeto, quando houver; 

• a possibilidade de competição entre fornecedores distintos, sem dependência 

injustificada de fornecedor exclusivo, tecnologia proprietária, marca específica, metodologia 

fechada ou condição restritiva; 

• a existência de contratações públicas similares, atas de registro de preços, pesquisas 

de mercado, bases oficiais, painéis de preços, cotações, tabelas referenciais ou outras fontes idôneas 

que auxiliem na compreensão da dinâmica do mercado; 

• a compatibilidade entre a solução pretendida, os prazos de execução, a logística 

necessária, os padrões de qualidade esperados e a realidade administrativa dos municípios 

participantes. 

O levantamento de mercado deverá demonstrar se o objeto pretendido possui oferta 

regular no mercado, se admite comparação objetiva entre propostas e se há pluralidade de 

potenciais fornecedores aptos ao atendimento da demanda consorciada. 

A análise também deverá avaliar se a solução pretendida é compatível com a execução 

descentralizada pelos municípios participantes, especialmente quanto a a entrega descentralizada, 

a montagem, a instalação e a ancoragem ao solo, a logística para até 155 municípios, o prazo de 

entrega, a garantia e a assistência técnica. 

Quando o objeto estiver sujeito a regulamentação específica, o levantamento de 

mercado deverá considerar a existência de fornecedores regularmente habilitados a atuar no setor, 

observadas as exigências legais e regulatórias anteriormente já dispostas.  

A análise deverá indicar se foram identificadas soluções alternativas capazes de atender 

à mesma necessidade pública, tais como a aquisição individual por cada município, o Sistema de 

Registro de Preços individual municipal, a contratação consorciada por Sistema de Registro de 

Preços, a adesão a ata existente e a execução direta. 
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As alternativas identificadas deverão ser examinadas à luz da eficiência administrativa, 

economicidade, viabilidade operacional, competitividade, riscos de execução, aderência à 

realidade dos municípios participantes e compatibilidade com a modelagem consorciada adotada 

pelo CIABC/GO. 

O levantamento de mercado deverá observar que a solução pretendida não pode ser 

definida de forma a restringir indevidamente a competição, direcionar o certame, impor tecnologia 

exclusiva sem justificativa ou limitar a participação de fornecedores aptos. 

A especificação do objeto deverá buscar neutralidade técnica, clareza, suficiência 

descritiva e compatibilidade com práticas usuais de mercado, preservando a seleção da proposta 

mais vantajosa e a ampla participação de interessados. 

Quando forem identificadas limitações de mercado, baixa competitividade, 

dependência de fornecedor específico, concentração setorial, exigências regulatórias restritivas ou 

riscos relevantes de execução, tais elementos deverão ser expressamente registrados e considerados 

na definição da solução mais adequada. 

Com base nos elementos analisados, verifica-se que o mercado relacionado a o 

segmento de fabricação e fornecimento de equipamentos de recreação infantil, pisos modulares e 

componentes apresenta condições de atendimento da demanda, permitindo a estruturação de 

procedimento licitatório competitivo, com definição objetiva das especificações e possibilidade de 

seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública. 

Não foram identificados, nesta fase de planejamento, elementos que indiquem 

inviabilidade de competição ou limitação significativa do mercado capaz de comprometer a futura 

contratação, ressalvada a necessidade de confirmação dos preços, condições comerciais, requisitos 

técnicos e demais parâmetros na etapa própria de pesquisa de preços e elaboração do Termo de 

Referência. 

À vista dessas considerações, conclui-se que a solução pretendida encontra respaldo 

em mercado apto ao atendimento da demanda consorciada, mostrando-se viável a estruturação de 

Ata de Registro de Preços para futura utilização pelos municípios participantes, observadas as 

condições específicas que vierem a ser detalhadas nos demais artefatos da contratação. 

Resultado do levantamento de mercado: Preço Unitário Estimado = média aritmética 

simples de 4 parâmetros de 3 cotações privadas + o Preço Público ( Quando não há Preço Público 
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disponível, o Preço Unitário Estimado é a média das 3 cotações privadas apenas. Preço Máximo 

Unitário Admitido = maior valor entre os parâmetros efetivamente usados no item.). 

Os dados apurados subsidiam a conclusão sobre a pluralidade do mercado fornecedor, 

a viabilidade da licitação competitiva e a motivação do afastamento da cota de que trata o item 8.9 

deste Estudo. 

8.2 ALTERNATIVAS AVALIADAS 

Em observância ao disposto no art. 18 da Lei nº 14.133/2021, procedeu-se à análise das 

alternativas disponíveis para atendimento da necessidade identificada, considerando aspectos 

técnicos, operacionais, econômicos, administrativos e institucionais relacionados à implantação, 

requalificação e manutenção de praças, parques, pátios escolares e demais espaços públicos de 

recreação e de prática esportiva, com segurança estrutural, acessibilidade e durabilidade, hoje 

comprometidas pela deterioração dos equipamentos, pela ausência de superfície de amortecimento 

de impacto sob os brinquedos e pela indisponibilidade de peças de reposição compatíveis. 

A avaliação das alternativas teve por objetivo identificar a solução mais adequada para 

atendimento das demandas dos municípios integrantes do Consórcio Interfederativo Autárquico 

Brasil Central — CIABC/GO, observados os princípios da eficiência, economicidade, 

planejamento, governança, competitividade e interesse público. 

Para fins de análise, foram consideradas as seguintes alternativas: 

a) Contratações individualizadas pelos municípios 

A primeira alternativa consiste na realização de procedimentos de contratação de forma 

individualizada por cada município, destinados ao atendimento de suas respectivas demandas 

relacionadas a equipamentos de playground, piso modular e peças de reposição para os seus 

próprios espaços públicos de recreação. 

Embora juridicamente possível, essa alternativa apresenta limitações relevantes sob a 

perspectiva operacional e administrativa, especialmente em razão da necessidade de repetição de 

procedimentos semelhantes por múltiplos entes, da multiplicação dos custos administrativos 

envolvidos e da maior dispersão de esforços técnicos, jurídicos e operacionais. 

A condução individualizada das contratações também pode ampliar assimetrias entre 

os municípios, dificultar a padronização mínima das especificações, reduzir o potencial de ganho 

de escala e limitar a capacidade de obtenção de condições mais vantajosas junto ao mercado 

fornecedor. 
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Além disso, a fragmentação dos procedimentos pode comprometer a uniformidade do 

planejamento, gerar diferenças relevantes de preços e condições de execução e aumentar a 

exposição dos municípios a riscos de descontinuidade, insuficiência ou ineficiência na satisfação 

da necessidade pública identificada. 

b) Sistema de Registro de Preços estruturado individualmente pelos municípios 

A segunda alternativa consiste na realização de procedimentos próprios de Sistema de 

Registro de Preços por cada município participante, com vistas ao atendimento futuro de suas 

demandas relacionadas a equipamentos de playground, piso modular e peças de reposição, por 

meio de ata própria de cada município. 

Essa alternativa apresenta maior flexibilidade em comparação às contratações 

tradicionais, especialmente por permitir contratações futuras, parceladas e compatíveis com as 

necessidades efetivas de cada ente. 

Todavia, permanece a necessidade de realização de múltiplos procedimentos 

licitatórios independentes, com replicação de esforços administrativos, elaboração de artefatos 

próprios, pesquisas de preços individualizadas, condução de certames autônomos e gerenciamento 

isolado das respectivas atas. 

A adoção isolada dessa sistemática reduz o potencial de aproveitamento dos ganhos 

decorrentes da atuação coordenada dos municípios, limita a racionalização administrativa e 

dificulta a consolidação metodológica das demandas comuns. 

Também pode resultar em menor poder de negociação perante o mercado fornecedor, 

especialmente quando os quantitativos estimados individualmente não forem suficientes para gerar 

maior atratividade econômica ou competitividade ao certame. 

c) Sistema de Registro de Preços compartilhado no âmbito do CIABC/GO 

A terceira alternativa consiste na estruturação de procedimento licitatório 

compartilhado pelo Consórcio Interfederativo Autárquico Brasil Central — CIABC/GO, destinado 

à constituição de Ata de Registro de Preços para futura e eventual contratação de aquisição de 

equipamentos de playground (parques infantis), piso modular e peças e componentes de reposição, 

com fornecimento, entrega e instalação pelos municípios participantes. 

Essa solução permite a centralização do procedimento licitatório, a consolidação 

metodológica das demandas municipais, a padronização geral das especificações, a racionalização 
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dos processos administrativos e a disponibilização de instrumento contratual apto a atender 

demandas futuras, variáveis, parceladas ou descentralizadas dos municípios consorciados. 

A modelagem adotada preserva a autonomia administrativa, orçamentária, financeira, 

contratual e fiscalizatória dos entes participantes, uma vez que a utilização da Ata permanece 

facultativa e condicionada à necessidade, ao planejamento, à disponibilidade orçamentária e à 

decisão administrativa de cada município. 

Sob a perspectiva operacional, a solução mostra-se compatível com demandas de 

natureza comum, recorrente, variável ou compartilhada, permitindo que cada município realize 

suas contratações conforme sua necessidade efetiva e dentro dos limites quantitativos registrados. 

A estruturação compartilhada da contratação também favorece a ampliação da 

competitividade, a uniformização dos critérios técnicos, a redução de custos transacionais e a 

adoção de mecanismos de governança capazes de fortalecer o planejamento das contratações 

públicas municipais. 

d) Outras alternativas eventualmente avaliadas 

Além das alternativas anteriores, poderão ser avaliadas outras formas de atendimento 

da necessidade pública identificada, tais como a adesão a ata de registro de preços existente, a 

contratação direta e a execução direta pelos municípios. 

A análise dessas alternativas deverá considerar a aderência à necessidade pública, a 

viabilidade técnica e operacional, a compatibilidade jurídica, a economicidade, a competitividade, 

os riscos de execução, a capacidade administrativa dos municípios e a adequação à governança 

consorciada do CIABC/GO. 

A análise comparativa realizada demonstra que a contratação compartilhada por meio 

de Sistema de Registro de Preços gerenciado pelo CIABC/GO apresenta maior aderência à 

necessidade identificada, por permitir a conjugação entre planejamento centralizado, execução 

descentralizada, padronização técnica, preservação da autonomia municipal e racionalização dos 

procedimentos administrativos. 

As alternativas baseadas em contratações individualizadas ou em registros de preços 

estruturados isoladamente pelos municípios, embora juridicamente admissíveis, mostram-se menos 

eficientes para o contexto de atuação consorciada, especialmente diante da existência de demandas 

comuns, da possibilidade de consolidação metodológica das necessidades e da vantagem 

administrativa decorrente do compartilhamento dos esforços de planejamento e licitação. 
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À vista da avaliação realizada, conclui-se que a constituição de Ata de Registro de 

Preços gerenciada pelo CIABC/GO representa a alternativa mais adequada para atendimento das 

necessidades dos municípios participantes, revelando-se tecnicamente viável, operacionalmente 

eficiente e compatível com os princípios da economicidade, planejamento, governança, 

competitividade e interesse público que orientam a Administração Pública. 

8.3 ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS 

A análise das alternativas consideradas não se limitou à enumeração abstrata de 

possibilidades jurídicas, mas concentrou-se na aferição concreta de sua viabilidade técnica, 

operacional, econômica, administrativa e institucional, à luz da realidade dos municípios 

consorciados e da natureza da demanda relacionada a implantação, requalificação e manutenção de 

praças, parques, pátios escolares e demais espaços públicos de recreação e de prática esportiva, 

com segurança estrutural, acessibilidade e durabilidade, hoje comprometidas pela deterioração dos 

equipamentos, pela ausência de superfície de amortecimento de impacto sob os brinquedos e pela 

indisponibilidade de peças de reposição compatíveis. 

A contratação individualizada por cada município, embora juridicamente admissível, 

apresenta limitações relevantes quando examinada sob a perspectiva da eficiência administrativa, 

da racionalização dos recursos públicos e da padronização mínima das soluções adotadas pelos 

entes participantes. 

A repetição de procedimentos semelhantes por múltiplos municípios tende a ampliar a 

carga administrativa das estruturas locais, gerar maior dispersão de esforços técnicos, jurídicos e 

operacionais, dificultar a uniformização das especificações e reduzir o potencial de obtenção de 

condições mais vantajosas perante o mercado fornecedor. 

Além disso, a contratação isolada pode produzir assimetrias relevantes entre os 

municípios, especialmente quanto à qualidade da instrução processual, à formação dos preços 

estimados, à definição dos requisitos técnicos, à competitividade dos certames e à capacidade de 

resposta diante das necessidades relacionadas a aquisição de equipamentos de playground (parques 

infantis), piso modular e peças e componentes de reposição, com fornecimento, entrega e 

instalação. 

Também foi avaliada a possibilidade de estruturação de Sistemas de Registro de Preços 

individualizados por cada município participante. 
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Embora essa alternativa apresenta maior flexibilidade em comparação às contratações 

pontuais, ela não elimina a necessidade de multiplicação de procedimentos licitatórios, pesquisas 

de preços, artefatos de planejamento, análises jurídicas, atos de julgamento, gerenciamento de atas 

e rotinas administrativas próprias de cada ente. 

A adoção de registros de preços individualizados reduz o potencial de aproveitamento 

dos ganhos decorrentes da atuação coordenada, mantém elevada carga operacional sobre os 

municípios e limita a racionalização administrativa que pode ser obtida por meio da governança 

consorciada. 

Sob a ótica da demanda identificada, tal alternativa mostra-se menos eficiente por não 

permitir, com a mesma amplitude, a consolidação metodológica das necessidades comuns, a 

padronização técnica geral do objeto e o aproveitamento da capacidade institucional do CIABC/GO 

para estruturar solução compartilhada de maior alcance. 

Em contraposição, a modelagem baseada na constituição de Ata de Registro de Preços 

gerenciada pelo CIABC/GO apresenta maior aderência à natureza da demanda, por permitir a 

centralização do procedimento licitatório, a consolidação das informações de planejamento, a 

padronização técnica geral e a disponibilização de instrumento apto a atender às necessidades 

futuras dos municípios participantes. 

A solução consorciada mostra-se especialmente adequada quando a demanda apresenta 

natureza comum, recorrente, variável, parcelada, descentralizada ou compartilhada, permitindo que 

cada município utilize a Ata conforme sua necessidade efetiva, planejamento administrativo, 

disponibilidade orçamentária e capacidade operacional. 

A utilização do Sistema de Registro de Preços permite compatibilizar o planejamento 

prévio da contratação com a flexibilidade necessária à execução descentralizada, preservando a 

autonomia dos municípios participantes e evitando a imposição de contratação obrigatória ou 

utilização integral dos quantitativos registrados. 

A alternativa selecionada não decorre de juízo discricionário isolado, mas de análise 

comparativa que evidencia maior eficiência da solução compartilhada em relação às contratações 

isoladas ou aos registros de preços individualizados. 

A modelagem consorciada permite reduzir a fragmentação dos procedimentos 

licitatórios, ampliar a competitividade, fortalecer a padronização técnica, racionalizar os custos 

administrativos e proporcionar melhores condições de governança sobre a futura contratação. 
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A execução descentralizada pelos municípios preserva a autonomia administrativa, 

orçamentária, financeira, contratual e fiscalizatória dos entes consorciados, ao mesmo tempo em 

que permite o aproveitamento da estrutura técnica e procedimental do CIABC/GO para condução 

da fase licitatória e gerenciamento da Ata de Registro de Preços. 

A análise das alternativas também deverá considerar eventuais peculiaridades do 

objeto, especialmente quanto a logística de entrega e instalação descentralizada em até 155 

municípios; a necessidade de padronização técnica dos requisitos de segurança; a exigência de 

responsabilidade técnica pela ancoragem; a interdependência entre a altura de queda livre dos 

equipamentos e a altura crítica certificada do piso absorvente. 

Consideradas tais premissas, conclui-se que a contratação compartilhada por meio de 

Sistema de Registro de Preços constitui a alternativa mais adequada para atendimento da 

necessidade identificada, por compatibilizar planejamento centralizado, execução descentralizada, 

padronização técnica, racionalização administrativa, busca de economicidade e preservação da 

autonomia dos municípios participantes. 

A solução adotada revela-se tecnicamente viável, operacionalmente eficiente, 

economicamente racional e juridicamente compatível com a lógica de atuação consorciada do 

CIABC/GO, apresentando-se como alternativa apta a fortalecer a gestão pública municipal e a 

contribuir para o atendimento regular das necessidades dos municípios integrantes do Consórcio, 

no âmbito do Estado de Goiás. 

8.4 JUSTIFICATIVA DA SOLUÇÃO ADOTADA 

A solução adotada decorre da análise técnica das alternativas disponíveis para 

atendimento da necessidade pública identificada, especialmente diante de a recorrência e a 

variabilidade da demanda, a abrangência territorial de 155 municípios, a necessidade de 

padronização dos requisitos de segurança, a complexidade operacional da instalação 

descentralizada, o ganho de escala e a racionalização administrativa. 

A modelagem por meio de Sistema de Registro de Preços — SRP, estruturada no 

âmbito do Consórcio Interfederativo Autárquico Brasil Central — CIABC/GO, apresenta-se como 

alternativa tecnicamente adequada e juridicamente consistente para viabilizar a futura e eventual 

contratação de aquisição de equipamentos de playground (parques infantis), piso modular e peças 

e componentes de reposição, com fornecimento, entrega e instalação pelos municípios 

participantes. 
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A adoção do Sistema de Registro de Preços observa os requisitos do art. 82, §5°, da Lei 

Federal nº 14.133/2021, especialmente: (I) realização prévia de ampla pesquisa de mercado; (II) 

seleção de acordo com os procedimentos normativos aplicáveis; (III) desenvolvimento de rotina de 

controle, conforme previsto na Instrução Normativa CCC nº 030/2026 — CIABC/GO; (IV) 

atualização periódica dos preços registrados; e (V) definição do período de validade do registro de 

preços. A presente contratação atende cumulativamente a esses requisitos, conforme demonstrado 

nas seções precedentes deste Estudo. 

A escolha dessa solução encontra fundamento na natureza da demanda, que se 

caracteriza por variável, recorrente, parcelada e descentralizada, dependente da necessidade futura 

de cada município participante. 

A utilização do Sistema de Registro de Preços permite compatibilizar o planejamento 

prévio da contratação com a flexibilidade necessária ao atendimento das demandas concretas dos 

municípios, possibilitando contratações futuras, parceladas e sob demanda, conforme a necessidade 

efetiva, a disponibilidade orçamentária e o planejamento administrativo de cada ente participante. 

Sob o aspecto institucional, a solução consorciada permite centralizar o procedimento 

licitatório, consolidar metodologicamente as demandas municipais, padronizar tecnicamente a 

solução, racionalizar esforços administrativos e disponibilizar aos municípios instrumento de 

contratação apto a conferir maior eficiência, previsibilidade e segurança à execução do objeto. 

Ao mesmo tempo, a modelagem preserva a autonomia administrativa, orçamentária, 

financeira, contratual e fiscalizatória dos municípios consorciados, uma vez que a Ata de Registro 

de Preços não impõe obrigação de contratação integral dos quantitativos estimados. 

Caberá a cada município avaliar, no momento oportuno, a conveniência, a necessidade, 

a disponibilidade orçamentária e a capacidade operacional para utilização da Ata, observadas as 

condições estabelecidas no edital, na Ata de Registro de Preços e nos instrumentos dela 

decorrentes. 

Do ponto de vista econômico, a solução adotada favorece a obtenção de melhores 

condições de contratação, em razão da agregação da demanda potencial dos municípios 

participantes, da ampliação da atratividade do certame e da possibilidade de maior competitividade 

entre fornecedores aptos ao atendimento do objeto. 

A modelagem também contribui para evitar contratações desnecessárias ou 

incompatíveis com a realidade de cada município, uma vez que a contratação somente ocorrerá 
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mediante demanda efetiva, preservando a racionalidade na aplicação dos recursos públicos e 

reduzindo riscos de o desperdício, o superdimensionamento, a subutilização, o armazenamento 

inadequado de equipamentos de grande volume e a execução prematura de aquisições sem demanda 

efetiva. 

No que se refere à forma de adjudicação, a solução deverá observar a natureza do 

objeto, sua divisibilidade técnica, a estrutura do mercado fornecedor, a competitividade do certame 

e a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública. 

A adjudicação por item mostra-se adequada quando o objeto for composto por itens 

autônomos, tecnicamente individualizáveis e passíveis de contratação separada, sem prejuízo da 

funcionalidade da solução ou da adequada execução contratual — hipótese que, na presente 

contratação, foi analisada e NÃO se verificou, conforme demonstrado no item 9.2.1 deste Estudo. 

A adjudicação por lote ou grupo somente deverá ser adotada quando demonstrada 

relação técnica, operacional, logística, econômica ou funcional entre os itens, de modo que o 

agrupamento se revele mais vantajoso para a Administração e não restrinja indevidamente a 

competitividade. 

Para a presente contratação, a forma de adjudicação adotada será por lote — 2 (dois) 

lotes, considerando a natureza do objeto, a divisibilidade demonstrada, a afinidade técnica interna 

de cada lote, a logística, a funcionalidade, a competitividade, o ganho de escala e a eficiência 

operacional. 

Essa opção busca assegurar equilíbrio entre eficiência administrativa, competitividade, 

julgamento objetivo, economicidade e adequada execução do objeto pelos municípios 

participantes. 

Embora a adjudicação por item, em tese, favorece a ampliação da competitividade, na 

presente contratação essa modelagem produziria prejuízo ao conjunto do objeto — conjuntos de 

playground montados com componentes de fabricantes com sistemas de encaixe incompatíveis e 

superfície de segurança descontínua, não certificável como sistema —, razão pela qual foi 

motivadamente afastada, na forma do item 9.2.1 deste Estudo. 

Quando adotada a adjudicação por lote ou grupo, a modelagem deverá demonstrar que 

o agrupamento preserva a competitividade e apresenta vantagem técnica, operacional ou 

econômica em relação à disputa individualizada, especialmente quanto à interdependência técnica 

entre os equipamentos do Lote 1 e o piso absorvente de impacto que lhes serve de superfície de 
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segurança, a necessidade de responsabilidade única pela segurança do espaço implantado, a 

padronização, a logística e a economia de escala. 

A solução adotada não decorre de escolha arbitrária ou meramente conveniente, mas 

de juízo técnico fundamentado na análise das alternativas disponíveis, demonstrando aderência 

entre a necessidade pública identificada, a realidade operacional dos municípios participantes, a 

estrutura de governança consorciada do CIABC/GO e as características do mercado fornecedor. 

Consideradas tais premissas, a constituição de Ata de Registro de Preços para futura e 

eventual contratação de aquisição de equipamentos de playground (parques infantis), piso modular 

e peças e componentes de reposição, com fornecimento, entrega e instalação revela-se solução 

adequada para compatibilizar planejamento, flexibilidade, padronização técnica, ampliação da 

competitividade, racionalização administrativa e preservação da autonomia dos municípios 

consorciados. 

Conclui-se, portanto, que a modelagem consorciada por meio do Sistema de Registro 

de Preços apresenta-se como solução tecnicamente viável, economicamente racional, 

operacionalmente eficiente e juridicamente compatível com os princípios do planejamento, 

eficiência, economicidade, competitividade, governança pública e interesse público. 

8.5 JUSTIFICATIVA DA MODALIDADE — PREGÃO ELETRÔNICO 

A modalidade adotada é o PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com fundamento no 

art. 6º, XLI, e no art. 29 da Lei nº 14.133/2021, por se tratar de aquisição de BENS COMUNS, 

cujos padrões de desempenho e de qualidade podem ser objetivamente definidos por especificações 

usuais de mercado e por normas técnicas brasileiras. A forma eletrônica é a regra imposta pelo art. 

17, §2º, da Lei nº 14.133/2021, e o modo de disputa será o ABERTO. 

Enfrenta-se expressamente a NATUREZA MISTA do objeto — bem mais instalação. 

O serviço de instalação é ACESSÓRIO ao fornecimento e não descaracteriza a natureza comum 

do objeto, pelas seguintes razões: (i) consiste em montagem e ancoragem de equipamentos 

INDUSTRIALIZADOS, executada segundo o manual do fabricante e a ABNT NBR 16071-6, sem 

concepção ou execução de projeto de engenharia; (ii) não envolve intervenção estrutural relevante 

no imóvel, não altera sua destinação e não constitui construção, reforma, ampliação ou recuperação 

de bem imóvel, afastando o conceito de OBRA (art. 6º, XII, da Lei nº 14.133/2021); (iii) não 

configura SERVIÇO DE ENGENHARIA (art. 6º, XXI), pois não demanda estudo, concepção, 

projeto ou execução de solução de engenharia, limitando-se à aplicação de procedimento 
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padronizado definido pelo fabricante; e (iv) é objetivamente descritível por padrões usuais de 

mercado, sendo, portanto, SERVIÇO COMUM (art. 6º, XIII).  

O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO, apurado POR LOTE, e a 

adjudicação será POR LOTE. A qualidade do objeto é assegurada por especificação técnica 

vinculante e pelos documentos de conformidade exigidos do arrematante, e não por pontuação 

técnica, o que preserva simultaneamente a objetividade do julgamento, a competitividade e a 

economicidade. 

8.6 JUSTIFICATIVA DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Adota-se o Sistema de Registro de Preços com fundamento nos arts. 82 a 86 da Lei nº 

14.133/2021 e no Decreto nº 11.462/2023. A hipótese subsume-se, de forma expressa, ao art. 3º do 

Decreto nº 11.462/2023, uma vez que: (i) pelas características do objeto, há necessidade de 

CONTRATAÇÕES FREQUENTES E PARCELADAS, decorrentes de ordens de fornecimento 

emitidas ao longo da vigência da ata, à medida que cada município implante ou requalifique seus 

espaços públicos; (ii) é conveniente a AQUISIÇÃO PARA ATENDIMENTO A MAIS DE UM 

ÓRGÃO OU ENTIDADE — no caso, os 155 municípios consorciados, além de eventuais órgãos 

participantes; e (iii) NÃO É POSSÍVEL DEFINIR PREVIAMENTE O QUANTITATIVO a ser 

demandado por cada ente, dada a variabilidade do planejamento urbano, da capacidade operacional 

e da disponibilidade orçamentária local. O registro de preços não obriga a Administração a 

contratar (art. 83), o que preserva a autonomia dos municípios e evita aquisições sem demanda 

efetiva. 

8.7 VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

A Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, prorrogável e renovável por 

igual período, na forma do art. 84 da Lei nº 14.133/2021, desde que comprovado que o preço 

registrado permanece vantajoso. 

8.8 ADESÃO À ATA POR ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE (CARONA) 

A adesão à Ata de Registro de Preços por órgão ou entidade não participante será 

PERMITIDA, observados, de forma cumulativa e expressa, os limites do art. 86, §§4º a 8º, da Lei 

nº 14.133/2021 e do art. 32 do Decreto nº 11.462/2023: (a) as aquisições ou contratações de cada 

órgão ou entidade não participante não poderão exceder a 50% (cinquenta por cento) dos 

quantitativos dos itens registrados na ata para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes 

(art. 86, §4º); (b) o quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao 
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DOBRO do quantitativo de cada item registrado na ata para o órgão gerenciador e para os órgãos 

participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem (art. 86, 

§5º); (c) a adesão deverá ser efetivada no prazo máximo de 90 (noventa) dias, observado o prazo 

de vigência da ata (art. 86, §6º); e (d) é VEDADA aos órgãos e entidades da Administração Pública 

FEDERAL a adesão a ata de registro de preços gerenciada por órgão ou entidade estadual, distrital 

ou municipal (art. 86, §8º). A permissão da adesão justifica-se pela ampliação da eficiência 

administrativa e do ganho de escala, sem prejuízo do controle dos quantitativos pelo órgão 

gerenciador, ao qual compete autorizar cada adesão e controlar os limites acima. 

8.9 TRATAMENTO DIFERENCIADO A MICROEMPRESAS E EMPRESAS 

DE PEQUENO PORTE — AFASTAMENTO DA COTA DO ART. 48, III, DA LC Nº 

123/2006 

Serão INTEGRALMENTE ASSEGURADOS os benefícios da Lei Complementar nº 

123/2006 aplicáveis ao certame, mantida a AMPLA CONCORRÊNCIA, notadamente o direito de 

preferência decorrente do EMPATE FICTO (art. 44) e a REGULARIZAÇÃO FISCAL E 

TRABALHISTA DIFERIDA (art. 43). Não haverá, portanto, restrição ao acesso de microempresas 

e empresas de pequeno porte ao certame. 

A COTA DE ATÉ 25% (VINTE E CINCO POR CENTO) do objeto, prevista no art. 

48, III, da Lei Complementar nº 123/2006, será AFASTADA, com subsunção expressa ao ART. 

49, III, DA MESMA LEI COMPLEMENTAR, segundo o qual não se aplica o tratamento 

diferenciado quando 'o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e as empresas 

de pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao 

conjunto ou complexo do objeto a ser contratado'. A motivação material é a seguinte, e consta desta 

fase de PLANEJAMENTO, não sendo remetida ao Termo de Referência ou ao Edital. 

Primeiro: PREJUÍZO AO CONJUNTO DO OBJETO POR INCOMPATIBILIDADE 

DE SISTEMAS DE ENCAIXE. A reserva de cota sobre itens do Lote 1 implicaria o fornecimento, 

para a MESMA ÁREA DE INSTALAÇÃO, de equipamentos provenientes de FABRICANTES 

DISTINTOS. Os conjuntos de playground são construídos sobre sistemas de encaixe, conexão e 

fixação PROPRIETÁRIOS, não normalizados e reciprocamente incompatíveis: colunas, tubos, 

plataformas, patamares, telhados, guarda-corpos e escorregadores de um fabricante não se acoplam 

aos de outro. A convivência de conjuntos de fabricantes diversos na mesma praça inviabilizaria (i) 

a composição e a ampliação futura dos arranjos, (ii) a INTERCAMBIALIDADE DAS PEÇAS DO 
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LOTE 2, que é a própria razão de ser daquele lote, e (iii) a manutenção futura, obrigando cada 

município a manter estoques paralelos de componentes incompatíveis entre si. 

Segund: PREJUÍZO À CONTINUIDADE DA SUPERFÍCIE DE SEGURANÇA. No 

piso absorvente de impacto, a reserva de cota comprometeria a CONTINUIDADE DA 

SUPERFÍCIE DE SEGURANÇA, que é ensaiada e certificada COMO SISTEMA (placa e base), 

e não como placa isolada. O fracionamento do fornecimento do piso entre fornecedores distintos, 

para a mesma área de queda, produziria superfície heterogênea, com juntas entre sistemas de 

atenuação diversos, cuja altura crítica de queda resultante NÃO É CERTIFICÁVEL e cuja 

responsabilidade técnica seria indivisível na origem e insindicável na execução. O resultado seria, 

precisamente, o prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto de que trata o art. 49, III. 

Terceiro: RESPONSABILIDADE ÚNICA PELA SEGURANÇA. A segurança do 

espaço implantado depende da correlação entre a altura de queda livre dos equipamentos e a altura 

crítica certificada do piso instalado sob eles. A divisão do fornecimento entre dois fornecedores 

para a mesma área diluiria a responsabilidade por eventual acidente, transferindo à Administração 

o ônus de identificar, entre fornecedores distintos, a origem da falha — o que é incompatível com 

o dever de proteção da integridade física de crianças. 

Registra-se, ainda, que o ART. 48, I, DA LC Nº 123/200, que determina a realização 

de processo licitatório destinado EXCLUSIVAMENTE à participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta 

mil reais), é INAPLICÁVEL à presente contratação, por se tratar de adjudicação POR LOTE, e 

não por item, sendo o valor de cada lote manifestamente superior àquele limite. Não se trata, 

portanto, de omissão, mas de inaplicabilidade expressamente reconhecida e motivada. 

8.10 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA — ATESTADO DE CAPACIDADE 

TÉCNICA (ART. 67 DA LEI Nº 14.133/2021) 

Para fins de qualificação técnica, será exigido atestado de capacidade técnica emitido 

por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando fornecimento compatível de 

parques, piso modular e peças, bens semelhantes em características, quantidades, prazos e 

complexidade logística. 

A exigência de atestado técnico tem por finalidade demonstrar que a licitante possui 

experiência mínima compatível com o volume, logística, padronização, controle de qualidade e 
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entregas descentralizadas, reduzindo o risco de inadimplemento e assegurando a execução 

adequada da futura Ata. 

A Administração poderá promover diligência para verificar a veracidade e a pertinência 

dos atestados apresentados, conforme o art. 64 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

9. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM REGISTRADAS 

9.1 PREMISSAS PARA ESTIMATIVA DA DEMANDA 

 

A estimativa das quantidades a serem registradas foi elaborada com base em 

metodologia técnico-administrativa compatível com a natureza de aquisição de equipamentos de 

playground (parques infantis), piso modular e peças e componentes de reposição, com 

fornecimento, entrega e instalação, com o modelo de atuação consorciada do CIABC/GO e com a 

execução sob demanda inerente ao Sistema de Registro de Preços. 

Não se trata de definição rígida ou obrigatória de quantitativos a serem contratados, 

mas de dimensionamento referencial destinado a viabilizar a formação da Ata de Registro de 

Preços, a adequada instrução do procedimento licitatório, a participação qualificada do mercado 

fornecedor e a futura utilização pelos municípios participantes, conforme suas necessidades 

efetivas. 

A estimativa de demanda observa as diretrizes da Lei nº 14.133/2021 e da Instrução 

Normativa CCC nº 005/2026 — CIABC/GO, especialmente quanto ao levantamento, formalização, 

consolidação e validação das demandas municipais. 

A metodologia também considera a possibilidade de utilização de critérios técnicos, 

coeficientes de dimensionamento e parâmetros subsidiários quando ausentes, insuficientes, 

inconsistentes ou incompatíveis os dados primários disponíveis. 

Para a definição dos parâmetros estimativos, foram consideradas, no mínimo, as 

seguintes premissas: 

• o universo de municípios integrantes do Consórcio Interfederativo Autárquico Brasil 

Central — CIABC/GO potencialmente participantes da futura Ata de Registro de Preços; 

• a natureza da demanda relacionada a variável, recorrente, parcelada e descentralizada, 

dependente da necessidade futura de cada município participante; 
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• a necessidade de atendimento de as secretarias municipais de educação, de esporte e 

lazer e de infraestrutura urbana, as unidades escolares e creches, as praças, os parques, os centros 

de convivência, as quadras e demais espaços públicos de recreação e de prática esportiva dos 

municípios consorciados; 

• a diversidade dos itens, serviços ou componentes integrantes do objeto, considerando 

o tipo de equipamento, a unidade de medida, a dimensão, a capacidade, a finalidade e o padrão de 

qualidade; 

• a variação das demandas em razão de fatores populacionais, territoriais, operacionais, 

administrativos, sazonais, técnicos, setoriais ou relacionados à realidade específica de cada 

município; 

• a existência de demandas de uso contínuo, recorrente, programado ou ordinário, 

quando compatíveis com a natureza do objeto; 

• a necessidade de atendimento a demandas eventuais, supervenientes, emergenciais, 

sazonais ou decorrentes de expansão de serviços, alteração de programas, ampliação de unidades 

ou modificação da realidade administrativa municipal; 

• a necessidade de reposição, manutenção, substituição, ampliação, renovação, suporte, 

continuidade ou regularidade da solução, quando aplicável; 

• a execução sob demanda, característica do Sistema de Registro de Preços, que impede 

ou torna inadequada a definição prévia e exata dos quantitativos que serão efetivamente contratados 

ao longo da vigência da Ata; 

• a forma de estruturação do objeto, considerando a necessidade de estimativa 

individualizada por item, lote, grupo, unidade de serviço ou outro critério compatível com a 

modelagem da contratação; 

• a preservação da autonomia dos municípios participantes, que utilizarão a Ata 

conforme suas necessidades efetivas, disponibilidade orçamentária, planejamento administrativo e 

capacidade operacional. 

A estimativa global e individual dos quantitativos deverá observar memória de cálculo 

compatível com a metodologia adotada na fase preparatória, utilizando-se, sempre que disponíveis, 

dados primários fornecidos pelos municípios, informações históricas, contratações anteriores, atas 

vigentes, saldos existentes, consumo efetivo, parâmetros populacionais, indicadores técnicos e 

demais elementos objetivos aptos a conferir racionalidade ao dimensionamento da demanda. 
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Na hipótese de ausência, insuficiência, inconsistência ou incompatibilidade de dados 

primários encaminhados pelos municípios, poderá ser utilizada metodologia subsidiária de 

estimativa, nos termos da Instrução Normativa CCC nº 005/2026 — CIABC/GO. 

A metodologia subsidiária poderá considerar coeficientes técnicos de 

dimensionamento, indicadores populacionais, Índice de Incidência Populacional — IIP, 

contratações anteriores, atas públicas, dados secundários, parâmetros setoriais ou outros elementos 

idôneos, desde que observada a respectiva memória de cálculo e a motivação técnica 

correspondente. 

A utilização de parâmetros subsidiários não descaracteriza a estimativa da demanda, 

desde que a metodologia adotada seja formalizada, rastreável, proporcional, motivada e compatível 

com a natureza do objeto e com a realidade dos municípios potencialmente participantes. 

Os quantitativos estimados possuem natureza referencial e representam limite máximo 

de registro, não configurando obrigação de contratação integral por parte do CIABC/GO ou dos 

municípios participantes. 

A efetiva contratação dependerá de solicitação específica de cada município, 

observadas suas necessidades concretas, disponibilidade orçamentária, planejamento 

administrativo, capacidade operacional e demais condições locais de execução. 

A definição dos quantitativos efetivamente contratados ocorrerá no momento da 

utilização da Ata de Registro de Preços, mediante emissão dos instrumentos próprios pelos 

municípios contratantes, respeitados os limites registrados, as condições pactuadas e as regras 

estabelecidas no edital, na Ata e nos instrumentos dela decorrentes. 

Consideradas tais premissas, a estimativa das quantidades a serem registradas revela-

se compatível com a lógica do Sistema de Registro de Preços, com a atuação consorciada do 

CIABC/GO e com a necessidade de assegurar planejamento adequado, flexibilidade operacional, 

rastreabilidade metodológica e racionalidade na futura utilização da Ata pelos municípios 

participantes. 

9.2 JUSTIFICATIVA TÉCNICA DA MODELAGEM DA CONTRATAÇÃO (ANÁLISE DE 

DIVISIBILIDADE DO OBJETO) 

A análise da modelagem da contratação foi realizada à luz dos princípios do 

planejamento, eficiência, economicidade, competitividade, proporcionalidade e seleção da 

proposta mais vantajosa, considerando a natureza de aquisição de equipamentos de playground 
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(parques infantis), piso modular e peças e componentes de reposição, com fornecimento, entrega e 

instalação, a estrutura do mercado fornecedor e a finalidade da contratação compartilhada 

estruturada pelo Consórcio Interfederativo Autárquico Brasil Central — CIABC/GO. 

Nos termos do regime jurídico das contratações públicas, o parcelamento do objeto 

deve ser adotado sempre que técnica e economicamente viável, especialmente quando a divisão da 

contratação puder ampliar a competitividade, favorecer a participação de maior número de 

fornecedores e permitir a obtenção de condições mais vantajosas para a Administração, sem 

prejuízo da eficiência da execução contratual. 

No caso em análise, o objeto compreende 2 (dois) lotes: o LOTE 1 — PARQUES E 

PISO ABSORVENTE, com 7 (sete) itens (circuitos de brincadeiras modelos 01, 02, 03 e 04, com 

386 unidades cada; gangorra inclusiva, com 193 unidades; circuito de brincadeiras modelo 

inclusivo 01, com 193 unidades — total de 1.930 equipamentos —; e piso modular absorvente de 

impacto para playground, com 185.280 m²); e o LOTE 2 — PEÇAS, COMPONENTES E PISO 

DE RECREAÇÃO/ESPORTE, com 60 (sessenta) itens (59 itens de peças e componentes de 

reposição e o piso modular de recreação e prática esportiva, com 172.120 m²). 

A análise de divisibilidade deverá considerar se os bens, serviços ou componentes 

integrantes da contratação possuem autonomia técnica, funcional, operacional e econômica, bem 

como se podem ser disputados, adjudicados, registrados, contratados e executados separadamente, 

sem comprometimento da finalidade pública pretendida. 

Quando os itens ou serviços forem tecnicamente individualizáveis e passíveis de 

execução autônoma, a modelagem deverá privilegiar o parcelamento do objeto, a fim de ampliar a 

competitividade e evitar agrupamentos artificiais que possam restringir a participação de 

fornecedores aptos ao atendimento parcial da demanda. 

Por outro lado, quando houver relação de interdependência técnica, operacional, 

logística, funcional ou econômica entre os itens, poderá ser admitida a estruturação por lote ou 

grupo, desde que a opção seja expressamente justificada e demonstrada como mais vantajosa para 

a Administração. 

A forma de adjudicação deverá ser definida com base na natureza do objeto, na 

estrutura do mercado fornecedor, na viabilidade de execução separada, na necessidade de 

padronização, nos custos logísticos, na eficiência da fiscalização e na preservação da 

competitividade. 
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Para a presente contratação, a forma de adjudicação adotada será por lote — 2 (dois) 

lotes, considerando a divisibilidade do objeto, a afinidade técnica interna de cada lote, a 

interdependência funcional entre os equipamentos do Lote 1 e o piso absorvente que lhes serve de 

superfície de segurança, a logística de instalação, a estrutura do mercado fornecedor, o ganho de 

escala e a preservação da competitividade. 

9.2.1 JUSTIFICATIVA ESPECÍFICA DA PRESENÇA DE PISO MODULAR 

NOS DOIS LOTES — INEXISTÊNCIA DE DUPLICIDADE DE OBJETO 

Registre-se, por essencial, que o piso modular figura em AMBOS OS LOTES, e que 

essa circunstância NÃO configura duplicidade de objeto, fracionamento indevido nem 

sobreposição de itens. Trata-se de DOIS PRODUTOS TECNICAMENTE DISTINTOS, com 

FUNÇÕES DISTINTAS e MERCADOS DISTINTOS, que não são intercambiáveis e não atendem 

à mesma finalidade. 

O PISO DO LOTE 1 é piso de segurança ABSORVENTE DE IMPACTO. Sua função 

é reduzir o risco de lesão — notadamente craniana — em caso de queda. Deve atender à ABNT 

NBR 16071-3 e apresentar ALTURA CRÍTICA DE QUEDA CERTIFICADA igual ou superior a 

1,10 m — a maior altura de queda livre dos equipamentos do Lote 1. É COMPONENTE DE 

SEGURANÇA do conjunto de playground, e por isso integra o lote dos equipamentos: a altura 

crítica exigida do piso é FUNÇÃO DIRETA da altura dos brinquedos, havendo 

INTERDEPENDÊNCIA TÉCNICA E DE RESPONSABILIDADE entre um e outro. 

O PISO DO LOTE 2 é piso modular de SUPERFÍCIE DE RECREAÇÃO E PRÁTICA 

ESPORTIVA, destinado a quadras, pátios e áreas de circulação. Seus requisitos técnicos são outros: 

ATRITO, DRENAGEM e RESISTÊNCIA AO DESGASTE. 

REGRA DE APLICAÇÃO, a ser reproduzida expressamente no Termo de Referência 

e no Contrato: o piso do LOTE 2 NÃO PODERÁ ser aplicado sob equipamentos de playground, 

nem em qualquer área sujeita a queda de altura superior a 0,70 m. Sob equipamentos, somente o 

piso do LOTE 1, com altura crítica de queda certificada compatível com a altura de queda livre do 

equipamento instalado. 

Enfrenta-se, por fim, e de forma expressa, a SÚMULA TCU Nº 247, segundo a qual é 

obrigatória a admissão da adjudicação por item, e não por preço global, nos editais das licitações 

para a contratação de obras, serviços, compras e alienações cujo objeto seja divisível, desde que 

não haja prejuízo para o conjunto ou complexo, ou perda de economia de escala, sendo a 
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adjudicação por itens a regra e a adjudicação por lote a exceção, que deve ser devidamente 

justificada. Também se observa o ART. 40, §3º, DA LEI Nº 14.133/2021, que impõe o 

parcelamento sempre que técnica e economicamente viável. 

A modelagem adotada ATENDE à Súmula e ao dispositivo legal: o objeto FOI 

PARCELADO — em dois lotes, e não em lote único —, e o parcelamento foi levado até onde é 

tecnicamente viável sem PREJUÍZO AO CONJUNTO. O agrupamento interno de cada lote não 

decorre de conveniência administrativa, mas de vínculo técnico demonstrado: no LOTE 1, a 

interdependência entre a altura de queda livre dos equipamentos e a altura crítica certificada do 

piso instalado sob eles e a necessidade de RESPONSABILIDADE ÚNICA pela segurança do 

espaço implantado; no LOTE 2, a destinação comum de reposição, manutenção e ampliação e a 

exigência de intercambialidade dos componentes com os equipamentos já instalados. 

A adjudicação POR ITEM, dentro de cada lote, foi expressamente analisada e NÃO 

FOI ADOTADA, pelas razões acima: no Lote 1, produziria conjuntos de playground montados 

com peças de fabricantes incompatíveis e superfícies de segurança descontínuas e não certificáveis 

como sistema; no Lote 2, fragmentária em 60 disputas autônomas um conjunto de peças cuja função 

é justamente compor e repor os equipamentos, com perda de economia de escala e multiplicação 

de contratos de pequeno valor, cuja gestão seria desproporcionalmente onerosa para municípios de 

pequeno porte. A separação em DOIS LOTES, por sua vez, AMPLIA a competitividade, ao 

permitir a participação de fornecedores especializados em cada frente — fabricantes de conjuntos 

de playground, de um lado; fornecedores de peças e componentes, de outro —, sem obrigá-los a 

cotar objeto estranho à sua atividade. 

A adjudicação por item mostra-se adequada quando o objeto for composto por itens 

autônomos, tecnicamente individualizáveis e passíveis de contratação separada, sem prejuízo da 

funcionalidade da solução ou da adequada execução contratual — hipótese que, na presente 

contratação, foi analisada e NÃO se verificou, conforme demonstrado no item 9.2.1 deste Estudo. 

Embora a adjudicação por item, em tese, favorece a ampliação da competitividade, na 

presente contratação essa modelagem produziria prejuízo ao conjunto do objeto — conjuntos de 

playground montados com componentes com sistemas de encaixe incompatíveis e superfície de 

segurança descontínua —, razão pela qual foi motivadamente afastada, na forma do item 9.2.1 

deste Estudo. 
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A disputa por item também contribui para a obtenção de preços mais vantajosos, ao 

permitir competição específica para cada componente do objeto e evitar que eventual agrupamento 

indevido limite a participação de fornecedores especializados ou elevar artificialmente os custos 

da contratação. 

A adjudicação por lote ou grupo, por sua vez, somente deverá ser adotada quando 

houver justificativa técnica, operacional, logística, funcional ou econômica suficiente para 

demonstrar que o agrupamento é mais eficiente e vantajoso do que a disputa individualizada. 

Nessa hipótese, deverá ser demonstrado que o agrupamento não compromete a 

competitividade, não direciona o certame e não impõe barreiras desnecessárias à participação de 

fornecedores aptos, especialmente quando o objeto envolver itens ou serviços que poderiam ser 

executados de forma autônoma. 

No caso de adoção de lotes ou grupos, a justificativa deverá indicar interdependência 

técnica e de responsabilidade entre os equipamentos do Lote 1 e o piso absorvente de impacto que 

lhes serve de superfície de segurança — a altura crítica de queda certificada do piso é função direta 

da altura de queda livre dos brinquedos —, além da necessidade de responsabilidade única pela 

segurança do espaço implantado; no Lote 2, a afinidade decorre da destinação comum de reposição, 

manutenção e ampliação de estruturas já instaladas e da intercambialidade dos componentes. 

Também deverá ser avaliado se o agrupamento preserva a competitividade do certame, 

considerando a existência de fornecedores aptos a atender integralmente o lote ou grupo, a 

compatibilidade entre os itens agrupados e a ausência de concentração indevida do objeto. 

Quando a contratação envolver itens sujeitos a condições diferenciadas de execução, 

armazenamento, transporte, instalação, suporte, assistência técnica, controle regulatório ou 

logística específica, tais peculiaridades deverão ser consideradas na definição da modelagem, sem 

afastar, automaticamente, a análise de divisibilidade do objeto. 

A modelagem adotada deverá ser compatível com a execução descentralizada pelos 

municípios participantes, permitindo que cada ente utilize a Ata de Registro de Preços conforme 

suas necessidades específicas, disponibilidade orçamentária, planejamento administrativo e 

capacidade operacional. 

A forma de estruturação do objeto também deverá guardar coerência com a estimativa 

das quantidades a serem registradas, de modo que os quantitativos sejam dimensionados por item, 
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lote, grupo ou unidade de serviço, conforme a modelagem adotada e a metodologia definida na fase 

preparatória. 

A contratação por item, lote ou grupo deverá permitir adequada transparência na 

formação dos preços, no julgamento das propostas, no registro dos valores e no acompanhamento 

da vantajosidade durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

Não se admitirá agrupamento artificial de objetos tecnicamente autônomos sem 

justificativa específica, especialmente quando tal medida puder restringir a competitividade, 

reduzir a participação de fornecedores, dificultar o julgamento objetivo ou comprometer a obtenção 

da proposta mais vantajosa. 

A modelagem escolhida deverá compatibilizar a ampliação da competitividade com a 

eficiência da contratação, preservando a racionalidade administrativa, a autonomia dos municípios 

participantes e a adequada execução do objeto. 

Dessa forma, conclui-se que a modelagem da contratação, com adjudicação por lote, 

revela-se compatível com a natureza do objeto, com a lógica do Sistema de Registro de Preços, 

com a execução descentralizada pelos municípios participantes e com o modelo de atuação 

consorciada do CIABC/GO. 

A solução adotada assegura maior competitividade, julgamento objetivo, transparência, 

economicidade e adequada execução contratual, observadas as justificativas técnicas apresentadas 

e as condições específicas que serão detalhadas no Termo de Referência e no edital. 

9.3 METODOLOGIA DE DIMENSIONAMENTO 

O dimensionamento da demanda foi realizado a partir de metodologia técnico-

administrativa orientada à estimativa das necessidades potenciais dos municípios integrantes do 

Consórcio Interfederativo Autárquico Brasil Central — CIABC/GO, considerando a natureza de 

aquisição de equipamentos de playground (parques infantis), piso modular e peças e componentes 

de reposição, com fornecimento, entrega e instalação, a realidade dos entes participantes e a 

execução sob demanda inerente ao Sistema de Registro de Preços. 

A metodologia adotada não tem por finalidade fixar obrigação de contratação, 

tampouco antecipar quantitativos que necessariamente serão utilizados pelos municípios 

participantes. 
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Trata-se de procedimento de planejamento destinado à formação da Ata de Registro de 

Preços, à adequada instrução do certame, à definição dos limites máximos de registro e à 

viabilização da participação qualificada do mercado fornecedor. 

O dimensionamento observa as diretrizes da Lei nº 14.133/2021 e da Instrução 

Normativa CCC nº 005/2026 — CIABC/GO, especialmente quanto à distinção entre estimativa de 

quantitativos e pesquisa de preços. 

Também observa a possibilidade de utilização de dados primários, dados históricos, 

contratações correlatas, indicadores técnicos, coeficientes de dimensionamento e metodologia 

subsidiária quando ausentes, insuficientes, inconsistentes ou incompatíveis as informações 

diretamente prestadas pelos municípios. 

Para fins de estimativa da demanda, foram considerados, dentre outros, os seguintes 

elementos: 

• o universo de municípios integrantes do CIABC/GO potencialmente participantes da 

futura Ata de Registro de Preços; 

• a natureza da demanda relacionada a variável, recorrente, parcelada e descentralizada, 

dependente da necessidade futura de cada município participante; 

• a utilização do objeto no âmbito de as secretarias municipais de educação, de esporte 

e lazer e de infraestrutura urbana, as unidades escolares e creches, as praças, os parques, os centros 

de convivência, as quadras e demais espaços públicos de recreação e de prática esportiva dos 

municípios consorciados; 

• a diversidade dos itens, serviços ou componentes integrantes do objeto, considerando 

o tipo de equipamento, a unidade de medida (unidade ou metro quadrado), a dimensão, a 

composição de materiais, o padrão de qualidade, a finalidade (recreação, inclusão, prática esportiva 

ou reposição) e a forma de instalação; 

• a possibilidade de variação da demanda em razão de fatores populacionais, territoriais, 

operacionais, administrativos, sazonais, técnicos, setoriais ou próprios da realidade de cada 

município; 

• a existência de demandas de uso contínuo, recorrente, programado, ordinário, 

eventual ou emergencial, conforme a natureza do objeto; 

• as manifestações institucionais de interesse e as informações preliminares 

disponibilizadas pelos municípios consorciados, quando existentes; 
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• os dados históricos de consumo, utilização, execução, contratações anteriores, atas 

vigentes, saldos disponíveis, parâmetros de contratações públicas similares e demais informações 

técnicas aptas a auxiliar o dimensionamento da demanda; 

• a necessidade de reposição, manutenção, substituição, ampliação, renovação, 

continuidade, suporte ou atendimento periódico, quando compatível com o objeto; 

• a inexistência de obrigação de contratação uniforme entre os municípios, tendo em 

vista a natureza facultativa da utilização da Ata de Registro de Preços; 

• a forma de estruturação da licitação, exigindo estimativa compatível com a 

modelagem adotada, seja por item, lote, grupo, unidade de serviço ou outro critério definido na 

fase preparatória. 

Considerando a heterogeneidade dos municípios participantes e a possibilidade de 

inexistência, insuficiência ou inconsistência de dados primários integrais na fase de planejamento, 

a metodologia admite a utilização de critérios técnicos subsidiários de dimensionamento, nos 

termos da Instrução Normativa CCC nº 005/2026 — CIABC/GO. 

Nessa hipótese, poderão ser utilizados coeficientes técnicos, parâmetros populacionais, 

indicadores setoriais, contratações correlatas, dados de consumo ou utilização compatíveis e, 

quando cabível, Índice de Incidência Populacional — IIP, desde que a metodologia empregada seja 

formalizada, motivada e acompanhada da respectiva memória de cálculo. 

A utilização do Índice de Incidência Populacional — IIP, quando necessária, terá 

caráter subsidiário e referencial, destinando-se a estimar quantitativos proporcionais à população 

dos municípios potencialmente participantes, sem substituir a análise técnica do objeto, a avaliação 

da compatibilidade da demanda e a validação dos parâmetros adotados na fase preparatória. 

A aplicação de critérios subsidiários mostra-se compatível com a lógica das 

contratações consorciadas, especialmente quando se busca estruturar solução comum para 

múltiplos entes municipais, com diferentes níveis de organização administrativa, capacidade 

técnica, histórico de consumo e disponibilidade de dados. 

A metodologia adotada busca assegurar equilíbrio entre a necessidade de 

dimensionamento suficiente para viabilizar a contratação e a prevenção de superdimensionamento 

artificial dos quantitativos. 

Dessa forma, preserva-se a racionalidade da futura Ata de Registro de Preços e a 

flexibilidade necessária à execução sob demanda pelos municípios participantes. 
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Os quantitativos estimados deverão ser compreendidos como limites máximos 

referenciais de registro, não configurando obrigação de contratação pelo CIABC/GO ou pelos 

municípios participantes. 

A contratação efetiva de cada item, lote, grupo ou unidade de serviço dependerá de 

demanda concreta, solicitação formal, disponibilidade orçamentária, planejamento administrativo 

e capacidade operacional do município contratante. 

A metodologia de dimensionamento deverá ser acompanhada de memória de cálculo 

compatível com o objeto e com as fontes utilizadas, indicando, quando aplicável, dados municipais, 

parâmetros adotados, coeficientes aplicados, premissas consideradas, ajustes realizados e 

justificativas técnicas correspondentes. 

A metodologia de dimensionamento, portanto, procura compatibilizar planejamento, 

rastreabilidade, proporcionalidade e flexibilidade, permitindo que a futura Ata de Registro de 

Preços seja estruturada com base em parâmetros técnicos objetivos, sem desconsiderar a 

variabilidade própria das demandas municipais. 

À vista dessas premissas, conclui-se que a metodologia adotada revela-se compatível 

com a natureza da contratação, com o modelo consorciado do CIABC/GO, com a estruturação do 

objeto e com as diretrizes da Lei nº 14.133/2021 e da Instrução Normativa CCC nº 005/2026 — 

CIABC/GO, assegurando racionalidade, motivação técnica e aderência à realidade dos municípios 

participantes. 

9.4 CRITÉRIOS COMPLEMENTARES DE ESTIMATIVA 

Além da metodologia principal de dimensionamento da demanda, poderão ser adotados 

critérios complementares destinados à validação, ajuste e controle dos quantitativos estimados, 

com o objetivo de assegurar maior aderência entre os limites a serem registrados e a realidade dos 

municípios participantes. 

Tais critérios não substituem a metodologia de dimensionamento descrita no tópico 

anterior. Sua finalidade é conferir maior consistência técnica à estimativa, evitando distorções 

decorrentes de dados incompletos, inconsistentes, desatualizados, superestimados ou 

subestimados. 

A aplicação dos critérios complementares deverá observar a natureza de aquisição de 

equipamentos de playground (parques infantis), piso modular e peças e componentes de reposição, 

com fornecimento, entrega e instalação, a forma de estruturação da licitação, a abrangência 
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territorial da Ata de Registro de Preços e a diversidade administrativa, operacional e orçamentária 

dos municípios consorciados. 

Sempre que necessário, os quantitativos inicialmente apurados poderão ser submetidos 

a análise crítica pela equipe de planejamento, especialmente quanto à proporcionalidade, coerência 

interna, compatibilidade com o histórico disponível e aderência à finalidade pública da contratação. 

Para fins de validação e ajuste das estimativas, poderão ser considerados, dentre outros, 

os seguintes critérios: 

• verificação da compatibilidade entre os quantitativos informados pelos municípios e 

a necessidade pública declarada; 

• comparação entre a demanda estimada e dados históricos de consumo, contratação, 

utilização, execução ou distribuição, quando disponíveis; 

• análise de compatibilidade entre os quantitativos estimados e o porte populacional, 

territorial, administrativo ou operacional dos municípios participantes; 

• verificação de eventual duplicidade, sobreposição, inconsistência ou divergência 

entre informações prestadas pelos municípios; 

• avaliação da existência de contratos vigentes, atas em utilização, saldos disponíveis, 

estoques, estruturas próprias ou outros instrumentos que possam impactar a necessidade estimada; 

• identificação de situações de superdimensionamento ou subdimensionamento 

aparente da demanda, com possibilidade de ajuste motivado; 

• análise de fatores sazonais, programados ou supervenientes que possam justificar 

aumento, redução ou manutenção dos quantitativos estimados; 

• verificação da compatibilidade entre os quantitativos estimados e a forma de execução 

pretendida, especialmente em razão da utilização do Sistema de Registro de Preços; 

• avaliação da capacidade operacional dos municípios para receber, armazenar, utilizar, 

distribuir, executar ou fiscalizar o objeto, quando tal aspecto for relevante à natureza da 

contratação; 

• análise da coerência entre a estimativa individual de cada item, lote, grupo ou unidade 

de serviço e a finalidade pública vinculada ao objeto. 

Quando forem identificadas inconsistências, omissões ou divergências relevantes, o 

CIABC/GO poderá realizar diligências junto aos municípios participantes, solicitar 
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complementação de informações, revisar os quantitativos informados ou aplicar critério técnico 

subsidiário devidamente motivado. 

A eventual glosa, ajuste, redução, ampliação ou segregação de quantitativos deverá ser 

formalizada na memória de cálculo ou em documento técnico próprio, com indicação da 

justificativa adotada, da fonte utilizada e do responsável pela análise. 

Os critérios complementares também poderão ser utilizados para aferir a razoabilidade 

dos quantitativos consolidados, especialmente quando a soma das demandas municipais revelar 

volume incompatível com a natureza do objeto, com o histórico disponível ou com a capacidade 

ordinária de utilização pelos entes participantes. 

Nessa hipótese, a equipe de planejamento deverá avaliar se a divergência decorre de 

ampliação justificada da demanda, erro material, ausência de memória de cálculo, projeção 

inadequada, duplicidade de informação ou outro fator que recomende ajuste técnico. 

A adoção de critérios complementares deverá preservar a natureza estimada dos 

quantitativos registrados, própria do Sistema de Registro de Preços, sem converter a demanda 

planejada em obrigação de contratação pelo CIABC/GO ou pelos municípios participantes. 

Os quantitativos ajustados continuarão representando limites máximos de registro, 

cabendo a cada município utilizar a Ata conforme sua demanda efetiva, planejamento 

administrativo, disponibilidade orçamentária e capacidade operacional. 

A utilização desses critérios contribui para a qualificação do planejamento, a prevenção 

de estimativas artificiais, a adequada instrução do procedimento licitatório e a mitigação de riscos 

de questionamento pelos órgãos de controle. 

Dessa forma, os critérios complementares de validação, ajuste e controle da estimativa 

constituem instrumento de governança da fase preparatória, assegurando maior racionalidade, 

proporcionalidade, rastreabilidade e segurança técnica ao dimensionamento das quantidades a 

serem registradas. 

9.5 NATUREZA DOS QUANTITATIVOS ESTIMADOS 

Os quantitativos definidos no presente Estudo Técnico Preliminar possuem natureza 

estimativa, referencial e instrumental, tendo sido estabelecidos com base em parâmetros técnicos 

destinados ao dimensionamento da demanda potencial dos municípios integrantes do Consórcio 

Interfederativo Autárquico Brasil Central — CIABC/GO. 
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A definição desses quantitativos não constitui obrigação de contratação integral por 

parte do CIABC/GO ou dos municípios participantes, tampouco assegura ao futuro fornecedor 

direito à execução total dos limites registrados. 

No âmbito do Sistema de Registro de Preços, a estimativa das quantidades cumpre 

função própria de planejamento, voltada à formação da Ata, à definição dos limites máximos de 

registro, à adequada instrução do procedimento licitatório e à participação qualificada do mercado 

fornecedor. 

Os quantitativos registrados correspondem a limites máximos estimados de 

contratação, construídos a partir da consolidação da demanda potencial relacionada a política 

municipal de educação infantil e básica, de esporte, lazer e recreação e de inclusão da pessoa com 

deficiência, materializada na oferta de praças, parques, pátios escolares e quadras públicas em 

condições de segurança e acessibilidade. 

A estimativa não representa previsão rígida de utilização, mas parâmetro técnico 

necessário à organização do certame, à pesquisa de preços, à formação da Ata de Registro de Preços 

e ao planejamento da futura execução contratual. 

A efetiva contratação estará condicionada à necessidade concreta de cada município, à 

existência de disponibilidade orçamentária, ao planejamento administrativo local, à capacidade 

operacional e à emissão dos instrumentos próprios de contratação, fornecimento, serviço ou 

execução. 

A utilização da Ata poderá ocorrer de forma parcial, escalonada ou não se concretizar 

em relação a determinados itens, lotes, grupos, serviços, municípios ou unidades demandantes, sem 

que disso decorra obrigação de consumo integral dos quantitativos estimados. 

Tal modelagem revela-se compatível com a lógica do Sistema de Registro de Preços, 

uma vez que permite atendimento sob demanda, evita contratações desnecessárias, reduz riscos de 

superdimensionamento e assegura maior racionalidade na aplicação dos recursos públicos. 

A natureza estimativa dos quantitativos também favorece a adequada gestão da 

contratação pelos municípios participantes, permitindo que cada ente utilize a Ata conforme sua 

demanda efetiva, sua disponibilidade orçamentária, sua capacidade operacional e a evolução de 

suas necessidades ao longo da vigência do registro. 

Além disso, a definição de quantitativos referenciais contribui para a ampliação da 

competitividade do certame, na medida em que permite aos licitantes avaliar a dimensão potencial 
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da contratação, planejar sua capacidade de atendimento e formular propostas compatíveis com os 

limites estimados. 

A estimativa das quantidades deverá ser interpretada em conjunto com a metodologia 

de dimensionamento adotada, especialmente quanto à utilização de dados primários, dados 

históricos, contratações anteriores, indicadores técnicos, coeficientes de dimensionamento, 

parâmetros subsidiários e demais critérios previstos na Instrução Normativa CCC nº 005/2026 — 

CIABC/GO. 

Os quantitativos estimados também deverão guardar coerência com a forma de 

estruturação do objeto, observando-se a modelagem adotada para por lote. 

A eventual divergência entre o quantitativo registrado e o quantitativo efetivamente 

contratado não caracteriza falha de planejamento, desde que a estimativa tenha sido elaborada com 

base em metodologia formalizada, motivada, proporcional e compatível com a natureza da 

demanda. 

A Administração deverá acompanhar a utilização da Ata de Registro de Preços, de 

modo a registrar os quantitativos efetivamente contratados, os municípios usuários, a evolução da 

demanda e eventuais informações relevantes para aperfeiçoamento de futuras estimativas. 

Esse acompanhamento contribuirá para o aprimoramento do planejamento 

consorciado, permitindo que contratações futuras sejam instruídas com base em dados históricos 

mais aderentes à realidade de utilização pelos municípios participantes. 

Consideradas tais premissas, conclui-se que a natureza estimativa dos quantitativos é 

inerente à modelagem adotada, mostra-se compatível com a contratação consorciada por Sistema 

de Registro de Preços e confere à Administração a flexibilidade necessária para atendimento das 

demandas reais dos municípios participantes. 

Dessa forma, os quantitativos estimados devem ser compreendidos como instrumento 

de planejamento, governança e organização da futura Ata, sem prejuízo da autonomia dos 

municípios contratantes e da observância aos princípios do planejamento, eficiência, 

economicidade, proporcionalidade, rastreabilidade e boa governança pública. 

9.6 CONSOLIDAÇÃO DA DEMANDA 

A estimativa global da contratação resulta da consolidação técnica da demanda 

potencial dos municípios integrantes do Consórcio Interfederativo Autárquico Brasil Central — 
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CIABC/GO, realizada a partir da integração de dados, parâmetros e critérios metodológicos 

adotados na fase de planejamento da contratação. 

A consolidação da demanda não decorre de levantamento único, isolado ou meramente 

aritmético, mas de processo técnico estruturado, destinado a estimar, de forma proporcional, 

motivada e rastreável, os quantitativos máximos a serem registrados para aquisição de 

equipamentos de playground (parques infantis), piso modular e peças e componentes de reposição, 

com fornecimento, entrega e instalação. 

A metodologia de consolidação observa as diretrizes da Lei nº 14.133/2021 e da 

Instrução Normativa CCC nº 005/2026 — CIABC/GO, especialmente quanto ao levantamento, 

formalização, consolidação e validação das demandas municipais, bem como quanto à 

possibilidade de utilização de dados primários, parâmetros históricos, coeficientes técnicos e 

critérios subsidiários de dimensionamento. 

Para fins de consolidação da demanda, foram considerados, dentre outros elementos: 

• as manifestações institucionais de interesse e informações preliminares encaminhadas 

pelos municípios consorciados, quando disponíveis; 

• os dados primários relacionados a a demanda informada pelos municípios em seus 

Documentos de Formalização de Demanda Municipal, o número de unidades de ensino e o 

inventário de equipamentos públicos de recreação existentes, quando existentes e tecnicamente 

aproveitáveis; 

• os parâmetros históricos e contratações anteriores ou correlatas, quando compatíveis 

com a natureza do objeto e com o perfil da demanda; 

• os critérios complementares de estimativa adotados nas hipóteses de ausência, 

insuficiência, incompletude ou inconsistência de dados primários municipais; 

• os indicadores educacionais (número de unidades de ensino e de matrículas), 

populacionais e territoriais, além do inventário de equipamentos públicos de recreação utilizados 

para conferir proporcionalidade ao dimensionamento; 

• a aplicação subsidiária de coeficientes técnicos de dimensionamento, inclusive do 

Índice de Incidência Populacional — IIP, quando cabível, nos termos da Instrução Normativa CCC 

nº 005/2026 — CIABC/GO; 

• a natureza variável, recorrente, parcelada e descentralizada, dependente da 

necessidade futura de cada município participante da necessidade a ser atendida; 
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• a diversidade dos itens, serviços ou componentes integrantes do objeto, considerando 

a descrição, a unidade de medida, a finalidade (recreação, inclusão, prática esportiva ou reposição), 

a forma de instalação, a dimensão e a capacidade de uso; 

• a necessidade de implantação, ampliação, reposição e manutenção de equipamentos 

e superfícies de espaços públicos de recreação; 

• a execução sob demanda, própria do Sistema de Registro de Preços, que afasta a 

obrigatoriedade de contratação integral dos quantitativos estimados. 

A consolidação será estruturada de forma compatível com a modelagem definida para 

a licitação, especialmente quanto à organização por por lote. 

Os quantitativos estimados encontram-se consolidados em planilha própria integrante 

da fase preparatória da contratação, a qual deverá conter a identificação individualizada de os 

equipamentos, o piso modular e as peças e componentes de reposição, sua respectiva especificação 

técnica, unidade de medida, quantidade estimada, critério metodológico utilizado e memória de 

cálculo correspondente. 

A consolidação da demanda possui finalidade instrumental, voltada à formação 

adequada da Ata de Registro de Preços, à definição dos limites máximos de registro, à realização 

da pesquisa de preços, à participação qualificada do mercado fornecedor e à futura utilização pelos 

municípios participantes, conforme suas necessidades efetivas. 

Ressalta-se que a consolidação da demanda não implica obrigação de contratação 

integral dos quantitativos estimados, nem pelo CIABC/GO nem pelos municípios consorciados. 

A efetiva contratação dependerá de solicitação específica de cada ente municipal, 

observadas sua necessidade concreta, disponibilidade orçamentária, programação administrativa, 

capacidade operacional e planejamento local. 

A modelagem adotada preserva a autonomia dos municípios participantes e assegura a 

execução sob demanda, permitindo a utilização da Ata de Registro de Preços de forma parcial, 

escalonada ou conforme a efetiva necessidade de cada ente, respeitados os limites registrados e as 

condições estabelecidas nos instrumentos da contratação. 

Com essa conformação, a consolidação da demanda revela-se compatível com a 

natureza do objeto, com a modelagem definida para a licitação, com o modelo de atuação 

consorciada do CIABC/GO e com a lógica do Sistema de Registro de Preços, assegurando 
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equilíbrio entre planejamento adequado, viabilidade da contratação, rastreabilidade metodológica 

e flexibilidade administrativa. 

9.7 ADEQUAÇÃO AO MODELO CONSORCIADO 

A metodologia de dimensionamento adotada revela-se compatível com o modelo de 

contratação consorciada, no qual a diversidade das realidades municipais, a autonomia dos entes 

participantes e a variabilidade das demandas exigem abordagem técnica flexível, proporcional, 

agregada e rastreável. 

No âmbito do Consórcio Interfederativo Autárquico Brasil Central — CIABC/GO, a 

estrutura centralizada da estimativa da demanda permite a organização metodológica de 

informações provenientes de múltiplos municípios, assegurando maior racionalidade ao 

planejamento, uniformidade na definição dos critérios de dimensionamento e coerência na 

formação da futura Ata de Registro de Preços. 

A atuação do CIABC/GO como órgão estruturador da fase preparatória e gerenciador 

da futura Ata possibilita a consolidação técnica da demanda potencial, sem substituir a autonomia 

administrativa, orçamentária ou financeira dos municípios participantes. 

A centralização ocorre na dimensão do planejamento, da padronização metodológica e 

da condução do procedimento licitatório, permanecendo descentralizada a futura contratação, 

execução, fiscalização, liquidação e pagamento pelos entes municipais. 

A metodologia adotada revela-se adequada ao modelo consorciado por permitir: 

• a padronização dos critérios de dimensionamento da demanda, com base em 

metodologia técnica uniforme e compatível com a natureza de aquisição de equipamentos de 

playground (parques infantis), piso modular e peças e componentes de reposição, com 

fornecimento, entrega e instalação; 

• a estruturação dos quantitativos de forma compatível com a modelagem da licitação, 

observadas as especificações do objeto, a unidade de medida, a finalidade pública e o perfil 

estimado da demanda; 

• a utilização de dados primários, parâmetros históricos, indicadores técnicos, 

coeficientes de dimensionamento e critérios subsidiários previstos na Instrução Normativa CCC nº 

005/2026 — CIABC/GO; 
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• a racionalização da fase preparatória da contratação, mediante consolidação de 

demanda potencial comum e redução da necessidade de procedimentos licitatórios individualizados 

por cada município; 

• a ampliação da eficiência administrativa, com melhor organização dos artefatos de 

planejamento, da pesquisa de preços, da formação da Ata de Registro de Preços e da futura gestão 

da contratação; 

• a mitigação de riscos de subdimensionamento da demanda, especialmente em relação 

a o piso modular absorvente de impacto do Lote 1, cuja altura crítica de queda certificada 

condiciona a segurança de todo o conjunto, e os equipamentos e componentes destinados a crianças 

com deficiência ou mobilidade reduzida; 

• a viabilização de atendimento simultâneo ou escalonado aos municípios participantes, 

conforme suas necessidades, disponibilidade orçamentária, capacidade operacional e planejamento 

local; 

• a preservação da flexibilidade própria do Sistema de Registro de Preços, evitando 

obrigação de contratação integral dos quantitativos estimados. 

A centralização da estimativa no âmbito do CIABC/GO não implica imposição de 

consumo, adesão obrigatória ou transferência de responsabilidade financeira ao Consórcio. 

Os quantitativos estimados representam limites máximos referenciais de registro, 

cabendo a cada município avaliar, no momento oportuno, sua necessidade concreta, sua 

disponibilidade orçamentária, sua programação administrativa e sua conveniência para utilização 

da Ata. 

A modelagem adotada mostra-se adequada à contratação de aquisição de equipamentos 

de playground (parques infantis), piso modular e peças e componentes de reposição, com 

fornecimento, entrega e instalação, cuja demanda pode apresentar natureza variável, recorrente, 

parcelada e descentralizada, dependente da necessidade futura de cada município participante, 

podendo oscilar em razão de fatores populacionais, territoriais, administrativos, operacionais, 

setoriais ou próprios da realidade de cada município. 

A contratação isolada por cada ente municipal, embora juridicamente possível, tenderia 

a ampliar a carga administrativa, reduzir a possibilidade de padronização técnica, fragmentar a 

demanda e limitar os potenciais ganhos decorrentes da atuação coordenada. 
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A metodologia consorciada, por sua vez, permite compatibilizar planejamento 

agregado, padronização metodológica, competitividade, execução descentralizada e respeito à 

autonomia municipal. 

Além disso, a modelagem da licitação harmoniza-se com o modelo consorciado, pois 

permite que a demanda seja consolidada de forma compatível com por lote — Lote 1 e Lote 2, 

favorecendo maior transparência na estimativa, no julgamento das propostas, na formação dos 

preços registrados e na futura utilização da Ata pelos municípios participantes. 

Consideradas tais características, a metodologia de dimensionamento adotada concilia, 

de maneira adequada, a necessidade de planejamento estruturado da contratação com a 

flexibilidade inerente ao Sistema de Registro de Preços e à atuação consorciada do CIABC/GO. 

Conclui-se, portanto, que a metodologia adotada é compatível com a governança 

consorciada, com a modelagem da licitação, com a natureza de aquisição de equipamentos de 

playground (parques infantis), piso modular e peças e componentes de reposição, com 

fornecimento, entrega e instalação e com os princípios do planejamento, eficiência, economicidade, 

proporcionalidade, segurança jurídica, rastreabilidade e boa governança pública. 

9.8 METODOLOGIA DE CÁLCULO DA ESTIMATIVA 

A estimativa dos quantitativos foi elaborada com base em metodologia técnico-

administrativa estruturada, compatível com a natureza do objeto, com o modelo de atuação 

consorciada do CIABC/GO, com a modelagem definida para a licitação e com o regime de 

execução por meio do Sistema de Registro de Preços. 

A metodologia de cálculo não se limita à projeção abstrata de demanda, mas se 

fundamenta na combinação de dados primários, parâmetros históricos, indicadores técnicos, 

critérios de proporcionalidade e, quando necessário, metodologia subsidiária de dimensionamento, 

conforme diretrizes estabelecidas na Instrução Normativa CCC nº 005/2026 — CIABC/GO. 

Para fins de cálculo da estimativa, deverão ser observadas, preferencialmente, as 

seguintes etapas metodológicas: 

• identificação individualizada de os itens e os lotes que compõem o objeto, com 

indicação da respectiva especificação técnica, unidade de medida ou fornecimento e demais 

elementos necessários à adequada caracterização da demanda; 

• verificação das informações de demanda encaminhadas pelos municípios 

participantes, especialmente quando acompanhadas de memória de cálculo, histórico de consumo, 
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dados de utilização, execução, distribuição, aquisições anteriores ou justificativa técnica 

correspondente; 

• análise de dados históricos de consumo, aquisição, fornecimento, execução, 

utilização, distribuição ou contratação, quando disponíveis e tecnicamente compatíveis com o 

objeto; 

• avaliação de contratações anteriores ou correlatas realizadas por municípios, órgãos 

públicos, consórcios ou entidades com perfil de demanda semelhante, desde que observada a 

compatibilidade entre os itens, unidades de medida, período de referência e realidade atendida; 

• utilização de indicadores populacionais, assistenciais, educacionais, sanitários, 

territoriais, operacionais, administrativos ou setoriais que permitam conferir proporcionalidade ao 

dimensionamento da demanda; 

• aplicação de coeficientes técnicos de estimativa, quando cabível, especialmente para 

adequar o quantitativo ao porte dos municípios, à estrutura administrativa ou operacional existente, 

ao perfil estimado de consumo ou utilização e à natureza do objeto; 

• utilização subsidiária do Índice de Incidência Populacional — IIP, nas hipóteses de 

ausência, insuficiência ou inconsistência de dados primários, observada a memória de cálculo 

correspondente e a compatibilidade do critério com a natureza da demanda; 

• consolidação da demanda estimada conforme a modelagem da licitação, com 

definição do quantitativo máximo a ser registrado na futura Ata de Registro de Preços. 

A metodologia adotada observa a ordem preferencial das fontes de informação prevista 

na Instrução Normativa CCC nº 005/2026 — CIABC/GO, priorizando dados primários e 

informações diretamente relacionadas à realidade dos municípios, sem prejuízo da utilização de 

critérios subsidiários quando os dados disponíveis não forem suficientes para assegurar 

dimensionamento adequado da demanda. 

Quando houver dados municipais consistentes, a estimativa deverá considerar, 

prioritariamente, as informações apresentadas pelos próprios entes, especialmente aquelas 

relacionadas a o número de unidades de ensino e de equipamentos públicos de lazer; o número de 

praças e quadras a implantar ou requalificar; a metragem das superfícies; e o inventário dos 

equipamentos instalados que demandam reposição de componentes. 

Na ausência, insuficiência ou inconsistência desses dados, admite-se a utilização de 

metodologia subsidiária, mediante aplicação de parâmetros técnicos compatíveis com a natureza 
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da contratação, inclusive o Índice de Incidência Populacional — IIP, quando cabível, nos termos 

da Instrução Normativa CCC nº 005/2026 — CIABC/GO. 

Para fins de aplicação do IIP, deverá ser observada a seguinte lógica metodológica: 

IIP = Quantidade de referência ÷ População do ente de referência 

A partir do índice apurado, a quantidade estimada para o município ou grupo de 

municípios será calculada mediante aplicação proporcional à população considerada, conforme a 

seguinte lógica: 

Quantidade estimada = IIP ajustado × População do município ou conjunto de 

municípios considerado 

A aplicação do IIP poderá ser ajustada, quando tecnicamente justificável, por fatores 

relacionados à natureza do objeto, ao perfil da demanda, à estrutura administrativa ou operacional 

existente, à recorrência do consumo ou utilização, à sazonalidade, à capacidade de execução e às 

demais condições objetivas que influenciam o dimensionamento. 

Em razão da modelagem definida para a licitação, a metodologia de cálculo deverá ser 

aplicada de forma compatível com por lote, evitando projeções genéricas ou globais que não 

considerem a especificidade de cada elemento integrante do objeto. 

A consolidação final dos quantitativos deverá resultar da integração entre os dados 

disponíveis, os critérios técnicos adotados e a memória de cálculo correspondente, permitindo 

rastreabilidade entre a necessidade pública identificada, o parâmetro utilizado e a quantidade 

estimada a ser registrada. 

Os quantitativos calculados representam limites máximos referenciais para formação 

da Ata de Registro de Preços, não implicando obrigação de contratação pelo CIABC/GO ou pelos 

municípios participantes. 

A utilização efetiva da Ata dependerá de demanda concreta, disponibilidade 

orçamentária, programação administrativa, capacidade operacional e planejamento de cada ente 

contratante. 

9.9 CONCLUSÃO DA ESTIMATIVA 

Diante das premissas metodológicas adotadas, dos critérios técnicos aplicados e da 

natureza referencial dos quantitativos dimensionados, conclui-se que a estimativa realizada revela-

se adequada, proporcional e compatível com a finalidade da contratação pretendida, sendo 

suficiente para subsidiar a formação da Ata de Registro de Preços destinada à futura e eventual 
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contratação de aquisição de equipamentos de playground (parques infantis), piso modular e peças 

e componentes de reposição, com fornecimento, entrega e instalação pelos municípios 

participantes. 

A estimativa foi estruturada a partir de metodologia técnico-administrativa compatível 

com a atuação consorciada do CIABC/GO, observando a natureza de variável, recorrente, 

parcelada e descentralizada, dependente da necessidade futura de cada município participante, a 

diversidade das realidades municipais e a necessidade de execução sob demanda própria do Sistema 

de Registro de Preços. 

O dimensionamento da demanda considerou, sempre que disponíveis, informações 

primárias, dados históricos, contratações correlatas, manifestações institucionais dos municípios, 

indicadores técnicos, parâmetros aplicáveis ao objeto e critérios complementares de estimativa, 

inclusive metodologia subsidiária prevista na Instrução Normativa CCC nº 005/2026 — 

CIABC/GO, quando necessária à adequada formação dos quantitativos referenciais. 

A modelagem definida para a licitação reforça a consistência da estimativa, uma vez 

que permite o dimensionamento compatível com por lote — Lote 1 e Lote 2, com identificação 

própria, unidade de medida específica, quantidade estimada correspondente e metodologia 

adequada à natureza de cada elemento integrante do objeto. 

A metodologia adotada busca prevenir, de forma equilibrada, tanto o risco de 

subdimensionamento da Ata, que poderia comprometer a utilidade do registro de preços e a 

capacidade de atendimento das demandas municipais, quanto o risco de superdimensionamento 

artificial, que poderia comprometer a racionalidade do planejamento e a aderência dos quantitativos 

à realidade dos entes participantes. 

Ressalta-se que os quantitativos estimados possuem natureza referencial, instrumental 

e não vinculante, representando limites máximos de registro e não obrigação de contratação integral 

pelo CIABC/GO ou pelos municípios consorciados. 

A efetiva contratação dependerá de demanda concreta, solicitação formal, 

disponibilidade orçamentária, programação administrativa, capacidade operacional e planejamento 

de cada município contratante. 

A estimativa realizada mostra-se compatível com a lógica do Sistema de Registro de 

Preços, pois permite a estruturação da contratação com base em demanda potencial tecnicamente 
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dimensionada, sem impor rigidez à execução futura, assegurando flexibilidade operacional, 

racionalidade administrativa e adequada utilização dos recursos públicos. 

Também se verifica aderência da metodologia ao modelo consorciado, na medida em 

que a consolidação dos quantitativos pelo CIABC/GO contribui para a padronização técnica, a 

racionalização da fase preparatória, a ampliação da competitividade e a disponibilização de 

instrumento comum de contratação. 

Essa consolidação não afasta a autonomia dos municípios quanto à decisão de 

contratar, à execução, à fiscalização, ao empenho, à liquidação e ao pagamento das despesas 

decorrentes das contratações futuras. 

Assim, a estimativa das quantidades a serem registradas encontra-se tecnicamente 

fundamentada, metodologicamente rastreável e juridicamente adequada, revelando-se apta a 

subsidiar a continuidade do processo de contratação, em conformidade com os princípios do 

planejamento, eficiência, economicidade, proporcionalidade, motivação, segurança jurídica e boa 

governança pública. 

Conclui-se, portanto, pela adequação da estimativa adotada para fins de formação da 

Ata de Registro de Preços, sem prejuízo de eventuais ajustes técnicos que se mostrem necessários 

no curso da fase preparatória, especialmente em razão da validação final de os itens e os lotes que 

compõem o objeto, da consolidação da planilha de quantitativos e da respectiva memória de 

cálculo.no curso da fase preparatória, especialmente em razão da validação final  

10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

A estimativa do valor da contratação deverá ser elaborada com base em pesquisa de 

preços compatível com a natureza do objeto, com a modelagem definida para a licitação, com o 

Sistema de Registro de Preços e com as diretrizes estabelecidas no art. 23 da Lei nº 14.133/2021 e 

na Instrução Normativa CCC nº 005/2026 — CIABC/GO. 

Considerando que o objeto consiste na futura e eventual contratação de aquisição de 

equipamentos de playground (parques infantis), piso modular e peças e componentes de reposição, 

com fornecimento, entrega e instalação, a formação da estimativa econômica demanda abordagem 

compatível com o mercado fornecedor, com as características técnicas do objeto, com os 

parâmetros de preços praticados no setor público e com a estrutura definida para a contratação. 

A estimativa não deverá ser estruturada a partir de parâmetro único ou genérico quando 

o objeto possuir itens, lotes, grupos, serviços ou componentes com características próprias quanto 
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a a especificação técnica, a unidade de medida (unidade ou metro quadrado), a dimensão, a 

composição de materiais, a complexidade do equipamento, o regime de execução, as condições de 

entrega e de instalação, o prazo, a garantia e a logística de atendimento descentralizado. 

Por essa razão, a estimativa deverá ser realizada de forma compatível com a 

modelagem adotada, observando-se as especificações técnicas de cada item, lote, grupo, serviço ou 

componente da solução, bem como a respectiva unidade de medida, de fornecimento ou de 

execução, de modo a permitir a adequada aferição do preço estimado unitário e do valor total 

referencial correspondente ao quantitativo máximo a ser registrado. 

Para a construção da estimativa preliminar do valor da contratação, deverão ser 

considerados, dentre outros, os parâmetros previstos na Instrução Normativa CCC nº 005/2026 — 

CIABC/GO, especialmente: 

• contratações públicas similares realizadas por órgãos e entidades da Administração 

Pública, quando compatíveis com o objeto; 

• atas de registro de preços, contratos administrativos, homologações e demais 

instrumentos disponíveis em bases públicas e sistemas oficiais de contratação, inclusive no Portal 

Nacional de Contratações Públicas — PNCP, quando compatíveis com o objeto; 

• preços praticados em contratações correlatas de municípios, estados, consórcios 

públicos, órgãos federais ou demais entidades públicas, desde que observada a compatibilidade 

técnica, temporal e operacional das informações; 

• bases oficiais de preços, painéis públicos, bancos de preços, sistemas governamentais 

ou fontes institucionais aplicáveis ao objeto, quando existentes; 

• parâmetros regulatórios, tabelas oficiais, valores referenciais ou limites normativos 

aplicáveis ao setor, quando pertinentes; 

• consultas a fornecedores regularmente atuantes no mercado, quando necessárias e 

admitidas pela metodologia de pesquisa de preços, observados os critérios de idoneidade, 

atualidade e representatividade; 

• demais fontes públicas, oficiais ou idôneas de pesquisa, aptas a refletir, de forma 

razoável, os valores praticados no mercado fornecedor. 

A pesquisa de preços deverá observar a compatibilidade entre os objetos pesquisados 

e os itens, lotes, grupos, serviços ou componentes integrantes da contratação, especialmente quanto 
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à especificação técnica, unidade de medida, quantidade, condições de entrega, localidade, prazo, 

garantia, regime de execução e demais elementos que possam impactar a formação do preço. 

No caso de objetos sujeitos a parâmetros específicos de regulação econômica, técnica, 

sanitária, ambiental, setorial ou normativa, a análise deverá observar os limites e referências 

aplicáveis, sem prejuízo da pesquisa de preços efetivamente praticados em contratações públicas 

similares. 

A estimativa do valor deverá considerar a multiplicação entre o preço unitário estimado 

de cada item, lote, grupo, serviço ou unidade de execução e o respectivo quantitativo máximo 

previsto para registro, resultando no valor total referencial correspondente e, posteriormente, no 

valor global estimado da Ata de Registro de Preços. 

Em razão da adoção do Sistema de Registro de Preços, o valor global estimado da 

contratação possui natureza referencial e representa o potencial máximo de contratação futura, não 

configurando obrigação de contratação integral pelo CIABC/GO ou pelos municípios participantes. 

A efetiva despesa pública somente será constituída quando houver contratação 

específica pelo município interessado, mediante demanda concreta, disponibilidade orçamentária, 

emissão do instrumento próprio, execução ou recebimento regular do objeto, liquidação e 

pagamento, conforme as normas aplicáveis. 

A estimativa econômica deverá ser consolidada em planilha própria integrante da fase 

preparatória, contendo, no mínimo, a identificação individualizada do item, lote, grupo, serviço ou 

componente da solução, sua especificação técnica, unidade de medida, quantidade estimada, fontes 

de pesquisa utilizadas, preço unitário estimado, memória de cálculo e valor total referencial 

correspondente. 

A metodologia adotada deverá assegurar rastreabilidade entre os preços pesquisados, o 

método de cálculo aplicado e o valor final estimado, permitindo o controle da compatibilidade entre 

o orçamento da contratação e os preços praticados no mercado. 

A estimativa apresentada neste Estudo Técnico Preliminar possui natureza preliminar 

e referencial, destinada à verificação da viabilidade econômica da solução pretendida e à adequada 

continuidade da fase preparatória. 

O orçamento estimado definitivo da licitação deverá ser consolidado no Termo de 

Referência e nos demais documentos instrutórios do procedimento, com observância dos critérios 

legais, normativos e metodológicos aplicáveis. 
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Consideradas tais premissas, a metodologia de estimativa do valor revela-se compatível 

com a natureza de aquisição de equipamentos de playground (parques infantis), piso modular e 

peças e componentes de reposição, com fornecimento, entrega e instalação, com a modelagem 

definida para a licitação, com o Sistema de Registro de Preços, com o modelo consorciado do 

CIABC/GO e com os princípios do planejamento, economicidade, eficiência, transparência, 

rastreabilidade, motivação e seleção da proposta mais vantajosa. 

10.1 DECLARAÇÃO SOBRE A DIVULGAÇÃO DO ORÇAMENTO ESTIMADO 

Nos termos do art. 24 da Lei Federal nº 14.133/2021 e do art. 18, XII, da Instrução 

Normativa CCC nº 030/2026 — CIABC/GO, declara-se que o orçamento estimado da presente 

contratação será: 

( X ) PÚBLICO — divulgado no edital e em seus anexos antes da abertura das 

propostas.    

(   ) SIGILOSO — mantido sob sigilo durante a fase competitiva, sendo divulgado após 

a homologação. 

A opção adotada deverá guardar coerência com a estratégia competitiva da licitação e 

ser reproduzida no edital. 

11. ANÁLISE DE RISCOS  

A presente análise de riscos tem por finalidade identificar, avaliar e estabelecer medidas 

de prevenção, mitigação e resposta aos principais fatores que possam impactar o planejamento, a 

contratação e a execução da futura e eventual contratação de aquisição de equipamentos de 

playground (parques infantis), piso modular e peças e componentes de reposição, com 

fornecimento, entrega e instalação pelos municípios integrantes do Consórcio Interfederativo 

Autárquico Brasil Central — CIABC/GO, por meio de Ata de Registro de Preços. 

A análise considera a natureza de aquisição de bens comuns, com serviços comuns de 

instalação associados, a necessidade de observância das normas técnicas, legais, regulatórias ou 

setoriais aplicáveis, a variabilidade da demanda entre os municípios participantes, a execução 

descentralizada pelos entes contratantes e o papel do CIABC/GO como órgão gerenciador da Ata 

de Registro de Preços. 

No modelo consorciado adotado, compete ao CIABC/GO a estruturação da fase 

preparatória, a condução do procedimento licitatório, a padronização técnica do objeto, a 

consolidação metodológica da demanda e o gerenciamento da Ata de Registro de Preços. 
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Aos municípios participantes caberá, conforme sua necessidade e disponibilidade 

orçamentária, a formalização das contratações decorrentes, a emissão das ordens de fornecimento, 

serviço ou execução, o recebimento do objeto, a gestão e fiscalização contratual, a liquidação e o 

pagamento das despesas correspondentes. 

Nesse cenário, os riscos identificados possuem natureza técnica, operacional, logística, 

econômica, institucional e regulatória, conforme a seguir delineada. 

a) Riscos relacionados à estimativa da demanda no modelo consorciado 

A variabilidade da demanda entre os municípios participantes pode ocasionar 

divergência entre os quantitativos estimados e a demanda efetivamente verificada ao longo da 

vigência da Ata de Registro de Preços. 

Mitigação: adoção do Sistema de Registro de Preços, com quantitativos estimados de 

natureza referencial e não obrigatória; utilização de metodologia de dimensionamento prevista na 

Instrução Normativa CCC nº 005/2026 — CIABC/GO; consolidação da demanda conforme a 

modelagem da licitação; utilização de dados primários, parâmetros históricos, indicadores técnicos 

e critérios subsidiários, quando cabíveis; e possibilidade de contratação apenas conforme 

necessidade efetiva de cada município. 

b) Riscos de sub dimensionamento dos quantitativos registrados 

A estimativa insuficiente de determinados itens, serviços ou componentes do objeto 

pode comprometer a utilidade da Ata de Registro de Preços e dificultar o atendimento das 

necessidades dos municípios participantes. 

Mitigação: aplicação de metodologia de cálculo compatível com a natureza do objeto, 

com memória de cálculo correspondente; utilização de critérios complementares de estimativa 

quando os dados primários forem ausentes, insuficientes ou inconsistentes; previsão de 

quantitativos máximos compatíveis com a demanda potencial agregada; e acompanhamento da 

utilização da Ata durante sua vigência. 

c) Riscos de superdimensionamento da demanda 

A estimativa excessiva de quantitativos pode gerar distorção no planejamento, reduzir 

a aderência da Ata à realidade dos municípios e afetar a percepção do mercado quanto à efetiva 

dimensão da contratação. 

Mitigação: definição dos quantitativos como limites máximos referenciais, sem 

obrigação de contratação integral; adoção de critérios proporcionais de dimensionamento; 
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utilização de parâmetros técnicos rastreáveis; estruturação da licitação conforme a modelagem 

definida; e contratação efetiva condicionada à necessidade concreta, disponibilidade orçamentária 

e planejamento de cada município. 

d) Riscos relacionados à qualidade e conformidade do objeto 

Há risco de fornecimento de bens, prestação de serviços ou execução de solução em 

desconformidade com as especificações técnicas, padrões de qualidade, normas aplicáveis, prazos, 

condições de entrega ou requisitos definidos nos instrumentos da contratação. 

Mitigação: definição, no Termo de Referência e no instrumento convocatório, de 

requisitos técnicos compatíveis com a natureza do objeto; exigência de conformidade com normas 

legais, técnicas, regulatórias ou setoriais aplicáveis; previsão de critérios objetivos de recebimento; 

possibilidade de rejeição do objeto em desconformidade; e obrigação de correção, substituição, 

refazimento ou saneamento às expensas da contratada. 

e) Riscos relacionados à validade, garantia, durabilidade ou prazo de utilização 

do objeto 

O fornecimento de bens ou soluções com prazo reduzido de validade, garantia 

insuficiente, durabilidade incompatível ou vida útil inadequada pode comprometer o 

aproveitamento do objeto pelos municípios, gerar perdas e afetar a racionalidade da despesa 

pública. 

Mitigação: previsão, no Termo de Referência, de prazo mínimo de validade, garantia, 

assistência técnica, suporte, vida útil ou condição de utilização compatível com a natureza do 

objeto; conferência obrigatória no ato do recebimento, quando aplicável; e possibilidade de 

rejeição, substituição ou correção em caso de desconformidade. 

f) Riscos relacionados ao transporte, armazenamento, entrega, instalação ou 

conservação 

Condições inadequadas de transporte, armazenamento, manuseio, entrega, instalação, 

acondicionamento ou conservação podem comprometer a integridade, funcionalidade, segurança, 

qualidade ou adequada utilização do objeto. 

Mitigação: estabelecimento de requisitos mínimos de transporte, acondicionamento, 

entrega, instalação, conservação ou guarda compatíveis com a natureza do objeto; exigência de 

preservação das condições adequadas até o recebimento pelo município contratante; previsão de 

responsabilidade da contratada por avarias, danos, extravios, perdas ou comprometimento do 
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objeto antes do recebimento definitivo; e mecanismos de rejeição, substituição ou correção em caso 

de desconformidade. 

g) Riscos relacionados a objetos sujeitos a requisitos regulatórios ou condições 

diferenciadas 

Caso a contratação contemple itens, serviços ou soluções sujeitos a requisitos 

regulatórios específicos, autorizações, licenças, controle especial, certificações, responsabilidade 

técnica, condições diferenciadas de execução ou normas setoriais próprias, poderá haver risco de 

inadequação das exigências técnicas e operacionais aplicáveis. 

Mitigação: validação técnica da lista definitiva de itens, serviços ou componentes na 

elaboração do Termo de Referência; identificação dos elementos sujeitos a condições 

diferenciadas; definição de exigências específicas de regularidade, habilitação, autorização, 

certificação, responsabilidade técnica, execução, rastreabilidade ou controle, quando aplicáveis; e 

segregação das obrigações conforme a natureza de cada item, lote, grupo ou serviço. 

h) Riscos relacionados à capacidade operacional da contratada 

A existência de múltiplos contratantes, com possibilidade de demandas simultâneas ou 

sucessivas, pode gerar risco de insuficiência de capacidade operacional, atrasos, descumprimento 

de ordens, indisponibilidade de estoque, equipe, estrutura ou meios necessários ao atendimento 

adequado. 

Mitigação: exigência de qualificação técnica proporcional à natureza do objeto; 

definição de prazos de entrega, execução ou atendimento compatíveis com o mercado e com a 

abrangência territorial da contratação; previsão de sanções por atraso ou inadimplemento; 

acompanhamento da execução pelos municípios contratantes; e adoção das medidas 

administrativas cabíveis em caso de descumprimento. 

i) Riscos logísticos decorrentes da execução descentralizada 

A dispersão geográfica dos municípios participantes pode impactar a entrega, execução 

ou atendimento tempestivo do objeto, especialmente em localidades distantes, distritos, 

comunidades rurais ou unidades com maior dificuldade de acesso. 

Mitigação: definição, no Termo de Referência, de regras claras quanto aos locais de 

entrega ou execução, prazos, responsabilidades logísticas e procedimentos de recebimento; 

previsão de atendimento conforme ordens emitidas pelos municípios; obrigação de planejamento 
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logístico pela contratada; e acompanhamento da pontualidade e regularidade das entregas ou 

execução pelos entes contratantes. 

j) Riscos relacionados à variação de preços no mercado 

A oscilação de preços, alterações regulatórias, mudanças na disponibilidade de 

produtos ou serviços, variações de mercado e fatores econômicos podem impactar a execução da 

Ata de Registro de Preços. 

Mitigação: realização de pesquisa de preços conforme o art. 23 da Lei nº 14.133/2021, 

a Instrução Normativa CCC nº 005/2026 — CIABC/GO e os parâmetros aplicáveis ao objeto; 

previsão de regras de reajuste, revisão, reequilíbrio econômico-financeiro e negociação dos preços 

registrados, nos termos da legislação vigente; e acompanhamento da vantajosidade durante a 

vigência da Ata. 

k) Riscos relacionados à formação do preço estimado 

A utilização de fontes incompatíveis, preços defasados, unidades divergentes ou 

parâmetros inadequados pode comprometer a confiabilidade do orçamento estimado da licitação. 

Mitigação: pesquisa de preços compatível com a modelagem da contratação; 

verificação da compatibilidade entre especificação técnica, unidade de medida, quantidade, 

condições de entrega ou execução e demais elementos que impactem o preço; utilização de fontes 

oficiais, públicas ou idôneas; registro da memória de cálculo; e motivação do método utilizado para 

obtenção do preço estimado. 

l) Riscos relacionados à forma de adjudicação 

A forma de adjudicação adotada poderá gerar riscos específicos conforme a 

modelagem definida para a licitação, especialmente quanto à multiplicidade de fornecedores, 

coordenação da execução, padronização de obrigações, responsabilidade contratual, 

competitividade e gestão da Ata. 

Mitigação: definição clara da modelagem no Termo de Referência e no edital; 

justificativa técnica da adjudicação por item, lote, grupo ou outro critério adotado; padronização 

das obrigações aplicáveis aos fornecedores registrados; exigência de cumprimento uniforme das 

condições de fornecimento, prestação ou execução; e orientação aos municípios quanto à utilização 

da Ata, emissão das ordens e controle da execução. 

m) Riscos relacionados à governança no modelo consorciado 
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Pode haver risco de indefinição, sobreposição ou confusão de responsabilidades entre 

o CIABC/GO, na qualidade de órgão gerenciador da Ata, e os municípios participantes, na 

qualidade de futuros contratantes e responsáveis pela execução local. 

Mitigação: definição expressa das atribuições do CIABC/GO e dos municípios nos 

instrumentos da contratação; delimitação do papel do Consórcio como órgão gerenciador, 

estruturador e coordenador do procedimento licitatório; preservação da responsabilidade dos 

municípios quanto à contratação, recebimento, fiscalização, liquidação e pagamento; e adoção de 

instrumentos padronizados de orientação e governança. 

n) Riscos relacionados à fiscalização contratual descentralizada 

A multiplicidade de municípios contratantes e de execuções decorrentes da Ata pode 

gerar assimetria nos procedimentos de recebimento, conferência, fiscalização, medição, atesto e 

registro de ocorrências. 

Mitigação: previsão de orientações padronizadas para recebimento, conferência, 

fiscalização e atesto; designação de gestores e fiscais pelos municípios contratantes; comunicação 

formal de inconformidades; registro documental das ocorrências; e utilização de procedimentos 

que permitam rastreabilidade da execução. 

o) Riscos de inexecução contratual 

Há possibilidade de descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela 

contratada, incluindo atraso, entrega parcial, execução incompleta, substituição indevida, 

fornecimento ou serviço em desconformidade, recusa injustificada de atendimento ou 

inadimplemento de obrigações acessórias. 

Mitigação: previsão de obrigações claras no Termo de Referência, na Ata e nos 

contratos decorrentes; definição de prazos, condições de entrega ou execução e critérios de 

recebimento; previsão de sanções administrativas; possibilidade de rejeição, substituição, correção 

ou refazimento; e adoção das medidas legais cabíveis em caso de inadimplemento. 

A modelagem adotada contribui para a mitigação dos riscos identificados ao centralizar 

a fase preparatória e o procedimento licitatório no âmbito do CIABC/GO, padronizar as 

especificações técnicas do objeto, estruturar metodologia de dimensionamento da demanda, 

preservar a execução sob demanda e delimitar as responsabilidades dos municípios contratantes na 

fase de execução. 

mailto:ciabc@ciabc.com.br


 

 

Consórcio Interfederativo Autárquico 
Brasil Central - GO 

Rua 94-A nº 77 – Salas 05 e 06, Setor Sul, Goiânia, 

Goiás CEP 74.083-070 

CNPJ/MF: nº 18.443.577/0001-33 
62 99874-5419 

E-mail: ciabc@ciabc.com.br 
 Fundado em 21/06/2013 

Presidente 2025/2026: CLAYTON PEREIRA DE MELO 

  
 

Página 116 de 134 

 
 

A contratação por meio de Sistema de Registro de Preços também reduz riscos de 

contratação desnecessária, superdimensionamento da execução e utilização inadequada dos 

recursos públicos, uma vez que o objeto somente será contratado pelos municípios conforme 

demanda concreta, disponibilidade orçamentária, planejamento administrativo e capacidade 

operacional. 

Conclui-se, portanto, que os riscos inerentes à contratação foram identificados em nível 

compatível com esta fase de planejamento, não representando óbice à continuidade do 

procedimento, desde que as medidas de mitigação indicadas sejam observadas e detalhadas, quando 

necessário, no Termo de Referência, na Matriz de Riscos, no edital, na Ata de Registro de Preços 

e nos contratos dela decorrentes. 

12. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS  

Com a presente contratação, pretende-se disponibilizar aos municípios integrantes do 

Consórcio Interfederativo Autárquico Brasil Central — CIABC/GO instrumento estruturado, 

eficiente e juridicamente seguro para futura e eventual contratação de aquisição de equipamentos 

de playground (parques infantis), piso modular e peças e componentes de reposição, com 

fornecimento, entrega e instalação, destinado ao atendimento de política municipal de educação 

infantil e básica, de esporte, lazer e recreação e de inclusão da pessoa com deficiência, 

materializada na oferta de praças, parques, pátios escolares e quadras públicas em condições de 

segurança e acessibilidade. 

A iniciativa busca superar a fragmentação de contratações isoladas, promover maior 

racionalidade administrativa, ampliar a eficiência do planejamento das contratações públicas e 

contribuir para a continuidade, melhoria ou ampliação dos serviços públicos relacionados ao 

objeto. 

A contratação consorciada por meio de Sistema de Registro de Preços permitirá a 

centralização do procedimento licitatório no âmbito do CIABC/GO, sem afastar a autonomia dos 

municípios quanto à decisão de contratar, à execução local, ao recebimento do objeto, à 

fiscalização, à liquidação e ao pagamento das despesas decorrentes. 

Nesse contexto, os principais resultados pretendidos consistem em: 

• disponibilizar Ata de Registro de Preços apta ao atendimento futuro e eventual das 

necessidades dos municípios participantes relacionadas a aquisição de equipamentos de playground 
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(parques infantis), piso modular e peças e componentes de reposição, com fornecimento, entrega e 

instalação; 

• assegurar maior regularidade no atendimento da demanda pública vinculada ao 

objeto, contribuindo para a continuidade dos serviços municipais beneficiados pela contratação; 

• fortalecer a capacidade administrativa dos municípios, mediante acesso a instrumento 

de contratação previamente estruturado, padronizado e compatível com as necessidades locais; 

• reduzir a fragmentação de procedimentos licitatórios individuais, especialmente em 

municípios com menor capacidade técnica, administrativa ou operacional para condução recorrente 

de contratações da mesma natureza; 

• racionalizar a fase preparatória da contratação, por meio da consolidação 

metodológica da demanda, da padronização das especificações técnicas e da adoção de critérios 

uniformes de planejamento, conforme as diretrizes da Instrução Normativa CCC nº 005/2026 — 

CIABC/GO; 

• ampliar a competitividade do certame, mediante modelagem compatível com a 

natureza do objeto e com a forma de adjudicação definida na fase preparatória; 

• favorecer a obtenção de condições mais vantajosas para a Administração, em razão 

da agregação da demanda potencial dos municípios e da ampliação da atratividade do procedimento 

licitatório; 

• permitir maior flexibilidade na execução, considerando que a utilização da Ata 

ocorrerá sob demanda, conforme a necessidade efetiva, a disponibilidade orçamentária, o 

planejamento administrativo e a capacidade operacional de cada município; 

• evitar contratações desnecessárias, superdimensionamento da execução ou utilização 

inadequada dos recursos públicos, uma vez que o objeto somente será contratado mediante 

necessidade concreta dos entes contratantes; 

• promover maior previsibilidade na gestão da demanda pública atendida, 

disponibilizando instrumento apto à contratação futura durante a vigência da Ata de Registro de 

Preços; 

• reduzir riscos decorrentes de atrasos em licitações individuais, falhas de planejamento 

ou dificuldades administrativas enfrentadas isoladamente pelos municípios; 

• assegurar maior padronização técnica das especificações do objeto, com utilização de 

parâmetros objetivos, proporcionais e compatíveis com a necessidade pública identificada; 
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• fortalecer a governança consorciada, mediante definição clara das atribuições do 

CIABC/GO como órgão gerenciador da Ata e dos municípios como futuros contratantes 

responsáveis pela execução local; 

• aprimorar os mecanismos de controle, rastreabilidade e fiscalização da contratação, 

especialmente quanto ao recebimento, conferência, execução, atesto, registro de ocorrências e 

acompanhamento das obrigações assumidas pela contratada; 

• contribuir para a otimização da aplicação dos recursos públicos, mediante 

planejamento agregado, contratação sob demanda, redução de custos administrativos e maior 

aderência entre a necessidade municipal e a contratação efetiva. 

No âmbito da atuação consorciada, a contratação contribui para a consolidação de 

modelo de gestão compartilhada capaz de ampliar a capacidade institucional dos municípios 

participantes, especialmente daqueles de menor porte, ao disponibilizar solução técnica comum, 

juridicamente estruturada e operacionalmente compatível com as demandas municipais. 

A modelagem adotada também fortalece a governança das contratações públicas no 

âmbito do CIABC/GO, ao integrar planejamento, padronização técnica, estimativa de demanda, 

pesquisa de preços, procedimento licitatório e execução descentralizada, preservando a autonomia 

dos municípios e a responsabilidade local pela contratação efetiva. 

Dessa forma, a contratação revela-se instrumento apto a promover melhoria concreta 

na eficiência administrativa, na racionalidade da gestão pública, na continuidade dos serviços 

municipais e no atendimento do interesse público, em consonância com os princípios do 

planejamento, eficiência, economicidade, competitividade, governança pública e interesse público 

que orientam a Lei nº 14.133/2021. 

13. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS À CONTRATAÇÃO  

Para a adequada implementação da contratação pretendida, faz-se necessária a adoção 

de providências administrativas, técnicas e operacionais prévias, tanto no âmbito do Consórcio 

Interfederativo Autárquico Brasil Central — CIABC/GO, na condição de órgão estruturador do 

procedimento licitatório e gerenciador da futura Ata de Registro de Preços, quanto no âmbito dos 

municípios participantes, na qualidade de futuros contratantes e responsáveis pela execução local. 

As providências prévias possuem a finalidade de assegurar que a contratação seja 

estruturada com adequado nível de planejamento, rastreabilidade, segurança jurídica, aderência às 

necessidades municipais e compatibilidade com a natureza de aquisição de equipamentos de 
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playground (parques infantis), piso modular e peças e componentes de reposição, com 

fornecimento, entrega e instalação. 

No âmbito do CIABC/GO, caberá: 

• consolidar as manifestações de interesse, informações preliminares e dados 

eventualmente encaminhados pelos municípios participantes, observada a metodologia 

estabelecida na Instrução Normativa CCC nº 005/2026 — CIABC/GO; 

• estruturar tecnicamente o objeto da contratação, com definição adequada de os itens 

e os lotes que compõem o objeto, contemplando, sempre que aplicável, especificação técnica, 

unidade de medida, unidade de fornecimento, forma de execução e demais elementos necessários 

à adequada caracterização do objeto; 

• validar a padronização técnica das descrições do objeto, evitando referências 

indevidas a marcas, fabricantes, modelos, apresentações comerciais específicas ou elementos que 

possam restringir injustificadamente a competitividade; 

• consolidar os quantitativos estimados conforme a modelagem definida para a 

licitação, com indicação da metodologia utilizada, memória de cálculo correspondente e critérios 

de dimensionamento adotados, inclusive dados primários, parâmetros históricos, coeficientes 

técnicos ou metodologia subsidiária, quando cabível; 

• realizar ou consolidar a pesquisa de preços, observando o art. 23 da Lei nº 

14.133/2021, a Instrução Normativa CCC nº 005/2026 — CIABC/GO e as fontes compatíveis com 

o mercado fornecedor do objeto; 

• verificar, na fase de elaboração do Termo de Referência, a incidência de requisitos 

técnicos, legais, regulatórios, sanitários, ambientais, operacionais ou setoriais específicos sobre o 

objeto; 

• elaborar o Termo de Referência e os demais documentos necessários à instrução do 

procedimento licitatório, com definição clara das especificações técnicas, condições de 

fornecimento, prestação ou execução, critérios de aceitação, requisitos de habilitação, prazos, 

obrigações da contratada e mecanismos de fiscalização; 

• estruturar os mecanismos de governança da Ata de Registro de Preços, com 

delimitação das atribuições do CIABC/GO como órgão gerenciador e dos municípios como órgãos 

participantes e futuros contratantes; 
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• definir, nos instrumentos da contratação, os procedimentos relativos à utilização da 

Ata, emissão de ordens de fornecimento, serviço ou execução, controle dos quantitativos, 

comunicação de inconformidades, aplicação de penalidades e acompanhamento da execução; 

• organizar e conduzir o procedimento licitatório, observando os princípios da 

legalidade, planejamento, competitividade, economicidade, transparência, julgamento objetivo e 

seleção da proposta mais vantajosa. 

No âmbito dos municípios participantes, a futura utilização da Ata de Registro de 

Preços ficará condicionada à adoção das providências administrativas e operacionais necessárias à 

contratação local, cabendo a cada ente, conforme sua realidade institucional: 

• formalizar, quando cabível, sua manifestação de interesse e/ou demanda específica, 

com indicação de os itens e os lotes de interesse do município, estimativa de utilização e 

justificativa compatível com sua necessidade local; 

• verificar a compatibilidade da futura contratação com o planejamento administrativo 

local, com a programação da política pública ou atividade administrativa correspondente e com as 

necessidades concretas das unidades ou órgãos beneficiários; 

• assegurar a existência de dotação orçamentária suficiente e adequada para suportar as 

despesas decorrentes das contratações que vierem a ser formalizadas, observadas as normas 

orçamentárias e financeiras aplicáveis; 

• avaliar sua capacidade operacional para recebimento, guarda, armazenamento, 

utilização, distribuição, execução, fiscalização ou acompanhamento do objeto, conforme a natureza 

da contratação; 

• estruturar os fluxos administrativos internos necessários à solicitação, recebimento, 

conferência, guarda, distribuição, utilização ou acompanhamento do objeto contratado; 

• designar gestores e fiscais responsáveis pelo acompanhamento da execução contratual 

no âmbito municipal, nos termos da Lei nº 14.133/2021; 

• adotar procedimentos mínimos de conferência no recebimento do objeto, incluindo 

verificação de quantidade, especificação, unidade de medida, integridade, documentação fiscal, 

conformidade com a ordem emitida e demais requisitos aplicáveis; 

• registrar formalmente eventuais inconformidades, atrasos, entregas parciais, 

execuções incompletas, objetos divergentes, avarias, desconformidades técnicas ou qualquer 

ocorrência que possa comprometer o recebimento definitivo ou a execução contratual; 
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• promover a liquidação e o pagamento das despesas apenas após o regular recebimento 

do objeto e a verificação de conformidade com as condições pactuadas; 

• observar, no âmbito de sua competência, as normas administrativas, orçamentárias, 

financeiras, técnicas, regulatórias ou setoriais aplicáveis à contratação, recebimento, fiscalização, 

utilização e pagamento do objeto. 

A adoção dessas providências é indispensável para assegurar o alinhamento entre o 

planejamento centralizado realizado pelo CIABC/GO e a execução descentralizada pelos 

municípios participantes, evitando confusão de responsabilidades e fortalecendo a governança da 

futura Ata de Registro de Preços. 

Ressalta-se que a atuação do CIABC/GO na fase preparatória e no gerenciamento da 

Ata não substitui as competências administrativas, orçamentárias, financeiras e operacionais dos 

municípios contratantes, aos quais caberá a decisão de contratar, a emissão dos instrumentos 

próprios, o recebimento do objeto, a fiscalização da execução, a liquidação e o pagamento das 

despesas correspondentes. 

As providências prévias ora delineadas contribuem para mitigar riscos de 

descontinuidade do atendimento da necessidade pública, superdimensionamento da demanda, 

contratação de objeto em desconformidade, falhas de recebimento, inadequação logística e 

fragilidade na fiscalização contratual. 

Consideradas tais premissas, conclui-se que a adoção das providências prévias 

indicadas se revela necessária à adequada implementação da contratação, ao fortalecimento da 

governança consorciada e à observância dos princípios do planejamento, eficiência, 

economicidade, segregação de responsabilidades, segurança jurídica e boa governança pública. 

13.1 GESTÃO E GOVERNANÇA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

A gestão da futura Ata de Registro de Preços será exercida pelo Consórcio 

Interfederativo Autárquico Brasil Central — CIABC/GO, na qualidade de órgão gerenciador, 

competindo-lhe a condução do procedimento licitatório, a formalização da Ata, o gerenciamento 

de sua utilização e a definição das diretrizes gerais de governança aplicáveis à contratação 

compartilhada, em conformidade com a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com o Protocolo de 

Intenções/Contrato de Consórcio Público do CIABC/GO e com os normativos internos aplicáveis. 

A modelagem adotada reflete a lógica própria das contratações consorciadas, em que o 

CIABC/GO centraliza a fase preparatória, a padronização técnica do objeto, a condução do certame 
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e o gerenciamento da Ata de Registro de Preços, enquanto os municípios participantes permanecem 

responsáveis pela decisão de contratar, pela emissão dos instrumentos próprios, pelo recebimento 

de aquisição de equipamentos de playground (parques infantis), piso modular e peças e 

componentes de reposição, com fornecimento, entrega e instalação, pela fiscalização da execução, 

pela liquidação e pelo pagamento das despesas decorrentes das contratações que vierem a 

formalizar. 

No exercício de suas atribuições como órgão gerenciador, caberá ao CIABC/GO: 

• planejar e estruturar a contratação, com base no presente Estudo Técnico Preliminar, 

no Termo de Referência e nos demais documentos integrantes da fase preparatória; 

• promover a padronização técnica das especificações de aquisição de equipamentos de 

playground (parques infantis), piso modular e peças e componentes de reposição, com 

fornecimento, entrega e instalação, observando, sempre que aplicável, a especificação técnica, a 

unidade de medida, a unidade de fornecimento, a forma de instalação, o padrão de qualidade, a 

dimensão e os requisitos de segurança e de acessibilidade; 

• consolidar a estimativa dos quantitativos a serem registrados, observada a 

metodologia definida na fase preparatória e os critérios estabelecidos na Instrução Normativa CCC 

nº 005/2026 — CIABC/GO; 

• realizar ou consolidar a pesquisa de preços conforme a modelagem definida para a 

licitação, observando os parâmetros legais, normativos e metodológicos aplicáveis às contratações 

públicas; 

• conduzir o procedimento licitatório destinado à constituição da Ata de Registro de 

Preços, observando os princípios da legalidade, planejamento, competitividade, economicidade, 

transparência, julgamento objetivo e seleção da proposta mais vantajosa; 

• formalizar a Ata de Registro de Preços e acompanhar sua vigência, seus quantitativos 

registrados, eventuais alterações, prorrogações, negociações e demais atos de gerenciamento, nos 

termos da legislação aplicável; 

• estabelecer diretrizes gerais de utilização da Ata, com padronização dos fluxos 

mínimos relativos à solicitação, controle dos quantitativos, comunicação de ocorrências, 

acompanhamento da execução e registro de inconformidades; 
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• orientar os municípios participantes quanto à adequada utilização da Ata de Registro 

de Preços, sem prejuízo da responsabilidade administrativa, orçamentária, financeira e operacional 

de cada ente contratante; 

• zelar pela integridade do procedimento, pela observância das regras estabelecidas no 

edital e na Ata, e pela adequada governança do instrumento compartilhado. 

Aos municípios participantes, na qualidade de futuros contratantes e responsáveis pela 

execução local, competirá: 

• manifestar interesse na utilização da Ata de Registro de Preços, conforme suas 

necessidades concretas, planejamento administrativo e disponibilidade orçamentária; 

• formalizar os instrumentos próprios de contratação, fornecimento, prestação de 

serviço ou execução decorrentes da Ata, observadas as regras estabelecidas no edital, na Ata de 

Registro de Preços e na legislação aplicável; 

• emitir ordens de fornecimento, serviço, execução ou instrumentos equivalentes, 

especificando o lote, o item, o quantitativo, o local de entrega e de instalação, o prazo, as condições 

específicas de acesso e as demais informações necessárias ao atendimento da demanda municipal; 

• assegurar a existência de dotação orçamentária suficiente e adequada para suportar as 

despesas decorrentes das contratações que vierem a ser formalizadas; 

• receber o objeto contratado, promovendo a conferência de quantidade, especificação, 

unidade de medida, integridade, documentação fiscal, regularidade aparente e conformidade com 

a ordem emitida; 

• designar gestores e fiscais responsáveis pelo acompanhamento da execução contratual 

no âmbito municipal, nos termos da Lei nº 14.133/2021; 

• fiscalizar a execução contratual, registrar eventuais inconformidades, comunicar 

ocorrências relevantes e adotar as providências administrativas cabíveis em caso de atraso, 

execução parcial, divergência de item, avaria, desconformidade técnica ou descumprimento das 

condições pactuadas; 

• realizar a gestão administrativa e financeira dos contratos ou instrumentos 

equivalentes celebrados pelo município, incluindo o recebimento definitivo, a liquidação e o 

pagamento das despesas correspondentes; 
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• observar, no âmbito de sua competência, as normas administrativas, orçamentárias, 

financeiras, técnicas, regulatórias ou setoriais aplicáveis à contratação, ao recebimento, à 

fiscalização, à utilização e ao pagamento do objeto. 

A utilização da Ata de Registro de Preços estará condicionada à necessidade concreta 

de cada município, à sua programação administrativa, à disponibilidade orçamentária e à 

observância dos procedimentos administrativos próprios, não havendo obrigatoriedade de 

contratação integral dos quantitativos registrados. 

A centralização da governança no âmbito do CIABC/GO não implica transferência da 

execução contratual ao Consórcio, tampouco substituição das competências locais dos municípios 

participantes. 

O modelo adotado preserva a autonomia administrativa, orçamentária e financeira dos 

entes municipais, ao mesmo tempo em que permite a racionalização da fase preparatória, a 

padronização técnica do objeto e a disponibilização de instrumento comum de contratação. 

Tal estrutura contribui para: 

• reduzir a multiplicidade de procedimentos licitatórios individuais; 

• fortalecer a padronização técnica das especificações de aquisição de equipamentos de 

playground (parques infantis), piso modular e peças e componentes de reposição, com 

fornecimento, entrega e instalação; 

• ampliar a competitividade e a racionalidade da contratação; 

• aprimorar a gestão da Ata de Registro de Preços; 

• assegurar maior rastreabilidade dos quantitativos registrados e utilizados; 

• mitigar riscos de sobreposição de responsabilidades entre o CIABC/GO e os 

municípios; 

• fortalecer a governança da política pública, serviço, programa ou atividade 

administrativa atendida pela contratada. 

A governança da Ata de Registro de Preços, portanto, encontra-se estruturada com 

definição clara de competências, fluxos e responsabilidades, permitindo conciliar planejamento 

centralizado, execução descentralizada, controle dos quantitativos registrados, autonomia 

municipal e boa governança pública. 

Dessa forma, conclui-se que a gestão da futura Ata de Registro de Preços mostra-se 

compatível com o modelo consorciado adotado pelo CIABC/GO, com a natureza de aquisição de 
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equipamentos de playground (parques infantis), piso modular e peças e componentes de reposição, 

com fornecimento, entrega e instalação, com a modelagem definida para a licitação e com os 

princípios do planejamento, eficiência, economicidade, transparência, segregação de funções, 

segurança jurídica e continuidade dos serviços públicos. 

 

14. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES  

No contexto da presente contratação, não se identificam contratações correlatas ou 

interdependentes cuja realização prévia constitua condição indispensável para a viabilidade da 

futura e eventual contratação de aquisição de equipamentos de playground (parques infantis), piso 

modular e peças e componentes de reposição, com fornecimento, entrega e instalação pelos 

municípios participantes, por meio da Ata de Registro de Preços a ser gerenciada pelo Consórcio 

Interfederativo Autárquico Brasil Central — CIABC/GO. 

O objeto foi estruturado de forma autônoma, contemplando 2 (dois) lotes: o LOTE 1 

— PARQUES E PISO ABSORVENTE, com 7 (sete) itens (circuitos de brincadeiras modelos 01, 

02, 03 e 04, com 386 unidades cada; gangorra inclusiva, com 193 unidades; circuito de brincadeiras 

modelo inclusivo 01, com 193 unidades — total de 1.930 equipamentos —; e piso modular 

absorvente de impacto para playground, com 185.280 m²); e o LOTE 2 — PEÇAS, 

COMPONENTES E PISO DE RECREAÇÃO/ESPORTE, com 60 (sessenta) itens (59 itens de 

peças e componentes de reposição e o piso modular de recreação e prática esportiva, com 172.120 

m²), com escopo suficiente para atender às necessidades municipais identificadas, sem dependência 

de contratação complementar obrigatória para sua execução. 

A modelagem adotada permite que os municípios realizem futuras contratações 

conforme suas necessidades concretas, disponibilidade orçamentária, planejamento administrativo 

e capacidade operacional local, sem que a utilização da Ata esteja condicionada à celebração prévia 

de contratos acessórios ou à implementação de solução externa adicional. 

Ressalta-se que, no âmbito da execução descentralizada, os municípios participantes 

deverão adotar as providências administrativas, operacionais, técnicas e orçamentárias ordinárias 

relacionadas à solicitação, recebimento, conferência, utilização, fiscalização, gestão e pagamento 

do objeto contratado. 
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Tais providências, entretanto, não configuram contratações correlatas ou 

interdependentes, mas medidas próprias da gestão administrativa municipal e da execução 

contratual local, inseridas na esfera de responsabilidade de cada ente contratante. 

Também não se identifica dependência obrigatória de integração com sistema 

tecnológico específico, contratação prévia de serviços acessórios ou aquisição complementar 

indispensável à operacionalização da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo de que cada 

município utilize seus próprios sistemas, rotinas administrativas, estruturas operacionais e 

mecanismos internos de controle. 

Eventuais necessidades locais relacionadas a indicação e a preparação do local de 

instalação, a liberação do acesso, o acompanhamento do recebimento, a inspeção periódica e a 

manutenção dos equipamentos após o recebimento definitivo, na forma da ABNT NBR 16071-7 

deverão ser tratadas pelos próprios municípios, conforme sua organização administrativa, não 

constituindo condição para a viabilidade jurídica ou técnica da contratação consorciada. 

Do mesmo modo, a existência de contratações municipais eventualmente vigentes 

relacionadas a eventuais contratos municipais de manutenção de praças e de serviços de zeladoria 

urbana não impede a estruturação da presente Ata, cabendo a cada ente avaliar a compatibilidade, 

oportunidade e conveniência de sua utilização, respeitados seus contratos em vigor e sua 

programação administrativa. 

A contratação ora planejada possui finalidade própria e autônoma: disponibilizar 

instrumento de registro de preços para futura e eventual contratação de aquisição de equipamentos 

de playground (parques infantis), piso modular e peças e componentes de reposição, com 

fornecimento, entrega e instalação pelos municípios participantes, preservada a decisão local 

quanto à utilização da Ata e à formalização das contratações decorrentes. 

Dessa forma, conclui-se pela inexistência de contratações correlatas ou 

interdependentes que condicionem a viabilidade da presente contratação, encontrando-se o objeto 

apto à continuidade da fase preparatória nos termos delineados neste Estudo Técnico Preliminar, 

sem prejuízo da adoção, pelos municípios, das providências internas necessárias à adequada 

execução, fiscalização e gestão das contratações que vierem a ser formalizadas. 

15. IMPACTOS AMBIENTAIS 

A contratação pretendida, consistente na futura e eventual contratação de aquisição de 

equipamentos de playground (parques infantis), piso modular e peças e componentes de reposição, 
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com fornecimento, entrega e instalação para atendimento das necessidades dos municípios 

integrantes do Consórcio Interfederativo Autárquico Brasil Central — CIABC/GO, poderá gerar 

impactos ambientais indiretos e controláveis, especialmente relacionados a logística de transporte 

para até 155 municípios, o acondicionamento e as embalagens, a geração de resíduos na instalação, 

o descarte dos equipamentos e pisos substituídos, o consumo de matéria-prima polimérica e 

metálica e a destinação final dos bens ao término da vida útil. 

Considerando a natureza do objeto, os impactos ambientais não decorrem, em regra, de 

atividade produtiva a ser executada diretamente pela Administração, mas de etapas associadas à 

cadeia de fornecimento, prestação, execução, distribuição, recebimento, armazenamento, 

utilização, manutenção e eventual destinação final dos bens, serviços ou soluções contratadas. 

Dentre os aspectos ambientais potencialmente envolvidos, destacam-se: 

• geração de resíduos decorrentes de embalagens, materiais de acondicionamento, 

insumos, componentes, peças, produtos ou materiais utilizados no fornecimento, transporte, 

execução ou prestação do objeto; 

• necessidade de destinação ambientalmente adequada de resíduos, bens, produtos, 

materiais, equipamentos, componentes, insumos ou itens eventualmente vencidos, avariados, 

deteriorados, inutilizados, substituídos, recolhidos, devolvidos ou impróprios para utilização; 

• risco de descarte inadequado de materiais, produtos, insumos ou resíduos, com 

potencial impacto ao solo, à água, ao meio ambiente e à saúde pública, quando aplicável; 

• logística de transporte, entrega, distribuição ou deslocamento aos municípios 

contratantes, com impactos associados à circulação, consumo de combustíveis e emissão de 

poluentes; 

• necessidade de armazenamento, acondicionamento, guarda, conservação, instalação, 

utilização ou manuseio adequado do objeto, conforme sua natureza; 

• consumo de insumos administrativos, operacionais, materiais ou energéticos 

relacionados ao controle, recebimento, conferência, armazenamento, distribuição interna, execução 

ou utilização do objeto. 

Tais impactos, embora relevantes sob a perspectiva da responsabilidade ambiental e da 

sustentabilidade das contratações públicas, mostram-se passíveis de prevenção e mitigação 

mediante adoção de boas práticas de planejamento, logística, armazenamento, controle, 

rastreabilidade, racionalização da contratação e destinação adequada de resíduos. 
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Nesse sentido, a contratação deverá observar medidas compatíveis com a natureza do 

objeto, tais como: 

• exigência de fornecimento, prestação ou execução em condições adequadas, com 

observância das especificações técnicas, padrões de qualidade, segurança, integridade e 

funcionalidade definidos nos instrumentos da contratação; 

• observância, pela contratada, das normas ambientais, técnicas, regulatórias ou 

setoriais aplicáveis ao transporte, acondicionamento, conservação, fornecimento, prestação, 

execução, instalação, manutenção ou destinação vinculada ao objeto; 

• adoção de logística adequada, com planejamento das entregas, deslocamentos ou 

execuções de modo a reduzir riscos de avarias, perdas, extravios, retrabalho, desperdícios e 

comprometimento da integridade do objeto; 

• fornecimento de bens, produtos, materiais ou soluções com prazo de validade, 

garantia, vida útil, durabilidade ou condição de utilização compatível com a finalidade da 

contratação, quando aplicável; 

• possibilidade de rejeição de objeto entregue, prestado ou executado em 

desconformidade, com avarias, prazo inadequado, embalagem comprometida, documentação 

irregular ou condições incompatíveis com as exigências da contratação; 

• controle, pelos municípios contratantes, dos bens, produtos, materiais, serviços ou 

soluções recebidos, observando critérios de armazenamento, utilização, validade, distribuição 

interna, manutenção, conservação e prevenção de perdas, quando aplicável; 

• observância, pelos municípios, das normas aplicáveis ao gerenciamento de resíduos, 

especialmente quanto ao descarte, segregação, acondicionamento, coleta, tratamento ou destinação 

final de materiais eventualmente gerados pela utilização do objeto; 

• incentivo à racionalização das contratações, mediante utilização da Ata de Registro 

de Preços conforme demanda efetiva, capacidade operacional e planejamento administrativo de 

cada ente municipal. 

Deverão ser observadas, ainda, as normas ambientais, sanitárias, técnicas, regulatórias 

ou setoriais aplicáveis ao objeto, especialmente quando houver exigências específicas relacionadas 

a armazenamento, acondicionamento, transporte, conservação, utilização, manutenção, descarte, 

logística reversa, tratamento ou destinação final. 

mailto:ciabc@ciabc.com.br


 

 

Consórcio Interfederativo Autárquico 
Brasil Central - GO 

Rua 94-A nº 77 – Salas 05 e 06, Setor Sul, Goiânia, 

Goiás CEP 74.083-070 

CNPJ/MF: nº 18.443.577/0001-33 
62 99874-5419 

E-mail: ciabc@ciabc.com.br 
 Fundado em 21/06/2013 

Presidente 2025/2026: CLAYTON PEREIRA DE MELO 

  
 

Página 129 de 134 

 
 

A observância das diretrizes ambientais e setoriais aplicáveis mostra-se essencial para 

prevenir riscos decorrentes de descarte inadequado, desperdício, utilização indevida, perda de 

integridade, destinação irregular de resíduos, ineficiência logística ou comprometimento da 

sustentabilidade da contratação. 

No âmbito da execução descentralizada, caberá aos municípios contratantes observar, 

em suas respectivas estruturas administrativas, os procedimentos ambientais, operacionais e 

técnicos aplicáveis ao recebimento, armazenamento, controle, utilização, segregação, inutilização 

e destinação final dos bens, materiais, produtos, insumos ou resíduos eventualmente gerados, sem 

prejuízo das obrigações atribuídas à contratada quanto ao fornecimento, transporte, entrega, 

execução ou prestação em condições adequadas. 

A adoção do Sistema de Registro de Preços contribui para a mitigação de impactos 

ambientais, na medida em que permite contratações parceladas e sob demanda, evitando aquisições 

desnecessárias, formação de estoques excessivos, desperdícios, perdas por vencimento, 

subutilização de bens ou serviços e utilização inadequada dos recursos públicos. 

A modelagem definida para a licitação também permite que os municípios contratem 

apenas o quantitativo efetivamente necessário, em conformidade com sua demanda concreta e 

capacidade operacional, o que reduz a possibilidade de desperdício e de impactos ambientais 

decorrentes de contratações superdimensionadas. 

Ressalta-se que o CIABC/GO, na qualidade de órgão gerenciador da Ata de Registro 

de Preços, atuará na estruturação do procedimento licitatório e na definição das diretrizes gerais da 

contratação, cabendo aos municípios contratantes a responsabilidade pela adequada gestão do 

objeto contratado, incluindo recebimento, armazenamento, utilização, fiscalização e destinação 

ambientalmente adequada dos resíduos eventualmente gerados no âmbito local. 

A contratação não envolve, por si só, atividade potencialmente poluidora de 

significativo impacto ambiental no âmbito do procedimento licitatório, tampouco exige, como 

regra, licenciamento ambiental específico para sua realização, sem prejuízo da observância das 

normas ambientais, técnicas, sanitárias, regulatórias ou setoriais aplicáveis às atividades 

desenvolvidas pelos fornecedores, prestadores e municípios contratantes. 

Dessa forma, conclui-se que os impactos ambientais associados à contratação são 

controláveis e mitigáveis, não representando óbice à sua viabilidade, desde que observadas as 

medidas de prevenção, controle, racionalização das contratações, logística compatível, 
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rastreabilidade, armazenamento adequado e destinação ambientalmente correta dos resíduos 

eventualmente gerados. 

A contratação revela-se, portanto, compatível com os princípios do desenvolvimento 

nacional sustentável, planejamento, eficiência, economicidade, responsabilidade ambiental, boa 

governança pública e interesse público, observadas as normas ambientais, técnicas, sanitárias, 

regulatórias ou setoriais aplicáveis ao objeto. 

16. CONCLUSÃO SOBRE A VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Diante das análises realizadas ao longo do presente Estudo Técnico Preliminar, 

conclui-se que a contratação pretendida se revela tecnicamente viável, juridicamente adequada, 

economicamente racional e administrativamente necessária para o atendimento das demandas dos 

municípios integrantes do Consórcio Interfederativo Autárquico Brasil Central — CIABC/GO. 

Restou demonstrado que os municípios participantes demandam necessidade 

recorrente e estrutural de implantar, requalificar e manter espaços públicos de recreação e de prática 

esportiva, com natureza variável e descentralizada quanto ao momento e ao volume da contratação 

por cada município, destinada ao atendimento de política municipal de educação infantil e básica, 

de esporte, lazer e recreação e de inclusão da pessoa com deficiência, materializada na oferta de 

praças, parques, pátios escolares e quadras públicas em condições de segurança e acessibilidade. 

A contratação isolada por cada município, embora juridicamente possível, tende a gerar 

maior fragmentação administrativa, multiplicidade de procedimentos licitatórios, assimetrias na 

definição das especificações técnicas, redução do potencial de competitividade e maior dificuldade 

de planejamento, especialmente em municípios com menor estrutura técnica e administrativa para 

condução recorrente de contratações públicas da mesma natureza. 

A solução proposta, consistente na constituição de Ata de Registro de Preços para 

futura e eventual contratação de aquisição de equipamentos de playground (parques infantis), piso 

modular e peças e componentes de reposição, com fornecimento, entrega e instalação, gerenciada 

pelo CIABC/GO e utilizada de forma descentralizada pelos municípios participantes, mostra-se 

adequada à natureza da demanda e ao modelo de atuação consorciada. 

A utilização do Sistema de Registro de Preços revela-se compatível com a variabilidade 

da demanda, com a impossibilidade ou inconveniência de definição prévia e exata dos quantitativos 

efetivamente contratados, com a necessidade de atendimento futuro e eventual e com a 

conveniência de permitir contratações parceladas e sob demanda, conforme a necessidade concreta, 
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a disponibilidade orçamentária, o planejamento administrativo e a capacidade operacional de cada 

município. 

No que se refere à estruturação do objeto, a análise de divisibilidade demonstrou que a 

modelagem definida para a licitação, consistente em por lote — Lote 1 e Lote 2, revela-se 

compatível com a natureza da contratação e com a busca da proposta mais vantajosa para a 

Administração. 

A modelagem adotada contribui para ampliar a competitividade do certame, permitir a 

participação de fornecedores aptos ao atendimento do objeto, favorecer a obtenção de condições 

mais vantajosas, evitar agrupamentos artificiais ou injustificados e reduzir o risco de restrição 

indevida ao mercado fornecedor. 

Sob o aspecto econômico, a contratação consorciada possibilita maior racionalidade na 

fase preparatória, agregação da demanda potencial dos municípios, ampliação da atratividade do 

certame, padronização da pesquisa de preços e melhores condições de contratação junto ao 

mercado fornecedor, sem impor obrigação de contratação integral dos quantitativos estimados. 

A estimativa das quantidades a serem registradas foi estruturada com base em 

metodologia técnico-administrativa compatível com a Instrução Normativa CCC nº 005/2026 — 

CIABC/GO, contemplando dados primários, manifestações municipais, informações históricas, 

parâmetros técnicos, indicadores aplicáveis e critérios subsidiários de dimensionamento, quando 

cabíveis, sempre com natureza referencial e não vinculante. 

A estimativa do valor da contratação deverá observar pesquisa de preços compatível 

com a modelagem da licitação, com utilização de fontes públicas, oficiais ou idôneas, contratações 

correlatas, sistemas oficiais, bases referenciais e demais parâmetros admitidos pela legislação 

aplicável, em conformidade com o art. 23 da Lei nº 14.133/2021 e com os normativos internos do 

CIABC/GO. 

Também se verificou que os riscos inerentes à contratação foram identificados em nível 

compatível com esta fase de planejamento, abrangendo riscos relacionados à estimativa da 

demanda, à qualidade e conformidade do objeto, à formação de preços, à execução descentralizada, 

à fiscalização municipal e à governança da Ata de Registro de Preços. 

As medidas de mitigação indicadas neste Estudo Técnico Preliminar deverão ser 

detalhadas, quando necessário, no Termo de Referência, no edital, na Ata de Registro de Preços, 
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na Matriz de Riscos e nos instrumentos contratuais decorrentes, de modo a assegurar maior 

segurança jurídica, eficiência operacional e proteção ao interesse público. 

A governança da contratação encontra-se estruturada com definição clara das 

atribuições do CIABC/GO, na qualidade de órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, e dos 

municípios participantes, na qualidade de futuros contratantes responsáveis pela decisão de 

contratar, emissão dos instrumentos próprios, recebimento do objeto, fiscalização da execução, 

liquidação e pagamento das despesas correspondentes. 

A modelagem adotada preserva a autonomia administrativa, orçamentária e financeira 

dos municípios, ao mesmo tempo em que permite ao CIABC/GO exercer papel de coordenação, 

padronização técnica, racionalização procedimental e fortalecimento da governança 

interfederativa. 

Diante do exposto, conclui-se que a contratação pretendida se mostra viável e 

recomendável, por representar solução apta a atender à necessidade pública identificada, reduzir a 

fragmentação administrativa, ampliar a competitividade, conferir maior previsibilidade às 

contratações públicas e contribuir para a continuidade, eficiência ou melhoria dos serviços 

municipais relacionados ao objeto. 

Assim, resta tecnicamente justificada a continuidade dos procedimentos necessários à 

formalização da contratação, com a elaboração do Termo de Referência, consolidação da planilha 

de quantitativos e preços, definição final das condições de fornecimento, prestação ou execução, 

estruturação do edital e demais atos instrutórios, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, com 

a Instrução Normativa CCC nº 005/2026 — CIABC/GO e com os princípios do planejamento, 

eficiência, economicidade, competitividade, segurança jurídica, governança pública e interesse 

público. 

ANEXOS DO PROCEDIMENTO — NUMERAÇÃO ÚNICA 

Os artefatos da contratação observarão a seguinte numeração única: Anexo I — Termo 

de Referência; Anexo II — Estudo Técnico Preliminar; Anexo III — Modelo de Proposta 

Comercial; Anexo IV — Modelos de Declarações; Anexo V — Minuta da Ata de Registro de 

Preços; Anexo VI — Minuta de Contrato; Anexo VII — Formulário de Autodeclaração para 

Órgãos Participantes; Anexo VIII — Planilha Estimativa de Preços e Quantitativos; e Anexo IX 

— Relação dos Municípios Participantes. 

16.1 - PUBLICIDADE E TRANSPARÊNCIA 
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Em conformidade com o art. 54, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, o presente Estudo Técnico 

Preliminar, após aprovação pela autoridade competente do CIABC/GO, será disponibilizado no 

Portal Nacional de Contratações Públicas — PNCP, assegurando a publicidade e a transparência 

do planejamento da contratação. 

A publicação no PNCP deverá ocorrer previamente à publicação do instrumento 

convocatório, nos termos do art. 174, § 1º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, sem prejuízo 

da divulgação pelos demais meios oficiais adotados pelo CIABC/GO. 

O processo administrativo completo, incluindo este Estudo Técnico Preliminar, a 

Instrução Normativa CCC nº 005/2026 — CIABC/GO, as manifestações municipais, as memórias 

de cálculo, a pesquisa de preços e demais documentos de instrução, ficará disponível para consulta 

pelos órgãos de controle interno e externo, pelos municípios consorciados e pelos interessados em 

geral, em observância aos princípios da transparência e da publicidade previstos no art. 5º da Lei 

nº 14.133/2021. 

O presente Estudo Técnico Preliminar foi elaborado pela equipe de planejamento do 

Consórcio Interfederativo Autárquico Brasil Central — CIABC/GO, constituída nos termos do art. 

18 da Lei nº 14.133/2021, com as seguintes responsabilidades: 

Membro Formação / Área de Atuação Responsabilidade no ETP 

William Miquelino França 

GESTOR E ORDENADOR 

DE DESPESAS DO PODER 

EXECUTIVO DE ITAUÇU 

Análise técnica, levantamento 

de mercado, estimativa de 

quantitativos, pesquisa de 

preços e análise de riscos 

Rafael Borges da Cruz Assessor Jurídico 

Análise jurídica, adequação à 

legislação aplicável e revisão 

final 

 

Os membros da equipe de planejamento respondem, no âmbito de suas respectivas 

atribuições, pela exatidão, completude e fidedignidade das informações técnicas, econômicas e 
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jurídicas constantes deste Estudo Técnico Preliminar, nos termos do art. 18, §1º da Lei nº 

14.133/2021. 

As informações relativas às demandas municipais foram prestadas pelos municípios 

consorciados participantes que formalizaram sua estimativa, por meio do Documento de 

Formalização de Demanda Municipal (Anexo I da IN CCC nº 005/2026 — CIABC/GO), 

acompanhado da Declaração de Responsabilidade pela Demanda Informada (Anexo VI da IN CCC 

nº 005/2026 — CIABC/GO), pelos quais cada município assumiu responsabilidade pela 

veracidade, atualidade e suficiência dos dados encaminhados ao CIABC/GO. Para os municípios 

que não apresentaram manifestação formal, os quantitativos foram estimados pelo CIABC/GO 

mediante metodologia subsidiária, com motivação expressa nos autos, nos termos do art. 9º da 

referida Instrução Normativa. mediante metodologia subsidiária motivada e rastreável, baseada em 

coeficientes técnicos de dimensionamento aplicados ao número de unidades de ensino e de 

equipamentos públicos de recreação do ente. [PENDÊNCIA — MANIFESTAÇÕES 

MUNICIPAIS: anexar os Documentos de Formalização de Demanda Municipal e as Declarações 

de Responsabilidade pela Demanda Informada, e indicar o número de municípios respondentes]. 

Goiânia-GO, 17 de julho  de 2026. 

 

APROVAÇÃO 

Aprovo o presente Estudo Técnico Preliminar, reconhecendo sua adequação técnica, 

jurídica e administrativa para subsidiar o procedimento licitatório objeto deste planejamento. 

Goiânia-GO, 20 de julho de 2026. 

 

 

CLAYTON PEREIRA DE MELO 

Presidente do CIABC/GO 

Prefeito Municipal de Itauçu/GO 
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